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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Contrato (extracto) n.o 451/2001:

Tereza de Jesus da Gama Fernandes Traquinas — contrato de pres-
tação de serviços de 13 de Fevereiro de 2001, nos termos do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e na
sequência do despacho n.o 17/2000-GSECP, para exercer, por
urgente conveniência de serviço, as funções de apoio administrativo
no Gabinete do Secretário de Estado das Comunidades Portugue-
sas, com efeitos a partir de 18 de Dezembro de 2000. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas, nos termos do n.o 4 do artigo 114.o
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, conjugado com o artigo 99.o
da Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril).

21 de Fevereiro de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Contrato (extracto) n.o 452/2001:

Marco Rodrigo Alagôa da Gama Fernandes — contrato de prestação
de serviços de 13 de Fevereiro de 2001, nos termos do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e na
sequência do despacho n.o 18/2000-GSECP, para exercer por
urgente conveniência de serviço as funções de apoio administrativo
no Gabinete do Secretário de Estado das Comunidades Portugue-
sas, com efeitos a partir de 18 de Dezembro de 2000. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas, nos termos do n.o 4 do artigo 114.o
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, conjugado com o artigo 99.o
da Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril.)

21 de Fevereiro de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Contrato (extracto) n.o 453/2001:

Sara Berta Santos Marques — contrato de prestação de serviços de
13 de Fevereiro de 2001, nos termos do disposto no artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e na sequência do des-
pacho n.o 16/2000-GSECP, para exercer, por urgente conveniência
de serviço, as funções de apoio administrativo no Gabinete do Secre-
tário de Estado das Comunidades Portuguesas, com efeitos a partir
de 18 de Dezembro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas, nos termos do n.o 4 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto, conjugado com o artigo 99.o da Lei n.o 3-B/2000,
de 4 de Abril.)

21 de Fevereiro de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 4582/2001 (2.a série):

José Fernando Alves da Costa Pereira, conselheiro de embaixada
dos serviços internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros, a
exercer as funções de director de serviços das Organizações de
Defesa e Segurança da Direcção-Geral dos Assuntos Multilate-
rais — despacho ministerial de 19 de Fevereiro de 2001 determi-
nando a cessação das referidas funções, com efeitos a partir de
15 de Fevereiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 4583/2001 (2.a série):

Armindo Pires Velez, assistente administrativo principal do quadro I
do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal admi-
nistrativo — despacho de 20 de Fevereiro de 2001 promovendo-o
para a categoria de assistente administrativo especialista do referido
quadro. Concurso interno de acesso limitado aberto pela Ordem
de Serviço, n.o 7/99, de 22 de Setembro de 1999, cuja lista de clas-
sificação final dos candidatos foi homologada pelo director do
Departamento Geral de Administração em 19 de Junho de 2000
e consequente despacho ministerial de 27 de Novembro de 2000
e afixada em local próprio deste Ministério, nos termos do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 4584/2001 (2.a série):

Ana Paula Martins Rosa, técnica superior de 1.a classe do Depar-
tamento de Relações Internacionais da Segurança Social — des-
pacho ministerial de 20 de Fevereiro de 2001 requisitando-a para,
em comissão de serviço, desempenhar o cargo de adida social na
Embaixada de Portugal em Haia. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 518/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada ingressar na classe de técnicos superiores navais,
em regime de contrato, e graduar no posto de subtenente a 9345594,
2MAR L RC Paula Susana Fonseca dos Santos, a contar de 15 de
Dezembro de 2000, em conformidade com o previsto na alínea a)
do n.o 1 do artigo 393.o do Estatuto dos Militares da Forças Armadas
(EMFAR), posto em vigor pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de
Janeiro, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade, auferindo
a retribuição monetária fixada no n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 158/92, de 21 de Julho, a actualizar em conformidade com a legis-
lação aplicável.

20 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 519/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército abater ao quadro permanente, nos termos da
alínea e) do n.o 1 do artigo 171.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
o cabo-adjunto 501 socorrista NIM 13580483, Baltazar Fernando Este-
ves Ramos.

Deve ser considerado nesta situação desde 2 de Março de 2000.

30 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

Portaria n.o 520/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército nomear, nos termos do artigo 252.o e do n.o 2
do artigo 233.o, ambos do Código de Justiça Militar, promotor de
justiça do 2.o Tribunal Militar Territorial do Porto, o TCOR CAV
NIM 01743766, José Carlos Rodrigues Valente.

Inicia o biénio em 1 de Fevereiro de 2001, com termo a 31 de
Janeiro de 2003.

1 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

Portaria n.o 521/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, nos termos das disposições conjugadas do n.o 2
do artigo 252.o e do artigo 233.o, ambos do Código de Justiça Militar,
exonerar do cargo de promotor de justiça do 2.o Tribunal Militar
Territorial do Porto o COR INF RES NIM 31684362, Rui Fernando
Ribeiro de Lucena Coutinho, desde 1 de Fevereiro de 2001.

1 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

Despacho n.o 4585/2001 (2.a série). — Efectivos por postos e qua-
dros especiais a vigorar para o Exército, no ano de 2001. — Consi-
derando o Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR),
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, com a primeira
alteração introduzida pela Lei n.o 25/2000, de 23 de Agosto, que define
o regime estatutário aplicável aos militares dos quadros permanentes
(QP), em particular no que se refere:

À competência atribuída a cada militar, a qual deve ser compatível
com o nível de responsabilidade inerente às funções a exercer,
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de acordo com o posto e qualificação exigidos para o seu
eficiente desempenho, não podendo aquele ser nomeado para
o cargo a que corresponda posto inferior ao seu, nos termos
dos artigos 39.o e 40.o;

Aos princípios, pressupostos e condicionamentos inerentes ao
desenvolvimento de carreiras dos militares, previstos nos arti-
gos 126.o a 133.o;

Ao accionamento do processo administrativo conducente ao
preenchimento, obrigatório e na totalidade, nos respectivos
quadros especiais, de vacaturas por militares que reúnam as
condições de promoção, determinado no artigo 166.o;

Ao ordenamento dos militares dos QP em listas de promoção,
conforme o disposto nos artigos 184.o e 185.o, e aos lugares
atribuídos aos quadros especiais a que pertencem, os quais
constituem suporte fundamental para a determinação de vagas
que venham a ocorrer;

O quadro de pessoal militar, fixado através do Decreto-Lei
n.o 202/93, de 3 de Junho, que constitui instrumento de refe-
rência da gestão e administração dos recursos humanos, no
que diz respeito a oficiais e sargentos QP do Exército;

A necessidade em garantir condições de equidade no desenvol-
vimento de carreiras dos oficiais e dos sargentos dos QP, man-
tendo um ritmo de promoções equilibrado, e permitindo o

desbloquear de algumas situações existentes de constrangi-
mento das respectivas carreiras;

e usando das faculdades que me são conferidas, designadamente, pelo
disposto na alínea a) do n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 111/91, de
29 de Agosto (Lei Orgânica de Bases da Organização das Forças
Armadas) e no n.o 3 do artigo 165.o do EMFAR, ouvido o Conselho
Superior do Exército, determino:

1 — Os efectivos dos quadros especiais do Exército aprovados, por
categorias e postos, para vigorar durante o ano de 2001 são os cons-
tantes dos quadros em anexo a este despacho e que dele fazem parte
integrante;

2 — Os lugares atribuídos aos quadros especiais de superior de
apoio (SAP — oficiais) e de pessoal e secretariado (PESSECR — sar-
gentos) destinam-se a ser prioritariamente redistribuídos por outros
quadros especiais, para eliminar ou atenuar eventuais desequilíbrios
que ocorram nas promoções ao posto imediato de militares dos mes-
mos cursos de origem;

3 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Janeiro de
2001, inclusive.

15 de Fevereiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

ANEXO

Efectivos dos quadros especiais para 2001

1 — Oficiais:

Postos

QEsp
COR TCOR MAJ CAP/SUB

Soma

INF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72 132 144 509 857
ART . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 49 65 235 367
CAV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 34 34 139 220
ENG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 15 20 86 128
TM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 14 20 91 131
ADMIL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 28 27 132 198
MAT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 6 15 60 84
MED . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 23 19 51 99
FARM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 12 4 24 41
VET . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 8 2 16 27
DENT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 10
SAP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 55 70 148
TEDT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 21
CBMUS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 13 14
TEXPLTM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 35
TMANTM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 8 53 65
TMANMAT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 9 78 90
SGE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 46 179 230
SPM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
QEO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 5
QTS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 13 41
SGPQ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 19 16 39
ENFPQ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1
TPESSECR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 48
TTRANS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 17

Total . . . . . . . . . . . 161 398 530 1 827 2 916

2 — Sargentos:

Postos

QEsp
SMOR SCH SAJ 1/2SAR

Soma

INF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 86 305 519 935
ART . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 35 154 222 419
CAV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 17 89 170 280
ENG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 16 80 204 302
TM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 25 95 211 335
AM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 13 48 147 210
MAT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 17 150 308 478
MED . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 19 60 113 197
FARM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3 14 19
VET . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 6 6 15
MUS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 17 85 126 229
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Postos

QEsp
SMOR SCH SAJ 1/2SAR

Soma

CORNCLAR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 8 35 44
SGE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 18 55 144 219
SPM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1
AMAN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 6 17
PARA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 13 105 93 213
TRANS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 19
PESSEC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 40 84 33 182
AMAPQ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

Total . . . . . . . . . . . 84 321 1 338 2 371 4 114

Comando da Logística

Chefia dos Serviços de Transportes

Despacho n.o 4586/2001 (2.a série). — Ao abrigo da autorização
que me é conferida pelo despacho n.o 20 742/2000, de 19 de Julho,
do tenente general QMG, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 239, de 16 de Outubro de 2000, subdelego no segundo-oficial
mais antigo da chefia dos Serviços de Transportes, TCOR INF António
Gualdino Ventura Moura Pinto, a competência para autorizar:

1) Até 5000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços.

2) Este despacho produz efeitos desde 7 de Julho de 2000, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados pelo
segundo-oficial mais antigo, TCOR INF António Gualdino Ventura
Moura Pinto.

30 de Novembro de 2000. — O Chefe dos Serviços, interino, Antó-
nio Carlos Marques Cabral, TCOR CAV.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso n.o 3682/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 70.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, torna-se pública
a vacatura de um lugar na categoria de assistente administrativo da
carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal civil do
Exército, por motivo de aplicação de pena disciplinar de aposentação
compulsiva.

14 de Fevereiro de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, COR QEO INF Res.

Despacho (extracto) n.o 4587/2001 (2.a série). — Por despachos
de 31 de Agosto de 2000 do tenente-general ajudante-general do
Exército, proferido no uso de competência delegada, e de 4 de Julho
de 2000 da directora regional-adjunta de Educação de Lisboa, foram
autorizadas as prorrogações das comissões de serviço para o ano lectivo
de 2000-2001 aos docentes abaixo mencionados, para o Instituto de
Odivelas:

Alda Maria Lopes Cunha Cesteiro.
Alda Maria Teixeira Ferreira Valente.
Alina Marilda Salvado Victória da Silva.
Ana Branca Ferreira Silva Dores Marques.
Anabela Ferreira Pinto.
Cristina Maria Sózinho Quina Ribeiro Barata.
Graça Maria de Oliveira Durães Alves Martins.
Inês Martins de Oliveira Sacadura Maldonado.
Isabel Maria Carreira Cleto Santos Rodrigues.
Jenny Fernanda Guimarães C. A. L. Almeida Candeias.
Leonor Ornelas Medeiros Tavares.
Luísa Maria Magalhães Fernandes Pais.
Margarida Rosa Carvalho Sá Dantas.
Maria Amália Martins Fraga Rayagra.
Maria d’Assunção Soares Corte Real Gonçalves Ferraz de Oliveira.
Maria da Graça Nascimento Moreira Henriques.
Maria de Fátima Vila Real Coelho Soeiro e Sá.
Maria de Lurdes Mendes Antunes B. Loureiro.

Maria do Rosário Isidoro Gonçalves Duarte.
Maria Gil Cerdeira Lélé Carvalho Vieira.
Maria Helena Caldeira Martins.
Maria Helena Marcacha Pereira.
Maria Helena Pereira Proença.
Maria Isabel Heitor Martins.
Maria João Sampaio Morgado Crena Loff Barreto.
Maria Luísa Trincão de Paiva Boléo.
Maria Manuela L. C. Meneses Pereira da Silva.
Maria Manuela Moura Pimentel Fonseca Pereira Jardim.
Maria Teresa de Oliveira Pericão da Câmara.
Matilde Maria Relvas Martins.
Teresa Alexandra Salvado Victória Abrantes.

20 de Fevereiro de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, CorRes.

Despacho (extracto) n.o 4588/2001 (2.a série). — Por despachos
de 31 de Agosto de 2000 do tenente-general ajudante-general do
Exército, proferido no uso de competência delegada, e de 4 de Julho
de 2000 da directora regional-adjunta de Educação de Lisboa, foram
autorizadas as prorrogações das comissões de serviço para o ano lectivo
de 2000-2001 aos docentes abaixo mencionados, para o Instituto Mili-
tar dos Pupilos do Exército:

Ana Cristina Machado Cordeiro de Castro.
Ana Luísa Fernandes da Silva Johane Tendeiro.
Ana Maria Gonçalves S. Rosado Gonçalves.
Ana Maria Monteiro da Cruz Jacinto.
Ana Maria Santa Ferreira Caramelo.
Ana Paula Pires Rodrigues.
Anabela Diniz Bispo.
Aurélio Carlos Marques de Oliveira.
Carlos Manuel Emídio Marques Carvalho.
Cristina Maria Brás Diniz Moura.
Domitília da Ponte Guerreiro Silva Correia.
Elisabete Felizardo de Oliveira.
Francisco Manuel P. Afonso Camejo.
Gioconda Maria Figueiredo Simões Abreu.
Hermenegildo de Almeida Candeias.
Ilda Maria Geraldo Bartolomeu Pereira Cruz.
Isabel Maria Gonçalves Fernandes.
João Manuel Vivaldo Peres Almeida.
João Paulo Duarte Ramos.
José Henrique da Silva Cerqueira.
José Manuel Pessoa Milhano.
Lídia Maria Sampaio M. S. Carvalho.
Lúcia Maria Fernandes Pereira.
Luís Filipe Varela Silva.
Luís Miguel Carrusca Papinha.
Manuel Joaquim Latas Segismundo.
Marcelina Maria M. Santos Castro.
Maria de Jesus Cachado Pessanha Oliveira Duarte.
Maria do Carmo Abreu de Faria Carvalho Rufino.
Maria do Carmo Camacho Capela.
Maria do Rosário Santos.
Maria Edite Horta S. Valente Almeida.
Maria Fernanda C. Conceição Lopes.
Maria Helena F. A. D. Coimbra Neves.
Maria Helena Gordo Costa Novo Vieira.
Maria José Mendes Engenheiro.
Maria Manuela B. Santos Pessoa Milhano.
Maria Margarida de M. Brito Barreto.
Maria Margarida Lavrador Quininha Faria.
Maria Paula F. Fialho Moura Simões.
Maria Paula Soares Outeiro.
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Maria Teresa Branco de Matos.
Maria Virgínia Cortez Miranda.
Maria Virgínia D. Palmeira Mota Ferreira.
Natividade da Conceição André Monteiro.
Paula Cristina Pedroso Gonçalves.
Paula Maria Rodrigues Pereira Miranda.
Paulo Alexandre Alves Ribeiro Magalhães.
Pedro Dúlio Pacheco Dias André.
Pedro Jorge Gonçalves Landeiro Antunes Tomás.
Sónia Craveiro Rodrigues da Branca.
Victória da Conceição Figueiredo.
Vítor Manuel da Silva Matos.

20 de Fevereiro de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, CorRes.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 522/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP SGE 09926178, Pedro Manuel Fragueiro.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE 07138778, José Pereira Rodrigues.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 523/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP SGE 10016078, Luís Gaspar de Carvalho Alves.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE 09926178, Pedro Manuel Fragueiro.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 524/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP SGE 12604578, Lourenço José Rocha.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE 10016078, Luís Gaspar de Carvalho Alves.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 525/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP SGE 03745576, Israel dos Santos Costa.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE 12604578, Lourenço José Rocha.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 526/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP SGE 10890674, Manuel Francisco Constantino Crisanto.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE 03745576, Israel dos Santos Costa.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 527/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP SGE 05550078, Américo de Jesus Matias Gonçalves.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE 10890674, Manuel Francisco Constantino
Crisanto.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 528/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP SGE 17869478, Fernando Tomaz Ferreira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
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cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE 05550078, Américo de Jesus Matias
Gonçalves.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 529/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP SGE 04516076, João Dionísio Parreira Bate.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE 17869478, Fernando Tomaz Ferreira.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 530/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP SGE 15890074, Manuel Luís Torres.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE 04516076, João Dionísio Parreira Bate.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 531/2001 (2.a série). — Por portaria de 10 de Janeiro
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do artigo 218.o e no artigo 241.o
do referido Estatuto, o:

CAP SGE 16866078, Manuel José Pinto da Costa.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Setembro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE 15890074, Manuel Luís Torres.

19 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Comando da Região Militar do Norte

Escola Prática do Serviço de Transportes

Despacho n.o 4589/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da auto-
rização que me é concedida pelo n.o 2 do despacho n.o 684/2001,
de 15 de Janeiro, do general comandante da RMN, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 12, subdelego no 2.o comandante
da Escola Prática do Serviço de Transportes, TCor Inf José Silva
Ferreira Loureiro, competência para autorizar despesas com locação
e aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras públicas até
2500 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 7 de Dezembro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

18 de Janeiro de 2001. — O Comandante da Escola Prática do
Serviço de Transportes, António Rodrigues das Neves, coronel de
infantaria.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Despacho n.o 4590/2001 (2.a série). — No uso da faculdade que
me foi conferida pelo despacho n.o 52/2001 (2.a série), de 18 de Dezem-
bro de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de
3 de Janeiro de 2001, do Ministro da Administração Interna, e nos
termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo,
subdelego no director do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF),
licenciado António de Lencastre Bernardo, as seguintes competências:

1 — Em matéria de gestão de recursos humanos, financeiros e
patrimoniais:

1.1 — Autorizar o exercício, em regime de substituição, dos cargos
dirigentes, nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.2 — Conferir posse ao pessoal dirigente, nos termos do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com o
artigo 18.o, n.o 6, alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.3 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, de descanso complementar e feriados ao pessoal dirigente e de
chefia, conforme o estabelecido no n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.4 — Autorizar a celebração de contratos de trabalho a termo
certo, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo artigo único
do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

1.5 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, nos
termos da lei aplicável e dentro dos limites previstos na correspondente
dotação orçamental;

1.6 — Autorizar, a pedido do interessado, que sejam dados como
sem efeito despachos de nomeação ou de contratação de pessoal,
ainda que já publicados no Diário da República;

1.7 — Autorizar a concessão de licença sem vencimento por um
ano e de licença sem vencimento de longa duração, bem como o
regresso à actividade, nos termos definidos na lei;

1.8 — Determinar a instauração de processos de inquérito e nomear
os respectivos inquiridores;

1.9 — Autorizar a passagem de certidões de documentos existentes
no SEF que contenham matéria de carácter reservado mas não
confidencial;

1.10 — Autorizar o reembolso de descontos indevidamente efec-
tuados no abono de vencimentos;

1.11 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes, quando decorram no estrangeiro.

2 — Em matéria das atribuições especiais do SEF:
2.1 — Emitir instruções em matéria de entrada, permanência e saída

de estrangeiros do território nacional, no uso da faculdade que me
é conferida pelo n.o 1 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

2.2 — Conceder o visto especial para entrada e permanência tem-
porária no País a cidadãos estrangeiros, nos termos previstos no n.o 1
do artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 244/98, de 8 de Agosto;

2.3 — Autorizar a renovação da autorização de residência conce-
dida nos termos do artigo 88.o do Decreto-Lei n.o 244/98, de 8 de
Agosto;
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2.4 — Autorizar as despesas previstas no artigo 158.o do Decreto-Lei
n.o 244/98, de 8 de Agosto;

2.5 — Declarar desertos os procedimentos relativos aos pedidos de
conservação e concessão da nacionalidade portuguesa e de aquisição
da nacionalidade portuguesa por naturalização, bem como os pedidos
de concessão dos estatutos de igualdade, nos termos previstos no
artigo 111.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com
a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro;

2.6 — Conceder passaportes para cidadãos estrangeiros, nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 83/2000, de
11 de Maio.

3 — Ratifico todos os actos praticados desde o dia 18 de Dezembro
de 2000 pelo director do SEF que se enquadrem nos poderes ora
conferidos no n.o 1.

4 — Revogo o meu despacho de 17 de Novembro de 2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 280, de 5 de Dezembro de 2000.

19 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto da
Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 4591/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado como n.o 5 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, e do n.o 3 do artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro, é nomeado em comis-
são de serviço, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
para o cargo de director regional da Direcção Regional dos Açores
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras o licenciado António Carlos
de Jesus Pereira Patrício, inspector do nível 1 da carreira de inves-
tigação e fiscalização do quadro de pessoal do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras.

21 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 4592/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado como n.o 5 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, e do n.o 5 do artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro, é nomeada em comis-
são de serviço, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
para o cargo de subdirectora regional da Direcção Regional do Algarve
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras a licenciada Maria Isabel
Geria Serralheiro Salgado Alho, inspectora do nível 1 da carreira
de investigação e fiscalização do quadro de pessoal do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras.

21 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 4593/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado como n.o 5 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, e do n.o 5 do artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro, é nomeado em comis-
são de serviço, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
para o cargo de subdirector regional da Direcção Regional do Centro
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras o licenciado Carlos Alberto
Matos Moreira, inspector do nível 1 da carreira de investigação e
fiscalização do quadro de pessoal do Serviço de Estrangeiros e
Fronteiras.

21 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Despacho n.o 4594/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado como n.o 5 do despacho n.o 52/2001, de 18 de Dezembro
de 2000, do Ministro da Administração Interna, e do n.o 4 do artigo 65.o
do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16 de Outubro, é nomeada em comis-
são de serviço, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
para o cargo de chefe do Departamento de Nacionalidade do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras a licenciada Marina Maria Santos
Nogueira Portugal, inspectora do nível 1 da carreira de investigação
e fiscalização do quadro de pessoal do Serviço de Estrangeiros e
Fronteiras.

21 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Governo Civil do Distrito de Faro

Rectificação n.o 597/2001. — Tendo sido detectado um lapso no
aviso n.o 2725/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 39,
de 15 de Fevereiro de 2001, rectifica-se que onde se lê «lista de
antiguidade, reportada a 31 de Dezembro de 1999» deve ler-se «lista
de antiguidade reportada a 31 de Dezembro de 2000».

20 de Fevereiro de 2001. — A Secretária, por delegação, Luísa
Maria Gomes de Sousa.

Governo Civil do Distrito de Portalegre

Aviso n.o 3683/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
efeitos do artigo 96.o do mesmo diploma, informam-se os interessados
de que se encontra afixada nestes serviços a lista de antiguidade dos
funcionários do quadro de pessoal do Governo Civil de Portalegre
referente a 31 de Dezembro de 2000.

16 de Fevereiro de 2001. — O Governador Civil, João Galinha
Barreto.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Rectificação n.o 598/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 12 956/2000 (Diário da República, 2.a série, n.o 200,
de 30 de Agosto de 2000), relativo à concessão da nacionalidade
portuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «José Oli-
veira» deve ler-se «José de Oliveira».

6 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, António de Lencastre
Bernardo.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Instituto de Seguros de Portugal

Regulamento n.o 7/2001. — Norma n.o 3/2001-R. — Empresas de
seguros — cálculo e constituição da margem de solvência e do fundo
de garantia. — Considerando que as empresas de seguros devem dispor
de uma margem de solvência suficiente em relação ao conjunto das
suas actividades, bem como de um fundo de garantia, o qual faz
parte integrante da margem de solvência;

Considerando que, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, a margem de solvência
de uma empresa de seguros corresponde ao seu património, livre
de toda e qualquer obrigação previsível e deduzido dos elementos
incorpóreos;

Considerando o novo regime de provisionamento das pensões
decorrentes de acidentes de trabalho estabelecido na norma
n.o 15/2000-R, de 23 de Novembro, bem como o disposto na norma
n.o 1/2001-R, de 10 de Janeiro, relativamente ao financiamento dos
compromissos relativos a planos de pensões;

Considerando que, para efeitos de controlo do cálculo das exigências
de margem de solvência e de fundo de garantia e dos seus elementos
constitutivos, as empresas de seguros devem prestar as informações
necessárias ao Instituto de Seguros de Portugal;

O Instituto de Seguros de Portugal emite, ao abrigo do disposto
no Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, e no n.o 3 do artigo 5.o
do respectivo Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 251/97, de 26
de Setembro, a seguinte:

Norma regulamentar

1 — São alterados os n.os 11 e 14 da norma n.o 3/2000-R, de 18
de Fevereiro:

«11 — Tendo em consideração que, nos termos do disposto no n.o 2
do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, a margem
de solvência de uma empresa de seguros corresponde ao seu patri-
mónio livre de toda e qualquer obrigação previsível e deduzido dos
elementos incorpóreos, devem ser deduzidos aos elementos consti-
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tutivos da margem de solvência e do fundo de garantia os seguintes
valores:

a) Imobilizações incorpóreas;
b) Diferença entre o valor dos títulos de rendimento fixo, quando

se aplicar o critério alternativo referido no n.o 10.1.3 do ‘Plano
de contas para as empresas de seguros’, e o valor dos mesmos
títulos se avaliados ao seu valor actual, se essa diferença for
globalmente positiva;

c) 100 % do montante, ainda não financiado no final do exercício,
do valor actual da responsabilidade com planos de pensões
(pensões e prestações em pagamento, incluindo as de pré-
-reforma e reforma antecipada, e serviços passados do pessoal
no activo) determinado nos termos da norma n.o 26/95-R,
de 14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pela
norma n.o 16/97-R, de 17 de Dezembro, segundo os pres-
supostos indicados no n.o 10 da referida norma, com as con-
dições referidas no n.o 12 da presente norma;

d) 50 % do montante, ainda não financiado no final do exercício,
da diferença entre o valor actual da responsabilidade por
serviços passados de pessoal no activo, determinado segundo
os pressupostos indicados no n.o 10 da norma n.o 26/95-R,
de 14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pela
norma n.o 16/97-R, de 17 de Dezembro, e o valor actual da
responsabilidade com serviços passados do pessoal no activo,
determinado segundo os mesmos pressupostos, com as modi-
ficações referidas no n.o 12 da presente norma;

e) Diferença entre o valor resultante da aplicação do critério
mencionado na alínea b) do n.o 4 da norma regulamentar
n.o 15/2000-R, de 23 de Novembro, e o valor contabilizado
na conta ‘31 100 — Provisão para sinistros — Seguros de aci-
dentes de trabalho — Provisão matemática (pensões)’ se essa
diferença for positiva.

14 — A informação constante dos referidos mapas deve ser enviada
preferencialmente através de e-mail para o endereço supervisao@isp.pt,
ou, em alternativa, em suporte magnético (CD-R ou disquettes 3.5 HD
numa das versões do Microsoft Excel 5.0, 7.0/95, 97 ou 2000), pelas
empresas de seguros abrangidas pelo regime de ‘supervisão tipo A’,
até ao dia 30 de Abril de cada ano, e pelas empresas de seguros
abrangidas pelo regime de ‘supervisão tipo B’, até ao dia 31 de Março
de cada ano, reportando-se a informação ao exercício.»

2 — Os modelos dos mapas anexos à norma n.o 3/2000-R, de 18
de Fevereiro, são substituídos pelos modelos que se anexam.

3 — É revogado o n.o 15 da norma n.o 3/2000-R, de 18 de Fevereiro.
4 — A presente norma entra imediatamente em vigor, aplicando-se

à informação a prestar relativa à situação da margem de solvência
em 31 de Dezembro de 2000.

14 de Fevereiro de 2001. — O Conselho Directivo: Rui Leão Mar-
tinho, presidente — J. Santos Batista, vogal do conselho directivo.
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Regulamento n.o 8/2001. — Norma n.o 4/2001-R — Sociedades
gestoras de fundos de pensões — Cálculo e constituição da margem de
solvência e do fundo de garantia. — Considerando que, nos termos
do n.o 1 do artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 475/99, de 9 de Novembro,
as sociedades gestoras de fundos de pensões devem dispor de ade-
quada margem de solvência e de fundo de garantia compatível, o
qual faz parte integrante da margem de solvência;

Considerando que, nos termos do n.o 2 do referido artigo, a margem
de solvência de uma sociedade gestora de fundos de pensões cor-
responde ao seu património, livre de toda e qualquer obrigação pre-
visível e deduzido dos elementos incorpóreos;

Considerando o disposto na norma n.o 1/2001-R, de 10 de Janeiro,
relativamente ao financiamento dos compromissos relativos a planos
de pensões;

Considerando que, para efeitos de controlo do cálculo das exigências
de margem de solvência e de fundo de garantia e dos seus elementos
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constitutivos, as sociedades gestoras de fundos de pensões devem pres-
tar as informações necessárias ao Instituto de Seguros de Portugal;

O Instituto de Seguros de Portugal emite, ao abrigo do disposto
no Decreto-Lei n.o 475/99, de 9 de Novembro, e no n.o 3 do artigo 5.o
do respectivo estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 251/97, de 26
de Setembro, a seguinte:

Norma regulamentar

1 — São alterados os n.os 7 e 10 da norma n.o 4/2000-R, de 18
de Fevereiro.

«7 — Tendo em consideração que a margem de solvência de uma
sociedade gestora de fundos de pensões deve corresponder ao seu
património, livre de toda e qualquer obrigação previsível e deduzido
dos elementos incorpóreos, devem ser deduzidos aos elementos cons-
titutivos da margem de solvência e do fundo de garantia os seguintes
valores:

a) Imobilizações incorpóreas;
b) 100 % do montante, ainda não financiado no final do exercício,

do valor actual da responsabilidade com planos de pensões
(pensões e prestações em pagamento, incluindo as de pré-
-reforma e reforma antecipada, e serviços passados do pessoal
no activo) determinado nos termos da norma n.o 26/95-R,
de 14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pela
norma n.o 16/97-R, de 17 de Dezembro, segundo os pres-
supostos indicados no n.o 10 da referida norma, com as modi-
ficações referidas no n.o 8 da presente norma;

c) 50 % do montante, ainda não financiado no final do exercício,
da diferença entre o valor actual da responsabilidade por
serviços passados de pessoal no activo, determinado segundo
os pressupostos indicados no n.o 10 da norma n.o 26/95-R,
de 14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pela
norma n.o 16/97-R, de 17 de Dezembro, e o valor actual da
responsabilidade com serviços passados do pessoal no activo,
determinado segundo os mesmos pressupostos, com as modi-
ficações referidas no n.o 8 da presente norma.

10 — A informação constante dos referidos mapas deve ser enviada
preferencialmente através de e-mail para o endereço supervisao@isp.pt,
ou, em alternativa, em suporte magnético (CD-R ou disquettes 3.5 HD
numa das versões do Microsoft Excel 5.0, 7.0/95, 97 ou 2000) até ao
dia 30 de Abril de cada ano, reportando-se a informação ao exercício
anterior.»

2 — Os modelos dos mapas anexos à norma n.o 4/2000-R, de 18
de Fevereiro, são substituídos pelos modelos que se anexam.

3 — É revogado o n.o 11 da norma n.o 4/2000-R, de 18 de Fevereiro.
4 — A presente norma entra imediatamente em vigor, aplicando-se

à informação a prestar relativa à situação da margem de solvência
em 31 de Dezembro de 2000.

14 de Fevereiro de 2001. — O Conselho Directivo: Rui Leão Mar-
tinho, presidente — J. Santos Batista, vogal.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego
e Formação Profissional

Aviso n.o 3684/2001 (2.a série). — Lista de antiguidade (consulta
e reclamação). — Nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 93.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que as listas de
antiguidade referentes ao pessoal do quadro deste Departamento
reportadas a 31 de Dezembro de 2000 se encontram afixadas no local
apropriado destas instalações.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo decreto-lei, cabe
reclamação no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

22 de Fevereiro de 2001. — Pela Directora-Geral, (Assinatura
ilegível.)
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Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho (extracto) n.o 4595/2001 (2.a série). — Por despacho
do administrador-delegado regional do Centro de 9 de Fevereiro de
2001, por força do n.o 2 do artigo 6.o e da alínea b) do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, foi autorizada a reclas-
sificação em comissão de serviço extraordinária, pelo período de seis
meses, na categoria de assistente administrativa da carreira admi-
nistrativa, de Lídia Carqueijeiro Correia de Barros. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado Regional
do Centro, Nuno Augusto Dias Filipe.

Rectificação n.o 599/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 19, de 23 de Janeiro
de 2001, a deliberação (extracto) n.o 116/2001, rectifica-se que onde
se lê «na categoria de assistente administrativo da carreira adminis-
trativa: Fernanda Maria Ribeiro do Espírito Santo Ferreira Campos
Teixeira» deve ler-se «nomeada na categoria de assistente adminis-
trativo da carreira administrativa em comissão de serviço extraor-
dinária, pelo período de seis meses: Fernanda Maria Ribeiro do Espí-
rito Santos Ferreira Campos Teixeira».

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador-Delegado Regional
do Centro, Nuno Augusto Dias Filipe.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia

Despacho n.o 4596/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 27.o, alíneas b) e c), e 34.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto, autorizo o pagamento durante o corrente ano das horas
extraordinárias, bem como das horas em dias de descanso semanal,
e de descanso complementar e em feriados, efectuadas pelos auxiliares
administrativos e motoristas afectos ao meu Gabinete.

14 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia, Vítor Manuel da Silva Santos.

Gabinete do Secretário de Estado das Pequenas
e Médias Empresas, do Comércio e dos Serviços

Despacho n.o 4597/2001 (2.a série). — Em aditamento ao meu
despacho n.o 21 660/2000 (2.a série), de 27 de Outubro, e ao abrigo
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, autorizo
a adjunta do meu Gabinete mestre Isabel de Oliveira Vaz a exercer
as funções a que alude a alínea b) do n.o 2 do mesmo artigo.

O presente despacho produz efeitos a partir de 19 de Setembro
de 2000.

8 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado das Pequenas
e Médias Empresas, do Comércio e dos Serviços, Ângelo Nélson Rosá-
rio de Sousa.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 600/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho conjunto n.o 158/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 40, de 16 de Fevereiro de 2001, a p. 3233, rectifica-se
que, como data da assinatura, onde se lê «2 de Fevereiro de 2001»
deve ler-se «29 de Dezembro de 2000».

19 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Geral, António Gomes
de Almeida.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 3685/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para a categoria de técnico profissional de 1.a classe. — 1 — Faz-se
público que, autorizado por despacho de 1 de Fevereiro de 2001
do presidente do conselho directivo do Instituto Nacional de Enge-
nharia e Tecnologia Industrial, se encontra aberto, pelo prazo de

10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso misto para o pro-
vimento de 39 lugares na categoria de técnico profissional de 1.a classe
da carreira técnico-profissional, com dotação global, do quadro de
pessoal do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial,
aprovado pela Portaria n.o 592-B/93, de 15 de Junho, com distribuição
pelas seguintes áreas e com as seguintes quotas:

Quota a preencher por funcionários do INETI:

Referência A — área funcional de realização de ensaios
laboratoriais — 13 lugares;

Referência B — área funcional de secretariado, documen-
tação e relações públicas — 24 lugares;

Referência C — área funcional de mecânica, electrónica, com-
putação, telecomunicações e técnicas do vazio — 1 lugar;

Quota a preencher por funcionários pertencentes a outro
organismo:

Referência D — área funcional de manutenção de sistemas
de telecomunicações — 1 lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares acima indicados, caducando com o respectivo preenchi-
mento, nos termos do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo acima citado Decreto-Lei n.o 404-A/98;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-

to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — aos lugares a preencher correspondem
funções de natureza executiva de aplicação técnica com base no conhe-
cimento ou adaptação de métodos e processos, enquadrados em direc-
tivas bem definidas, exigindo conhecimentos técnicos, teóricos e prá-
ticos, obtidos através de um curso técnico-profissional.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98 e legislação com-
plementar, sendo as funções exercidas em Lisboa e Coimbra, onde
se situam as unidades orgânicas do Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial, e as condições de trabalho e regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — sendo o concurso
interno de acesso misto, podem ser opositores ao presente concurso
os candidatos que:

a) Preencham os requisitos gerais constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Preencham os requisitos especiais constantes da alínea c) do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, sejam técnicos profissionais de 2.a classe com um
mínimo de três anos na categoria classificados de Bom.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar, com
carácter eliminatório, será o de avaliação curricular.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com os conteúdos funcionais dos lugares
para os quais o concurso é aberto, com base na análise do respectivo
currículo profissional, nos termos do n.o 2 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões dos júris
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7.3 — A classificação final resultará da classificação obtida no
método de selecção de avaliação curricular e será expressa na escala
de 0 a 20 valores.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
apresentadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia
Industrial, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número do bilhete
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de identidade, serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, se a esta sujeito, residência, código postal e telefone);

b) Certificado autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Indicação da categoria e unidade orgânica do INETI a que
pertence;

d) Identificação do concurso e da referência a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais, todavia, só poderão ser tidos em conta
pelo júri se devidamente comprovados;

f) Menção expressa de todos os documentos apresentados em
anexo ao requerimento.

8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, obrigatoriamente, dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado e devidamente assinado;
b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu, dos períodos em que as mesmas decorreram
e da respectiva duração;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem do candidato, da qual constem, de forma inequí-
voca, a natureza do vínculo à função pública, a categoria
detida, o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, bem como as classificações de serviço nos
anos relevantes para efeitos do presente concurso, e ainda
a especificação das funções, tarefas e responsabilidades come-
tidas ao candidato.

8.2 — Nos termos do n.o 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
os funcionários do INETI estão dispensados da apresentação de todos
os documentos necessários ao presente concurso desde que estes se
encontrem arquivados no respectivo processo individual, devendo tal
facto ser expressamente declarado no requerimento de admissão ao
concurso.

8.3 — A falta da apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

8.4 — Assiste aos júris a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

8.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

8.6 — Os candidatos deverão remeter os requerimentos pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, expedidos até ao termo
do prazo fixado para a entrega das candidaturas, com referência ao
processo RH/C-01/01, acompanhados dos documentos indicados e de
outros que entendam apresentar, para a Direcção dos Serviços de
Gestão Administrativa do Instituto Nacional de Engenharia e Tec-
nologia Industrial, Repartição de Administração de Pessoal, Estrada
do Paço do Lumiar, 1649-038 Lisboa, ou deles fazer entrega pes-
soalmente na referida Direcção.

9 — Publicitação das listas — a lista dos candidatos admitidos e
excluídos e a lista de classificação final serão publicitadas nos termos
dos artigos 33.o, n.o 2, e 40.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo afixadas, para consulta, na sede do Instituto
Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial, edifício A, em Lisboa.

10 — Os júris do concurso foram nomeados por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do INETI de 1 de Fevereiro de 2001
e têm a seguinte constituição:

Referência A — área funcional de realização de ensaios labo-
ratoriais; e

Referência C — área funcional de mecânica, electrónica, compu-
tação, telecomunicações e técnicas do vazio:

Presidente — Engenheiro Mário José Gonçalves dos Santos,
investigador auxiliar do quadro de pessoal do Instituto Nacio-
nal de Engenharia e Tecnologia Industrial.

Vogais efectivos:

Engenheiro Mário Jorge Araújo Melo, técnico superior prin-
cipal do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Enge-
nharia e Tecnologia Industrial, que substituirá o presi-
dente nas suas faltas ou impedimentos.

Bacharel Alexandrina Maria Fernandes Ricardo Domin-
gues, técnica especialista principal do quadro de pessoal
do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Indus-
trial.

Vogais suplentes:

Engenheira Maria Joaquina Sousa Gabriel Cruz, técnica
especialista principal do quadro de pessoal do Instituto
Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial.

Carlos Manuel Martins, técnico profissional especialista do
quadro de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial.

Referência B — área funcional de secretariado, documentação e
relações públicas:

Presidente — Licenciado Fernando Joaquim de Brito Sequeira
Mendes, assessor do quadro de pessoal do Instituto Nacional
de Engenharia e Tecnologia Industrial.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Augusta Pinto da Silva, técnica superior
principal do quadro de pessoal do Instituto Nacional de
Engenharia e Tecnologia Industrial, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas ou impedimentos.

Bacharel Carlos Alberto Martins Pinto, técnico especialista
principal do quadro de pessoal do Instituto Nacional de
Engenharia e Tecnologia Industrial.

Vogais suplentes:

Mafalda Moreira Nogueira de Oliveira, técnica profissional
especialista do quadro de pessoal do Instituto Nacional
de Engenharia e Tecnologia Industrial.

Filomena Maria R. Costa Freire Freitas, técnica profissional
principal do quadro de pessoal do Instituto Nacional de
Engenharia e Tecnologia Industrial.

Referência D — área funcional de manutenção de sistemas de
telecomunicações:

Presidente — Licenciado Mário José Oliveira Viegas Nunes
Madeira, técnico superior de informática principal do quadro
de pessoal do Instituto de Informática e director do Centro
de Gestão e de Engenharia de Formação do Instituto Nacional
de Engenharia e Tecnologia Industrial.

Vogais efectivos:

Engenheiro Luís Gonzaga Alves Pereira, assessor principal
do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial e director dos Serviços de Apoio
Técnico e de Manutenção do mesmo Instituto, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos.

Engenheiro Raul dos Santos Curcialeiro, assessor principal
do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial.

Vogais suplentes:

Bacharel Daniel Oliveira Pires Ferreira, técnico especialista
principal do quadro de pessoal do Instituto Nacional de
Engenharia e Tecnologia Industrial.

Abdul Reman Issufo Salé, técnico profissional especialista
principal do quadro de pessoal do Instituto Nacional de
Engenharia e Tecnologia Industrial.

15 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão
Administrativa, Luís Martins.

Instituto Nacional de Formação Turística

Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril

Despacho (extracto) n.o 4598/2001 (2.a série). — Por despacho
da presidente da Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril
de 13 de Fevereiro de 2001:

Mestre Maria Raquel Gomes Moreira — autorizada a nomeação defi-
nitiva na categoria de professor-adjunto da Escola Superior de Hote-
laria e Turismo do Estoril, produzindo efeitos a partir de 30 de
Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Eunice Rute Gonçalves.

Instituto Português da Qualidade

Despacho n.o 4599/2001 (2.a série). — Organismos de verificação
metrológica de contadores de energia eléctrica activa. — 1 — Através
da Portaria n.o 1070/89, de 13 de Dezembro, foi publicado o Regu-
lamento de Controlo Metrológico de Contadores de Energia Eléctrica
Activa.
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2 — Verifica-se a necessidade de descentralizar a realização das
operações envolvidas, por forma a simplificar os procedimentos admi-
nistrativos, sem prejuízo do necessário rigor metrológico.

3 — Existem capacidades técnicas no laboratório, estando prevista
a respectiva acreditação.

4 — Assim, para efeitos de aplicação da Portaria n.o 1070/89, de
13 de Dezembro, e nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 291/90, de 20 de Setembro, determino:

a) É reconhecida a qualificação ao Laboratório de Coimbra,
CENEL — Electricidade do Centro, S. A., sito na Rua do
Brasil, 1, 3000 Coimbra, para a execução das operações de
primeira verificação após reparação e de verificação periódica;

b) O referido laboratório colocará nos termos da legislação em
vigor, a respectiva marca própria, anexa ao presente despacho,
bem como o símbolo da operação de controlo metrológico
aplicável, no esquema de selagem dos contadores abrangidos
pelo Regulamento atrás referido;

c) Das operações envolvidas serão mantidos em arquivo os rela-
tórios dos ensaios correspondentes às operações de controlo
metrológico, nos termos da lei;

d) Mensalmente, deverá o laboratório enviar ao IPQ uma relação
dos contadores que forem verificados, assim como efectuar
o pagamento dos montantes correspondentes às operações
realizadas, até ao dia 10 do mês seguinte, mediante cheque
endossado ao Instituto Português da Qualidade, remetido ao
Serviço de Metrologia Legal, Rua de António Gião, 2,
2829-513 Caparica;

e) O valor da taxa aplicável às operações previstas neste des-
pacho encontra-se definido na tabela de taxas de controlo
metrológico e será revisto anualmente.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir desta data e é
válido até 31 de Dezembro de 2003.

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Ramos Pires.

ANEXO

Despacho n.o 4600/2001 (2.a série). — Organismos de verificação
metrológica de contadores de energia eléctrica activa. — 1 — Através
da Portaria n.o 1070/89, de 13 de Dezembro, foi publicado o Regu-
lamento de Controlo Metrológico de Contadores de Energia Eléctrica
Activa.

2 — Verifica-se a necessidade de descentralizar a realização das
operações envolvidas, por forma a simplificar os procedimentos admi-
nistrativos, sem prejuízo do necessário rigor metrológico.

3 — Existem capacidades técnicas, tendo já este laboratório obtido
o respectivo certificado de acreditação.

4 — Assim, para efeitos de aplicação da Portaria n.o 1070/89, de
13 de Dezembro, e nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 291/90, de 20 de Setembro, determino:

a) É reconhecida a qualificação ao Laboratório de Almada da
SLE — Eelctricidade do Sul, S. A., sito na Rua de Bernardo
Francisco da Costa, 34, 2800 Almada, para a execução das

operações de primeira verificação após reparação e de veri-
ficação periódica;

b) O referido Laboratório colocará nos termos da legislação em
vigor a respectiva marca própria, anexa ao presente despacho,
bem como o símbolo da operação de controlo metrológico
aplicável, no esquema de selagem dos contadores abrangidos
pelo Regulamento atrás referido;

c) Das operações envolvidas serão mantidos em arquivo os rela-
tórios dos ensaios correspondentes às operações de controlo
metrológico, nos termos da lei;

d) Mensalmente, deverá o Laboratório enviar ao IPQ uma rela-
ção dos contadores que forem verificados, assim como efec-
tuar o pagamento dos montantes correspondentes às ope-
rações realizadas, até ao dia 10 do mês seguinte, mediante
cheque endossado ao Instituto Português da Qualidade, reme-
tido ao Serviço de Metrologia Legal, Rua de António Gião,
2, 2829-513 Caparica;

e) O valor da taxa aplicável às operações previstas neste des-
pacho encontra-se definido na tabela de taxas de controlo
metrológico e será revisto anualmente.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir desta data e é
válio até 31 de Dezembro de 2003.

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Ramos Pires.

ANEXO AO DESPACHO IPQ N.o 2/2001

Laboratório de Almada da SLE — Electricidade do Sul, S. A.

Despacho n.o 4601/2001 (2.a série). — Organismos de verificação
metrológica de contadores de energia eléctrica activa. — 1 — Através
da Portaria n.o 1070/89, de 13 de Dezembro, foi publicado o Regu-
lamento de Controlo Metrológico de Contadores de Energia Eléctrica
Activa.

2 — Verifica-se a necessidade de descentralizar a realização das
operações envolvidas, por forma a simplificar os procedimentos admi-
nistrativos, sem prejuízo do necessário rigor metrológico.

3 — Existem capacidades técnicas, tendo já este laboratório obtido
o respectivo certificado de acreditação.

4 — Assim, para efeitos de aplicação da Portaria n.o 1070/89, de
13 de Dezembro, e nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 291/90, de 20 de Setembro, determino:

a) É reconhecida a qualificação ao Laboratório do Amial da
EN — Electricidade do Norte, S. A., sito na Rua Exterior
da Circunvalação, 8506, 4200 Porto, para a execução das ope-
rações de primeira verificação após reparação e de verificação
periódica;

b) O referido Laboratório colocará nos termos da legislação em
vigor a respectiva marca própria, anexa ao presente despacho,
bem como o símbolo da operação de controlo metrológico
aplicável, no esquema de selagem dos contadores abrangidos
pelo Regulamento atrás referido;

c) Das operações envolvidas serão mantidos em arquivo os rela-
tórios dos ensaios correspondentes às operações de controlo
metrológico, nos termos da lei;
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d) Mensalmente, deverá o Laboratório enviar ao IPQ uma rela-
ção dos contadores que forem verificados, assim como efec-
tuar o pagamento dos montantes correspondentes às ope-
rações realizadas, até ao dia 10 do mês seguinte, mediante
cheque endossado ao Instituto Português da Qualidade, reme-
tido ao Serviço de Metrologia Legal, Rua de António Gião,
2, 2829-513 Caparica;

e) O valor da taxa aplicável às operações previstas neste des-
pacho encontra-se definido na tabela de taxas de controlo
metrológico e será revisto anualmente.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir desta data e é
válio até 31 de Dezembro de 2003.

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Ramos Pires.

ANEXO AO DESPACHO IPQ N.o 3/2001

Laboratório do Amial da EN — Electricidade do Norte, S. A.

Despacho n.o 4602/2001 (2.a série). — Organismos de verificação
metrológica de contadores de energia eléctrica activa. — 1 — Através
da Portaria n.o 1070/89, de 13 de Dezembro, foi publicado o Regu-
lamento de Controlo Metrológico de Contadores de Energia Eléctrica
Activa.

2 — Verifica-se a necessidade de descentralizar a realização das
operações envolvidas, por forma a simplificar os procedimentos admi-
nistrativos, sem prejuízo do necessário rigor metrológico.

3 — Existem capacidades técnicas, tendo já este laboratório obtido
o respectivo certificado de acreditação.

4 — Assim, para efeitos de aplicação da Portaria n.o 1070/89, de
13 de Dezembro, e nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 291/90, de 20 de Setembro, determino:

a) É reconhecida a qualificação ao Laboratório da LABE-
LEC — Estudos e Desenvolvimento e Actividades Labora-
toriais, S. A., sito na Rua da Cidade de Goa, 4, 2685 Sacavém,
para a execução das operações de primeira verificação após
reparação e de verificação periódica;

b) O referido Laboratório colocará nos termos da legislação em
vigor a respectiva marca própria, anexa ao presente despacho,
bem como o símbolo da operação de controlo metrológico
aplicável, no esquema de selagem dos contadores abrangidos
pelo Regulamento atrás referido;

c) Das operações envolvidas serão mantidos em arquivo os rela-
tórios dos ensaios correspondentes às operações de controlo
metrológico, nos termos da lei;

d) Mensalmente, deverá o Laboratório enviar ao IPQ uma rela-
ção dos contadores que forem verificados, assim como efec-
tuar o pagamento dos montantes correspondentes às ope-
rações realizadas, até ao dia 10 do mês seguinte, mediante

cheque endossado ao Instituto Português da Qualidade, reme-
tido ao Serviço de Metrologia Legal, Rua de António Gião,
2, 2829-513 Caparica;

e) O valor da taxa aplicável às operações previstas neste des-
pacho encontra-se definido na tabela de taxas de controlo
metrológico e será revisto anualmente.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir desta data e é
válio até 31 de Dezembro de 2003.

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Ramos Pires.

ANEXO AO DESPACHO IPQ N.o 4/2001

Laboratório da LABELEC — Estudos e Desenvolvimento
e Actividades Laboratoriais, S. A.

Despacho n.o 4603/2001 (2.a série). — Organismos de verificação
metrológica de contadores de energia eléctrica activa. — 1 — Através
da Portaria n.o 1070/89, de 13 de Dezembro, foi publicado o Regu-
lamento de Controlo Metrológico de Contadores de Energia Eléctrica
Activa.

2 — Verifica-se a necessidade de descentralizar a realização das
operações envolvidas, por forma a simplificar os procedimentos admi-
nistrativos, sem prejuízo do necessário rigor metrológico.

3 — Existem capacidades técnicas, tendo já este laboratório obtido
o respectivo certificado de acreditação.

4 — Assim, para efeitos de aplicação da Portaria n.o 1070/89, de
13 de Dezembro, e nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 291/90, de 20 de Setembro, determino:

a) É reconhecida a qualificação ao Laboratório de Guimarães,
EN — Electricidade do Norte, S. A., sito na Avenida de
D. Afonso Henriques, 4810 Guimarães, para a execução das
operações de primeira verificação após reparação e de veri-
ficação periódica;

b) O referido Laboratório colocará nos termos da legislação em
vigor a respectiva marca própria, anexa ao presente despacho,
bem como o símbolo da operação de controlo metrológico
aplicável, no esquema de selagem dos contadores abrangidos
pelo Regulamento atrás referido;

c) Das operações envolvidas serão mantidos em arquivo os rela-
tórios dos ensaios correspondentes às operações de controlo
metrológico, nos termos da lei;

d) Mensalmente, deverá o Laboratório enviar ao IPQ uma rela-
ção dos contadores que forem verificados, assim como efec-
tuar o pagamento dos montantes correspondentes às ope-
rações realizadas, até ao dia 10 do mês seguinte, mediante
cheque endossado ao Instituto Português da Qualidade, reme-
tido ao Serviço de Metrologia Legal, Rua de António Gião,
2, 2829-513 Caparica;
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e) O valor da taxa aplicável às operações previstas neste des-
pacho encontra-se definido na tabela de taxas de controlo
metrológico e será revisto anualmente.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir desta data e é
válio até 31 de Dezembro de 2003.

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Ramos Pires.

ANEXO AO DESPACHO IPQ N.o 5/2001

Laboratório de Guimarães, EN — Electricidade do Norte, S. A.

Despacho n.o 4604/2001 (2.a série). — Organismos de verificação
metrológica de contadores de energia eléctrica activa. — 1 — Através
da Portaria n.o 1070/89, de 13 de Dezembro, foi publicado o Regu-
lamento de Controlo Metrológico de Contadores de Energia Eléctrica
Activa.

2 — Verifica-se a necessidade de descentralizar a realização das
operações envolvidas, por forma a simplicar os procedimentos admi-
nistrativos, sem prejuízo do necessário rigor metrológico.

3 — Existem capacidades técnicas, tendo já este laboratório obtido
o respectivo certificado de acreditação.

4 — Assim para efeitos de aplicação da Portaria n.o 1070/89, de
13 de Dezembro, e nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 291/90, de 20 de Setembro, determino:

a) É reconhecida a qualificação ao laboratório de contadores
eléctrico da Schlumberger — Sistemas de Medição, L.da, sito
na Rua de José Carvalho, 671, Louredo, Calendário, 4760-353
Vila Nova de Famalicão, para a execução das operações de
primeira verificação após reparação e de verificação periódica;

b) O referido laboratório colocará, nos termos da legislação em
vigor, a respectiva marca própria, anexa ao presente despacho,
bem como o símbolo da operação de controlo metrológico
aplicável, no esquema de selagem dos contadores abrangidos
pelo Regulamento atrás referido;

c) Das operações envolvidas serão mantidos em arquivo os rela-
tórios dos ensaios correspondentes às operações de controlo
metrológico, nos termos da lei;

d) Mensalmente, deverá o laboratório enviar ao IPQ uma relação
dos contadores que forem verificados, assim como efectuar
o pagamento dos montantes correspondentes às operações
realizadas, até ao dia 10 do mês seguinte, mediante cheque
endossado ao Instituto Português da Qualidade, remetido ao
Serviço de Metrologia Legal, Rua de António Gião, 2,
2829-513 Caparica;

e) O valor da taxa aplicável às operações previstas neste des-
pacho encontra-se definido na tabela de taxas de controlo
metrológico e será revisto anualmente.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir desta data e é
válido até 31 de Dezembro de 2003.

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Ramos Pires.

ANEXO

Despacho n.o 4605/2001 (2.a série). — Organismos de verificação
metrológica de contadores de água potável fria. — 1 — Através da Por-
taria n.o 331/87, de 23 de Abril, foi publicado o Regulamento de
Controlo Metrológico de Contadores para Água Potável Fria.

2 — Verifica-se a necessidade de descentralizar a realização das
operações envolvidas, por forma a simplificar os procedimentos admi-
nistrativos, sem prejuízo do necessário rigor metrológico.

3 — O processo de acreditação do laboratório da Schlumber-
ger — Sistemas de Medição, L.da, de controlo metrológico de con-
tadores de água potável fria, encontra-se concluído, tendo sido emitido
o certificado n.o 93/L.96, em 4 de Maio de 1993.

4 — Assim, para efeitos de aplicação da Portaria n.o 331/87, de
23 de Abril, e nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 291/90, de 20 de Setembro, determino:

a) É reconhecida a qualificação ao laboratório de ensaios de
contadores de água da Schlumberger — Sistemas de Medição,
L.da, para a execução das operações de verificação metro-
lógica;

b) O referido laboratório colocará, nos termos da legislação em
vigor, a respectiva marca própria, anexa ao presente despacho,
bem como o símbolo da operação de controlo metrológico
aplicável, no esquema de selagem dos contadores abrangidos
pelo Regulamento atrás referido;

c) Das operações envolvidas serão mantidos em arquivo os rela-
tórios dos ensaios correspondentes às operações de controlo
metrológico, nos termos da lei;

d) Mensalmente, deverá o laboratório enviar ao IPQ uma relação
dos contadores que forem verificados, assim como efectuar
o pagamento dos montantes correspondentes às operações
realizadas, até ao dia 10 do mês seguinte, mediante cheque
endossado ao Instituto Português da Qualidade, remetido ao
Serviço de Metrologia Legal, Rua de António Gião, 2,
2829-513 Caparica;

e) O valor da taxa aplicável às operações previstas neste des-
pacho encontra-se definido na tabela de taxas de controlo
metrológico e será revisto anualmente.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir desta data e é
válido até 31 de Dezembro de 2003.

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Ramos Pires.

ANEXO
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Despacho n.o 4606/2001 (2.a série). — Organismos de verificação
metrológica de contadores de gás volumétricos, de paredes deformáveis,
para uso doméstico. — 1 — Através da Portaria n.o 500/86, de 8 de
Setembro, foi publicado o Regulamento de Controlo Metrológico de
Contadores de Gás Volumétricos, para uso doméstico.

2 — Verifica-se a necessidade de descentralizar a realização das
operações envolvidas, por forma a simplificar os procedimentos admi-
nistrativos, sem prejuízo do necessário rigor metrológico.

3 — O processo de acreditação do laboratório da Schlumber-
ger — Sistemas de Medição, L.da, de controlo metrológico de con-
tadores de gás, encontra-se concluído, tendo sido emitido o certificado
90/L.46, em 2 de Março de 1990.

4 — Assim, para efeitos de aplicação da Portaria n.o 500/86, de
8 de Setembro, e nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 291/90, de 20 de Setembro, determino:

a) É reconhecida a qualificação ao laboratório de ensaios de
contadores de gás da Schlumberger — Sistemas de Medição,
L.da, para a execução das operações de verificação metro-
lógica;

b) O referido laboratório colocará, nos termos da legislação em
vigor, a respectiva marca própria, anexa ao presente despacho,
bem como o símbolo da operação de controlo metrológico
aplicável, no esquema de selagem dos contadores abrangidos
pelo Regulamento atrás referido;

c) Das operações envolvidas serão mantidos em arquivo os rela-
tórios dos ensaios correspondentes às operações de controlo
metrológico, nos termos da lei;

d) Mensalmente, deverá o laboratório enviar ao IPQ uma relação
dos contadores que forem verificados, assim como efectuar
o pagamento dos montantes correspondentes às operações
realizadas, até ao dia 10 do mês seguinte, mediante cheque
endossado ao Instituto Português da Qualidade, remetido ao
Serviço de Metrologia Legal, Rua de António Gião, 2,
2829-513 Caparica;

e) O valor da taxa aplicável às operações previstas neste des-
pacho encontra-se definido na tabela de taxas de controlo
metrológico e será revisto anualmente.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir desta data e é
válido até 31 de Dezembro de 2003.

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Ramos Pires.

ANEXO

Despacho n.o 4607/2001 (2.a série). — Organismos de verificação
metrológica de contadores de água potável fria. — 1 — Através da Por-
taria n.o 331/87, de 23 de Abril, foi publicado o Regulamento de
Controlo Metrológico de Contadores para Água Potável Fria.

2 — Verifica-se a necessidade de descentralizar a realização das
operações envolvidas, por forma a simplificar os procedimentos admi-
nistrativos, sem prejuízo do necessário rigor metrológico.

3 — O processo de acreditação do laboratório da Sociedade de
Aparelhos de Precisão Bruno Janz, S. A., de controlo metrológico
de contadores de água potável fria, encontra-se concluído.

4 — Assim, para efeitos de aplicação da Portaria n.o 331/87, de
23 de Abril, e nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 291/90, de 20 de Setembro, determino:

a) É reconhecida a qualificação ao laboratório de ensaios e cali-
bração de contadores de água da Sociedade de Aparelhos
de Precisão Bruno Janz, S. A., para a execução das operações
de verificação metrológica;

b) O referido laboratório colocará, nos termos da legislação em
vigor, a respectiva marca própria, anexa ao presente despacho,

bem como o símbolo da operação de controlo metrológico
aplicável, no esquema de selagem dos contadores abrangidos
pelo Regulamento atrás referido;

c) Das operações envolvidas serão mantidos em arquivo os rela-
tórios dos ensaios correspondentes às operações de controlo
metrológico, nos termos da lei;

d) Mensalmente deverá o laboratório enviar ao IPQ uma relação
dos contadores que forem verificados, assim como efectuar
o pagamento dos montantes correspondentes às operações
realizadas, até ao dia 10 do mês seguinte, mediante cheque
endossado ao Instituto Português da Qualidade, remetido ao
Serviço de Metrologia Legal, Rua de António Gião, 2,
2829-513 Caparica;

e) O valor da taxa aplicável às operações previstas neste des-
pacho encontra-se definido na tabela de taxas de controlo
metrológico e será revisto anualmente.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir desta data e é
válido até 31 de Dezembro de 2003.

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Ramos Pires.

ANEXO

Despacho n.o 4608/2001 (2.a série). — Organismos de verificação
metrológica de contadores de energia eléctrica activa. — 1 — Através
da Portaria n.o 1070/89, de 13 de Dezembro, foi publicado o Regu-
lamento de Controlo Metrológico de Contadores de Energia Eléctrica
Activa.

2 — Verifica-se a necessidade de descentralizar a realização das
operações envolvidas, por forma a simplificar os procedimentos admi-
nistrativos, sem prejuízo do necessário rigor metrológico.

3 — Existem capacidades técnicas, tendo já este laboratório obtido
o respectivo certificado de acreditação.

4 — Assim, para efeitos de aplicação da Portaria n.o 1070/89, de
13 de Dezembro, e nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 291/90, de 20 de Setembro, determino:

a) É reconhecida a qualificação ao laboratório de contadores
eléctricos da Sociedade de Aparelhos de Precisão Bruno Janz
(Herd.), S. A., sito na Avenida do Infante D. Henrique, 286,
1900 Lisboa, para a execução das operações de primeira veri-
ficação periódica;

b) O referido laboratório colocará, nos termos da legislação em
vigor, a respectiva marca própria, anexa ao presente despacho,
bem como o símbolo da operação de controlo metrológico
aplicável, no esquema de selagem dos contadores abrangidos
pelo Regulamento atrás referido;

c) Das operações envolvidas serão mantidos em arquivo os rela-
tórios dos ensaios correspondentes às operações de controlo
metrológico, nos termos da lei;

d) Mensalmente, deverá o laboratório enviar ao IPQ uma relação
dos contadores que forem verificados, assim como efectuar
o pagamento dos montantes correspondentes às operações
realizadas, até ao dia 10 do mês seguinte, mediante cheque
endossado ao Instituto Português da Qualidade, remetido ao
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Serviço de Metrologia Legal, Rua de António Gião, 2,
2829-513 Caparica;

e) O valor da taxa aplicável às operações previstas neste des-
pacho encontra-se definido na tabela de taxas de controlo
metrológico e será revisto anualmente.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir desta data e é
válido até 31 de Dezembro de 2003.

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Ramos Pires.

ANEXO

Despacho n.o 4609/2001 (2.a série). — Organismo de verificação
metrológica de analisadores de gases de escape de veículos automó-
veis. — 1 — Através da Portaria n.o 952/92, de 3 de Outubro, foi publi-
cado o Regulamento de Controlo Metrológico de Analisadores de
Gases de Escape para Veículos Automóveis.

2 — Verifica-se a necessidade de descentralizar a realização das
operações envolvidas, por forma a simplificar os procedimentos admi-
nistrativos, sem prejuízo do necessário rigor metrológico.

3 — Existem capacidades técnicas, tendo já este Laboratório obtido
o respectivo certificado de acreditação.

4 — Assim, para efeitos de aplicação da Portaria n.o 952/92, de
3 de Outubro, e nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 291/90, de 20 de Setembro, determino:

a) É reconhecida a qualificação ao Laboratório de Metrologia
do Instituto de Soldadura e Qualidade, sito na Estrada Nacio-
nal 249, quilómetro 3, Cabanas, Leião, apartado 119,
2781 Oeiras, para a execução das operações de verificação
metrológica de analisadores de gases de escape de veículos
automóveis;

b) O referido Laboratório colocará, nos termos da legislação
em vigor, a respectiva marca própria, anexa ao presente des-
pacho, bem como o símbolo da operação de controlo metro-
lógico aplicável, no esquema de selagem dos contadores
abrangidos pelo Regulamento atrás referido;

c) Das operações envolvidas serão mantidos em arquivo os rela-
tórios dos ensaios correspondentes às operações de controlo
metrológico, nos termos da lei;

d) Mensalmente deverá o laboratório enviar ao IPQ uma relação
dos analisadores que forem verificados, assim como efectuar
o pagamento dos montantes correspondentes às operações
realizadas, até ao dia 10 do mês seguinte, mediante cheque
endossado ao Instituto Português da Qualidade, remetido ao
Serviço de Metrologia Legal, Rua de António Gião, 2,
2829-513 Caparica;

e) O valor da taxa aplicável às operações previstas neste des-
pacho encontra-se definido na tabela de taxas de controlo
metrológico e será revisto anualmente.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir desta data e é
válido até 31 de Dezembro de 2003.

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Ramos Pires.

ANEXO

Laboratório de Metrologia do Instituto de Soldadura
e Qualidade

Despacho n.o 4610/2001 (2.a série). — Organismos de verificação
metrológica de contadores de gás de petróleo liquefeito (GPL). —
1 — Através da Portaria n.o 17/91, de 9 de Janeiro, foi publicado
o Regulamento de Controlo Metrológico de Contadores e conjuntos
de medição de líquidos com exclusão da água, que inclui os conjuntos
de medição fixos ou instalados em cisternas transportadoras de gases
liquefeitos, sob pressão, com excepção de líquidos criogénicos.

2 — Verifica-se a necessidade de descentralizar a realização das
operações envolvidas, por forma a simplificar os procedimentos admi-
nistrativos, sem prejuízo do necessário rigor metrológico.

3 — Existem capacidades técnicas cuja acreditação está prevista,
correndo os respectivos trâmites.

4 — Assim, para efeitos de aplicação da Portaria n.o 17/91, de 9 de
Janeiro, e nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 291/90, de 20 de Setembro, determino:

a) É reconhecida a qualificação ao ITG — Instituto Tecnológico
do Gás, sito na Avenida do Almirante Gago Coutinho, 15,
2710 Sintra, para a execução das operações de verificação
metrológica de contadores e conjuntos de medição de gás
de petróleo liquefeito (GPL);

b) O referido laboratório colocará, nos termos da legislação em
vigor, a respectiva marca própria, anexa ao presente despacho,
bem como o símbolo da operação de controlo metrológico
aplicável, no esquema de selagem dos contadores abrangidos
pelo Regulamento atrás referido;

c) Das operações envolvidas serão mantidos em arquivo os rela-
tórios dos ensaios correspondentes às operações de controlo
metrológico, nos termos da lei;

d) Mensalmente deverá o laboratório enviar ao IPQ uma relação
dos contadores que forem verificados, assim como efectuar
o pagamento dos montantes correspondentes às operações
realizadas, até ao dia 10 do mês seguinte, mediante cheque
endossado ao Instituto Português da Qualidade, remetido ao
Serviço de Metrologia Legal, Rua de António Gião, 2,
2829-513 Caparica;

e) O valor da taxa aplicável às operações previstas neste des-
pacho encontra-se definido na tabela de taxas de controlo
metrológico e será revisto anualmente.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir desta data e é
válido até 31 de Dezembro de 2003.

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Ramos Pires.
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ANEXO

ITG — Instituto Tecnológico do Gás

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Despacho n.o 4611/2001 (2.a série). — No uso da competência
que me foi delegada pela alínea l) do n.o 5 do despacho n.o 22 476/2000
(2.a série), do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, de 20 de Outubro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 257, de 7 de Novembro de 2000, e nos termos conjugados
da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e da alínea b) do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto Regulamentar n.o 12/97,
de 2 de Maio, nomeio, precedendo concurso, Rita Luísa Correia Leitão
Baptista chefe da Divisão de Formação e Gestão de Recursos Huma-
nos do Departamento de Administração Geral da Direcção-Geral
das Pescas e Aquicultura.

16 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado das Pescas,
José Apolinário Nunes Portada.

Secretaria-Geral

Listagem n.o 37/2001. — Listagem de subsídios concedidos pelo
organismo a seguir indicado, nos termos do artigo 3.o da Lei n.o 26/94,
de 19 de Agosto:

2.o semestre de 2000

Beneficiários Montante Data de dec/pag.

Gabinete do Ministro:

CAL — Câmara de Agricultura
Lusófona. 100 000$00 11-7-2000

A MARCA — Ass. de Desenv.
Local.

500 000$00 17-7-2000

Club. Port. do Raf. do Alent. e
Ass. Criad. Raf. do Alentejo.

150 000$00 17-7-2000

AJAP — Ass. dos Jovens Agric.
de Portugal.

8 527 156$00 24-7-2000

Beneficiários Montante Data de dec/pag.

CONFAGRI — Conf. Nac. das
Coop. Agrícolas.

14 606 000$00 24-7-2000

CAP — Conf. dos Agricultores de
Portugal.

19 770 000$00 24-7-2000

CNA — Cof. Nacional da Agri-
cultura. 11 449 000$00 24-7-2000

STAA — Sind. da Agric. Alim. e
Florestas.

5 363 000$00 24-7-2000

Ass. Nac. dos Frutos Secos e
Passados.

150 000$00 28-7-2000

O Grupo dos Amigos de Mon-
temor-o-Novo. 180 000$00 28-7-2000

Ass. de Criad. da Raça Holstein
da Reg. Centro. 250 000$00 8-8-2000

Com. de Festas Senhor do Cal-
vário de Ribamondego. 50 000$00 13-9-2000

Ass. de Criad. de Bov. da Raça
Charolesa.

200 000$00 11-10-2000

CDAPEC — Centro de Desenv.
Agro-Pecuário de Évora.

250 000$00 17-10-2000

AMAP — Ass. das Mulheres
Agric. Portuguesas. 500 000$00 9-11-2000

Com. org. «II Cong. Ibér.s/Plan.
e Gestão da Água».

250 000$00 9-11-2000

Com. org. «Pêra Rocha», Feira
Art. Doç. G. Regional.

150 000$00 9-11-2000

Ass. Feira Nac. do Cavalo . . . . . . 750 000$00 23-11-2000
CAP — Conf. dos Agricultores de

Portugal.
19 769 000$00 23-11-2000

NERVIR — Ass. Emp. de Vila
Real.

250 000$00 10-1-2001

AJAP — Ass. dos Jovens Agric.
de Portugal.

8 839 000$00 16-1-2001

CONFAGRI — Conf. Nac. das
Cooper. Agrícolas.

14 606 000$00 16-1-2001

CNA — Conf. Nac. da Agricul-
tura.

11 449 000$00 16-1-2001

SETTA — Sind. da Agric. Alim.
e Florestas.

5 363 000$00 16-1-2001

Comité org. do 49.o Camp. Mun-
dial de Ornitologia.

250 000$00 18-1-2001

FPAS — Fed. Portug. de Associa-
ções de Suinicultores.

250 000$00 19-1-2001

CNJ — Conf. Nac. dos Jovens
Agric. de Portugal.

500 000$00 19-1-2001

12 de Fevereiro de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Chefe da Divi-
são de Programação e Gestão Financeira e Patrimonial, Travassos
Rosário.

Listagem n.o 38/2001. — Listagem de subsídios concedidos pelo
organismo a seguir indicado, nos termos do artigo 3.o da Lei n.o 26/94,
de 19 de Agosto:

2.o semestre de 2000

Beneficiários Montante Data de dec/pag.

Gabinete do Secretário de
Estado do Desenvolvi-
mento Rural:

Ass. Desenv. Rural Lafões . . . . . . 500 000$00 17-7-2000
AFLODOUNORTE — Ass. Flo-

restal Vale do Douro Norte.
150 000$00 31-7-2000

SOUSELCAÇA — 10.a Feira da
Caça do Campo e da Pesca.

200 000$00 18-8-2000

Ass. Com. Ind. Arcos de Valdevez
e Ponte da Barca.

200 000$00 22-8-2000

Centro de Agricultura e Rural do
Oeste.

250 000$00 22-8-2000

Soc. Portuguesa de Pastagens e
Forragens.

500 000$00 22-8-2000

Ass. Apicultores Serra da Estrela. 150 000$00 13-9-2000
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Beneficiários Montante Data de dec/pag.

C o m . o r g . C o n g . M u n d i a l
Sobreiro Cortiça.

500 000$00 13-9-2000

Junta de Agricultores de Caba-
nelas.

200 000$00 13-9-2000

FENCAÇA — Fed. Portug. de
Caça. 500 000$00 26-9-2000

Conf. Nac. dos Caçadores Por-
tugueses. 500 000$00 16-10-2000

MARCA — Ass. Desenv. Local . . . 150 000$00 23-11-2000
COOPSÁTÃO — Coop. Agric.

de Sátão.
1 000 000$00 28-11-2000

FAPOC — Fed. das Ass. de Prod.
Ovinos e Caprinos.

2 100 000$00 28-11-2000

AGROBIO — Ass. Portug. Agric.
Biológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000$00 9-1-2001

NERBE/AEBAL — Ass. Emp.
Baixo Alentejo e Litoral.

200 000$00 9-1-2001

Ass. Intern. de Estudantes de
Agricultura.

200 000$00 9-1-2001

Régie — Coop. Tapada de Mafra. 1 000 000$00 18-1-2001

21 de Fevereiro de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Chefe da Divi-
são de Programação e Gestão Financeira e Patrimonial, Travassos
Rosário.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 4612/2001 (2.a série). — Por despachos de 3 e
de 22 de Janeiro de 2001 respectivamente do subdirector-geral do
Desenvolvimento Rural e da directora-geral do Departamento de
Prospectiva e Planeamento:

Maria Guilhermina Carvalho Silva Costa Silvano, técnica profissional
especialista da carreira de técnico profissional do quadro de pessoal
do Departamento de Prospectiva e Planeamento do Ministério do
Planeamento — autorizada a sua transferência para o quadro de
pessoal da Direcção-Geral do Desenvolvimento Rural, com a
mesma categoria, escalão e índice da carreira de tradutor-corres-
pondente-intérprete, ao abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

8 de Fevereiro de 2001. — A Directora dos Serviços de Adminis-
tração, Maria Augusta Estrócio Martins.

Despacho (extracto) n.o 4613/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 8 de Fevereiro de 2001, é a técnica profissional principal
da carreira de técnico profissional do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Desenvolvimento Rural, aprovado pela Portaria
n.o 225/99, de 1 de Abril, Ana Isabel Viegas Entrudo nomeada para
o exercício das funções correspondentes à carreira de técnico superior,
em comissão de serviço extraordinária, pelo período de um ano, com
vista a posterior reclassificação na categoria de técnico superior de
2.a classe, ficando posicionada no índice 310, com efeitos a partir
da data do despacho, nos termos da alínea d) do artigo 4.o, conjugado
com o n.o 1 do artigo 7.o, e do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 4614/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Fevereiro de 2001 da subdirectora-geral das Florestas, proferido por
delegação, Fernando César Dias Varela, subdirector regional da Direc-
ção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste, é nomeado assessor
principal da carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral das Florestas, em lugar criado pela Portaria n.o 175/2001,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro
de 2001, a extinguir quando vagar.

A criação do referido lugar produz efeitos a partir de 15 de Julho
de 1999, data em que perfez três anos ininterruptos da comissão de
serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.o 4615/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Fevereiro de 2001 do director-geral de Veterinária (isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas):

Ana Maria Fernandes Carreira Fernandes, técnica profissional prin-
cipal da carreira de técnico profissional de secretário-recepcionista
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Veterinária — nomeada
definitivamente, mediante concurso, na categoria de técnico pro-
fissional especialista (posicionado no escalão 4, índice 305) da
mesma carreira e do mesmo quadro de pessoal, considerando-se
exonerada do anterior lugar à data da aceitação da nova categoria.

19 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Aida Sebastião
Palminha.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Despacho conjunto n.o 211/2001. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da delegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 1261/2000 (2.a série), de 31 de Dezembro de 1999, do
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 14, de 18 de Janeiro
de 2000, é aprovado o programa de provas de conhecimentos espe-
cíficos a utilizar no concurso de acesso à categoria de chefe de secção
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção das Culturas,
constante do anexo ao presente despacho e do qual faz parte
integrante.

14 de Fevereiro de 2001. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libó-
rio. — O Director-Geral da Administração Pública, Júlio G. Casanova
Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de acesso à categoria de chefe de secção
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção das
Culturas.

Expediente e arquivo:

Conceito de arquivo;
Principais tipos de documentos;
Formas e registo de classificação de documentos;
Prazos de conservação dos documentos;
Gestão da reprografia;
Noções gerais de informática na óptica do utilizador.

Aprovisionamento e património:

Bens do Estado;
Regime jurídico de aquisição de bens e serviços;
Gestão patrimonial;
Inventário e cadastro;
Noções gerais de informática na óptica do utilizador.

Assuntos gerais:

Conservação, limpeza e segurança das instalações;
Noções gerais do regime geral relativo à disciplina e fiscalização

de utilização de viaturas do Estado;
Noções gerais de informática na óptica do utilizador.

A delimitação das matérias do programa da prova de conhecimentos
específicos acima referidas constará dos respectivos avisos de abertura
de concursos.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior

Deliberação n.o 402/2001. — Considerando o disposto no Decre-
to-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 99/99, de 30 de Março, nomeadamente nos seus artigos 22.o, 23.o,
24.o e 26.o;

Ao abrigo do disposto nos artigos 22.o e 23.o do referido diploma:
A Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior, reunida em

25 de Janeiro de 2001, delibera o seguinte:

1.o

Pré-requisitos

Os pré-requisitos exigidos para a candidatura à matrícula e inscrição
no ensino superior no ano lectivo de 2001-2002 são os constantes
do anexo à presente deliberação.

2.o

Homologação

São homologados os regulamentos de realização dos pré-requisitos
a que se refere o anexo à presente deliberação.

3.o

Resultado dos pré-requisitos que se destinam
exclusivamente à selecção

Os pré-requisitos destinados exclusivamente à selecção dos can-
didatos têm o seu resultado expresso em Apto e Não apto e não
são considerados para efeitos de cálculo da nota de candidatura a
que se refere o artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de
Setembro.

4.o

Resultados dos pré-requisitos que se destinam
à selecção e seriação

Os pré-requisitos destinados simultaneamente à selecção e seriação
dos candidatos têm o seu resultado expresso em:

a) Apto, com uma classificação numérica na escala de 100 a
200 pontos a considerar no cálculo da nota de candidatura,
nos termos do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98; ou

b) Não apto.
5.o

Pré-requisitos que se destinam exclusivamente à seriação

Os pré-requisitos destinados exclusivamente à seriação dos can-
didatos têm o seu resultado expresso numa classificação numérica
na escala de 0 a 200 pontos a considerar no cálculo da nota de can-
didatura, nos termos do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98.

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Virgílio Meira Soares.

ANEXO

Candidatura 2001-2002 — Pré-requisitos — Correspondências

Pré-requisitos exigidos para a candidatura à matrícula e inscrição no ano lectivo de 2001-2002. Outras informações sobre esta matéria
devem ser solicitadas às instituições de ensino superior a que o estudante pretende concorrer.

Correspondências entre pré-requisitos — encontra agrupados os pré-requisitos que podem substituir-se entre si, ou seja, se satisfaz o pré-
-requisito para um curso, satisfaz igualmente o pré-requisito para qualquer outro dos cursos indicados nesse grupo.

Custo/estabelecimento Tipo Designação/caracterização

1169 Enfermagem: Grupo A

7005 Escola Superior de Enfermagem de Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7010 Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Braga
7015 Escola Superior de Enfermagem de Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7020 Escola Superior de Enfermagem do Dr. Lopes Dias . . . . . . . . . . . . .
7025 Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto
7026 Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca . . . . . . .
7030 Escola Superior de Enfermagem de São João de Deus . . . . . . . . . . .
7035 Escola Superior de Enfermagem de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7040 Escola Superior de Enfermagem da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7045 Escola Superior de Enfermagem de Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7050 Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara . . . . . . . . . . . . . . .
7051 Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende . . . . .
7052 Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil . . . . . . . . . . . .
7053 Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa
7055 Escola Superior de Enfermagem de Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7060 Escola Superior de Enfermagem Cidade do Porto . . . . . . . . . . . . . . .
7061 Escola Superior de Enfermagem de São João . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7062 Escola Superior de Enfermagem de D. Ana Guedes . . . . . . . . . . . . .
7065 Escola Superior de Enfermagem de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7075 Escola Superior de Enfermagem de V. Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7080 Escola Superior de Enfermagem de Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7085 Escola Superior de Enfermagem de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7091 Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . .
4091 Escola Superior de Enfermagem da Cruz Vermelha Portuguesa
4092 Escola Superior de Enfermagem da Imaculada Conceição . . . . . . . .
4093 Escola Superior de Enfermagem Dr. José Timóteo Mont. Machado
4094 Escola Superior de Enfermagem de São Vicente de Paulo . . . . . . . .
4096 Escola Superior de Enfermagem São Francisco das Misericórdias
4097 Escola Superior de Enfermagem de Santa Maria . . . . . . . . . . . . . . . .
4098 Escola Superior de Enfermagem de São José de Cluny . . . . . . . . . . .

Selecção . . . Comunicação interpessoal — ausência de defi-
ciência psíquica, sensorial ou motora que
interfira gravemente com a capacidade fun-
cional e de comunicação interpessoal a ponto
de impedir a aprendizagem própria ou alheia.

Forma de comprovação — atestado médico, sob
a forma de resposta a um questionário, de
modelo aprovado pela CNAES, comprovativo
de que satisfaz o pré-requisito.

Resultado final — Apto ou Não apto, em
modelo próprio da INCM, autenticado pela
instituição de ensino superior e a apresentar
no acto da candidatura.

Nota. — O atestado médico supra-referido
poderá ser utilizado para candidatura aos
pares estabelecimento/curso constantes do
grupo B.

(a) O acesso ao curso de Terapêutica da Fala
está igualmente sujeito à entrega de uma
declaração de um terapeuta da fala, nos termos
definidos pela instituição, comprovativa da
“ausência de perturbações de linguagem e ou
fala” e do domínio da língua portuguesa tal
como é falada e escrita em Portugal.

Todos os cursos das Escolas Superiores de:

3155 Saúde do Instituto Politécnico de Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7210 Tecnologia da Saúde de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7220 Tecnologia da Saúde de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7230 Tecnologia da Saúde do Porto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4105 Saúde de Alcoitão (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Custo/estabelecimento Tipo Designação/caracterização

0580 Medicina: Grupo B

0506 Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra . . . . . . . . . . . .
0705 Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . .
0901 Faculdade de Ciências Médicas, Universidade Nova de Lisboa . . . .
1108 Faculdade de Medicina da Universidade do Porto . . . . . . . . . . . . . . .
1110 Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, Universidade do Porto

0583 Medicina Dentária:

0506 Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra . . . . . . . . . . . .
1113 Faculdade de Medicina Dentária da Universidade do Porto . . . . . . .
6600 Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lisboa . . . . . .

0586 Medicina Veterinária:

0801 Faculdade de Medicina Veterinária, Universidade Técnica de Lisboa
1110 Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, Universidade do Porto

Selecção . . . Comunicação interpessoal — ausência de defi-
ciência psíquica, sensorial ou motora que
interfira gravemente com a capacidade fun-
cional e de comunicação interpessoal a ponto
de impedir a aprendizagem própria ou alheia.

Forma de comprovação — autodeclaração do
candidato, em modelo próprio da INCM,
acompanhada de atestado médico, comprova-
tivo de que satisfaz o pré-requisito, a entregar
no acto da candidatura ao ensino superior, ou
modelo comprovativo da satisfação do pré-re-
quisito do grupo A.

0089 Ciências do Desporto e Educação Física: Grupo C

0508 Faculdade de Ciências do Desporto e Educação Física, Universidade
de Coimbra.

0091 Ciências do Desporto, menção de Gestão do Desporto;
0092 Ciências do Desporto, menção Educação Física e Desporto Escolar:

0806 Faculdade de Motricidade Humana da Universidade Técnica de Lisboa.

0141 Desporto e Educação Física:

1111 Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física, Uni-
versidade do Porto.

1157 Desporto, variante de Animação Desportiva, Recreação e Lazer;
1158 Desporto, variante de Condição Física;
1159 Desporto, variante de Treino Desportivo de Alto Rendimento:

3145 Escola Superior de Desporto de Rio Maior — Instituto Politécnico
de Santarém.

0177 Educação Física e Desporto:

1300 Universidade da Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2800 Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias . . . . . . . . . .
4358 Instituto Superior da Maia — ISMAI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Selecção . . . Aptidão funcional, física e desportiva — veri-
ficação das capacidades de robustez e de domí-
nio técnico básico necessárias à condução do
ensino e treino de especialidade desportiva.

Forma de comprovação:

Aptidão funcional — atestado médico sob
a forma de resposta a um questionário,
aprovado pela CNAES, a solicitar na ins-
tituição de ensino superior;

Aptidão física e desportiva — provas físi-
cas e desportivas de acordo com regu-
lamento homologado pela CNAES, a
solicitar na instituição de ensino superior;

Resultado final — Apto ou Não apto, em
modelo próprio da INCM, autenticado
pela instituição de ensino superior e a
apresentar no acto da candidatura.

1647 Professores do Ensino Básico, variante de Educação Física:

3022 Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Beja
3042 Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Bragança
3052 Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Castelo

Branco.
3062 Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Coimbra
3081 Escola Superior de Educação de Faro, da Universidade do Algarve
3091 Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico da Guarda
3101 Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Leiria
3131 Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico do Porto
3162 Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viana

do Castelo.
3181 Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viseu
3183 Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viseu

(Lamego).

1638 Professores do 2.o Ciclo do Ensino Básico, variante de Educação Física:

3142 Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Santarém.
4074 Escola Superior de Educação Almeida Garrett . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1633 Professores do Ensino Básico — 2.o Ciclo, variante de Educação Física:

4076 Escola Superior de Educação de Fafe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4270 Instituto Superior de Ciências Educativas — Lisboa . . . . . . . . . . . .

0176 Educação Física, Saúde e Desporto:

4261 Instituto Superior de Ciências da Saúde (Norte) . . . . . . . . . . . . . . . .
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Custo/estabelecimento Tipo Designação/caracterização

Todos os cursos de Geografia da Faculdade: Grupo D

0505 Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . .

0459 História, variante de Arqueologia:

0600 Universidade de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1000 Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

0468 História, variante de História da Arte:

1107 Faculdade de Letras da Universidade do Porto (b) . . . . . . . . . . . . . .

1599 Jornalismo e Ciências da Comunicação:

1107 Faculdade de Letras da Universidade do Porto (b) . . . . . . . . . . . . . .

Selecção . . . Capacidade de visão — capacidade de visão ade-
quada às exigências do curso.

Forma de comprovação — autodeclaração do
candidato, em modelo próprio da INCM, a
apresentar no acto da candidatura ao ensino
superior.

(b) Capacidade para percepcionar formas e
cores.

Todos os cursos em regime nocturno de: Grupo E

3031 Escola Superior de Gestão de Barcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3063 Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Coimbra . . . .
3117 Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Lisboa . . . .
3130 Instituto Politécnico do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Selecção . . . Exercício de actividade profissional — exercício
de uma actividade profissional, com carácter
de permanência, remunerada, ao serviço de
outrem.

Forma de comprovação — documento compro-
vativo nos termos da legislação aplicável à
situação de trabalhador-estudante.

Resultado final — Apto ou Não apto, em modelo
próprio da INCM, a apresentar no acto da
candidatura.

Todos os cursos das: Grupo F

5302 Faculdade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . .
5402 Faculdade de Belas-Artes da Universidade do Porto . . . . . . . . . . . . .

1155 Design de Comunicação e Técnicas Gráficas:

3122 Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Portalegre . . . . . . . . . . .

1639 Professores do 2.o Ciclo do Ensino Básico, variante de Educação Visual
e Tecnológica:

3112 Escola Superior de Educação de Lisboa do Instituto Politécnico
de Lisboa.

3181 Escola Superior de Educação de Viseu do Instituto Politécnico de
Viseu.

Todos os cursos da:

4120 Escola de Tecnologias Artísticas de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Eliminatório Capacidade visual e motora — capacidade visual
e motora adequada às exigências do curso.

Forma de comprovação — atestado médico com-
provativo da ausência de deficiência psíquica,
sensorial ou motora que interfira gravemente
com a capacidade funcional a ponto de impe-
dir a aprendizagem própria ou alheia.

Resultado final — Apto ou Não apto, em modelo
próprio da INCM, autenticado pela instituição
de ensino superior e a apresentar no acto da
candidatura.

1636 Professores de Educação Musical do Ensino Básico: Grupo G

3022 Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Beja . . . . .
3042 Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Bragança
3151 Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Setúbal . . . .

1649 Professores do Ensino Básico, variante de Educação Musical:

3091 Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico da Guarda . . . .
3101 Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Leiria . . . .
3142 Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Santarém
3162 Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viana

do Castelo.

Selecção . . . Aptidão musical — verificação de capacidades
específicas no domínio da aptidão musical.

Forma de comprovação — provas de aptidão
musical a realizar de acordo com regulamento
homologado pela CNAES, a solicitar na ins-
tituição de ensino superior.

Resultado final — Apto ou Não apto, em modelo
próprio da INCM, autenticado pela instituição
de ensino superior e a apresentar no acto da
candidatura.

1639 Professores do 2.o Ciclo do Ensino Básico, variante de Educação Visual
e Tecnológica:

Grupo H

3110 Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Leiria . . . . Seriação . . . Capacidade vocacional — verificação da capaci-
dade vocacional adequada às exigências do
curso.

Forma de comprovação — provas de capacidade
vocacional a realizar de acordo com regula-
mento homologado pela CNAES, a solicitar
na instituição de ensino superior.

Resultado final — classificação na escala de 0 a
200 pontos inscrita em modelo próprio da
INCM, a emitir pela instituição de ensino
superior.
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Custo/estabelecimento Tipo Designação/caracterização

0129 Dança: Grupo I

0806 Faculdade de Motricidade Humana, Universidade Técnica de
Lisboa.

Selecção . . . Aptidão funcional e artística — verificação de
capacidades que assegurem o domínio básico
das técnicas de Dança e qualidades de expres-
são artística.

Forma de comprovação — provas de aptidão
funcional e artística a realizar de acordo com
regulamento homologado pela CNAES, a soli-
citar na instituição de ensino superior.

Resultado final — Apto ou Não apto, em modelo
próprio da INCM, autenticado pela instituição
e a apresentar no acto da candidatura.

0091 Ciências Musicais: Grupo J

0902 Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova
de Lisboa.

Selecção . . . Aptidão musical — verificação de capacidades
específicas no domínio da aptidão musical.

Forma de comprovação — provas de aptidão
musical a realizar de acordo com regulamento
homologado pela CNAES, a solicitar na ins-
tituição.

Resultado final — Apto ou Não apto, em modelo
próprio da INCM, autenticado pela instituição
e a apresentar no acto da candidatura.

0596 Novas Tecnologias da Comunicação: Grupo L

0300 Univesidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Selecção . . . Capacidade visual e auditiva — capacidade visual
e auditiva adequada às exigências do curso.

Forma de comprovação — atestado médico, de
modelo aprovado pela CNAES, a solicitar na
instituição.

Resultado final — Apto ou Não apto, em modelo
próprio da INCM, autenticado pela instituição
e a apresentar no acto da candidatura.

0781 Tecnologia da Comunicação Audiovisual: Grupo M

3130 Instituto Politécnico do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seriação . . . Capacidade vocacional — verificação da capaci-
dade vocacional adequada às exigências do
curso.

Forma de comprovação — provas de capacidade
vocacional a realizar de acordo com regula-
mento homologado pela CNAES, a solicitar
na instituição.

Resultado final — classificação na escala de 0 a
200 pontos inscrita em modelo próprio da
INCM a emitir pela instituição de ensino
superior.

0672 Curso de Conservação e Restauro: Grupo N

0912 Universidade Nova de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seriação . . . Capacidade vocacional — verificação da capaci-
dade vocacional adequada às exigências do
curso.

Forma de comprovação — provas de capacidade
vocacional a realizar de acordo com regula-
mento homologado pela CNAES, a solicitar
na instituição.

Resultado final — classificação na escala de 0 a
200 pontos inscrita em modelo próprio da
INCM a emitir pela instituição de ensino
superior.

1636 Professores de Educação Musical do Ensino Básico: Grupo O

3062 Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Coimbra

1649 Professores do Ensino Básico, variante de Educação Musical:

3112 Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Lisboa . . .
3131 Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico do Porto . . . .

Selecção/se-
riação.

Aptidão musical — verificação de capacidades
específicas no domínio da aptidão musical.

Forma de comprovação — provas de aptidão
musical a realizar de acordo com regulamento
homologado pela CNAES, a solicitar na ins-
tituição.

Resultado final — Apto ou Não apto. Os estu-
dantes considerados aptos terão uma classi-
ficação expressa na escala de 100 a 200 pontos
a inscrever em modelo próprio da INCM, a
emitir pela instituição.
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0592 Música (ensino de): Grupo P

0300 Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1578 Instrumentista de Orquestra:

4002 Academia Nacional Superior de Orquestra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Selecção/se-
riação.

Aptidão musical — verificação de capacidades
específicas no domínio da aptidão musical.

Forma de comprovação — provas de aptidão
musical a realizar de acordo com regulamento
homologado pela CNAES, a solicitar na ins-
tituição.

Resultado final — Apto ou Não apto. Os estu-
dantes considerados aptos terão uma classi-
ficação expressa na escala de 100 a 200 pontos
a inscrever em modelo próprio da INCM, a
emitir pela instituição.

1594 Equinicultura: Grupo Q

3141 Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico de Santarém . . . . . Selecção . . . Aptidão física e funcional — verificação de capa-
cidades para executar provas de ensino e salto
de obstáculos.

Forma de comprovação:

Aptidão física — provas de ensino e de salto
de obstáculos, de acordo com regula-
mento homologado pela CNAES, a soli-
citar na instituição de ensino superior;

Aptidão funcional — atestado médico com-
provativo de que não existe inibição para
a prática da equitação;

Resultado final — Apto ou Não apto, em
modelo próprio da INCM, autenticado
pela instituição de ensino superior e a
apresentar no acto da candidatura.

1166 Direcção de Orquestra: Grupo R

4002 Academia Nacional Superior de Orquestra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Selecção/se-
riação.

Aptidão musical — verificação de capacidades
específicas no domínio da aptidão musical.

Forma de comprovação — provas de aptidão
musical a realizar de acordo com regulamento
homologado pela CNAES, a solicitar na ins-
tituição.

Resultado final — Apto ou Não apto. Os estu-
dantes considerados aptos terão uma classi-
ficação expressa na escala de 100 a 200 pontos
a inscrever em modelo próprio da INCM, a
emitir pela instituição.

Todos os cursos das: Grupo S

2280 Faculdade de Direito (Lisboa) — Universidade Católica . . . . . . . . .
2281 Faculdade de Direito (Porto) — Universidade Católica . . . . . . . . . .

Selecção . . . Aptidão vocacional — verificação da capacidade
vocacional adequada às exigências do curso.

Forma de comprovação — provas de aptidão
vocacional a realizar de acordo com regula-
mento homologado pela CNAES, a solicitar
na instituição.

Resultado final — Apto ou Não apto, em modelo
próprio da INCM, autenticado pela instituição
e a apresentar no acto da candidatura.

0639 Arte: Grupo T

2265 Escola das Artes (Porto) da Universidade Católica . . . . . . . . . . . . . . Selecção/se-
riação.

Aptidão vocacional — verificação de capacida-
des específicas adequadas às exigências do
curso.

Forma de comprovação — provas de aptidão
vocacional a realizar de acordo com regula-
mento homologado pela CNAES, a solicitar
na instituição.

Resultado final — Apto ou Não apto. Os estu-
dantes considerados aptos terão uma classi-
ficação expressa na escala de 100 a 200 pontos
a inscrever em modelo próprio da INCM, a
emitir pela instituição.
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0749 Som e Imagem: Grupo U

2265 Escola das Artes (Porto) da Universidade Católica . . . . . . . . . . . . . . Selecção/se-
riação.

Aptidão vocacional — verificação de capacida-
des específicas adequadas às exigências do
curso.

Forma de comprovação — provas de aptidão
vocacional a realizar de acordo com regula-
mento homologado pela CNAES, a solicitar
na instituição.

Resultado final — Apto ou Não apto. Os estu-
dantes considerados aptos terão uma classi-
ficação expressa na escala de 100 a 200 pontos
a inscrever em modelo próprio da INCM, a
emitir pela instituição.

0869 Música: Grupo V

2265 Escola das Artes (Porto) da Universidade Católica . . . . . . . . . . . . . . Selecção . . . Aptidão musical — verificação de capacidades
específicas no domínio da aptidão musical.

Forma de comprovação — provas de aptidão
musical a realizar de acordo com regulamento
homologado pela CNAES, a solicitar na ins-
tituição.

Resultado final — Apto ou Não apto, em modelo
próprio da INCM, autenticado pela instituição
de ensino superior e a apresentar no acto da
candidatura.

Deliberação n.o 403/2001. — Ao abrigo do disposto nos arti-
gos 18.o a 21.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 99/99, de 30 de Março, a Comissão
Nacional de Acesso ao Ensino Superior, reunida em 25 de Janeiro
de 2001, delibera o seguinte:

1.o

Elenco de provas de ingresso

O elenco de provas de ingresso para a candidatura à matrícula
e inscrição no ensino superior no ano lectivo de 2001-2002 é o cons-
tante do anexo I à presente deliberação.

2.o

Concretização das provas de ingresso

1 — As provas de ingresso para a candidatura à matrícula e inscrição
no ensino superior, no ano lectivo de 2001-2002, concretizam-se atra-
vés dos exames nacionais do ensino secundário correspondentes, de
acordo com o previsto na alínea b) do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 296-A/98.

2 — A partir da candidatura à matrícula e inscrição no ano lectivo
de 2002-2003, inclusive, as provas de ingresso concretizam-se, igual-
mente, através da realização de provas expressamente destinadas a
esse fim, propostas pelas instituições de ensino superior, nos termos
previstos na alínea a) do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98.

3 — As provas referidas no número anterior são as constantes do
anexo II à presente deliberação.

4 — Até 15 de Junho de 2001, a Comissão Nacional de Acesso
ao Ensino Superior e a Direcção-Geral do Ensino Superior promovem
a divulgação da informação sobre os objectivos, programa, estrutura,
critérios de classificação e regras de realização das provas constantes
do anexo II, bem como das instituições de ensino superior que as
pretendem adoptar para acesso aos cursos que leccionam.

3.o

Número mínimo e máximo de provas

Para a candidatura à matrícula e inscrição em cada um dos seus
cursos, no ano lectivo de 2001-2002, cada estabelecimento de ensino
superior não pode exigir a realização de mais de duas provas de
ingresso.

4.o

Número mínimo e máximo de elencos alternativos de provas

Para a candidatura à matrícula e inscrição em cada um dos seus
cursos, no ano lectivo de 2001-2002, cada estabelecimento de ensino
superior não pode fixar um número de elencos alternativos de provas
superior ao fixado para 2000-2001, com excepção das alterações devi-

damente homologadas pela Comissão e oportunamente divulgadas
em brochura própria editada em Junho de 2000.

5.o

Homologação dos elencos de provas

Para a candidatura à matrícula e inscrição no ensino superior, no
ano lectivo de 2001-2002, não são homologados elencos de provas
cuja fixação não respeite o disposto na deliberação da Comissão Nacio-
nal de Acesso ao Ensino Superior n.o 6/99, de 28 de Maio, publicada
com o n.o 384/99, no Diário da República, 2.a série, n.o 150, de 30
de Junho de 1999.

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Virgílio Meira Soares.

ANEXO I

Elenco de provas de ingresso para 2001-2002

Código Nome

01 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alemão.
02 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Biologia.
03 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Desenho.
04 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Direito.
05 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Economia.
06 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Filosofia.
07 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Física.
08 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Francês.
09 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geografia.
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geologia.
11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geometria Descritiva.
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grego.
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . História.
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . História das Artes Visuais.
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inglês.
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Latim.
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Literatura Portuguesa.
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática.
19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Português.
20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Psicologia.
21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química.
22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sociologia.



N.o 56 — 7 de Março de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 4275

ANEXO II

Provas de ingresso a realizar para acesso ao ensino superior a partir
da candidatura à matrícula e inscrição no ano lectivo de 2002-2003,
nos termos do previsto na alínea a) do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 296-A/98:

Código Nome

23 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Prova de Desenho/Projecto (1).
24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . Prova de acesso a Medicina (2).

(1) Prova vocacionada para acesso a cursos de Arquitectura, Arquitectura Paisagista,
Belas-Artes e Design, que poderá, no entanto, ser adoptada por qualquer instituição de
ensino superior para acesso a qualquer dos seus cursos, caso seja considerado que a mesma
se adequa ao processo de seriação dos respectivos candidatos.

(2) Prova vocacionada para acesso a cursos de Medicina e ou Medicina Dentária, que
poderá, no entanto, ser adoptada por qualquer instituição de ensino superior para acesso
a qualquer dos seus cursos, caso seja considerado que a mesma se adequa ao processo
de seriação dos respectivos candidatos.

Deliberação n.o 404/2001. — Ao abrigo do disposto nos arti-
gos 18.o a 21.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 99/99, de 30 de Março, a Comissão
Nacional de Acesso ao Ensino Superior, reunida em 25 de Janeiro
de 2001, delibera o seguinte:

1.o

Concretização das provas de ingresso

1 — As provas de ingresso para a candidatura à matrícula e inscrição
no ensino superior no ano lectivo de 2001-2002 a realizar pelos estu-
dantes titulares de cursos do novo ensino secundário (Decreto-Lei

n.o 286/89, de 29 de Agosto) concretizam-se através dos exames nacio-
nais do ensino secundário correspondentes, ou das provas expres-
samente destinadas a esse fim, constantes do anexo I.

2 — As provas de ingresso para a candidatura à matrícula e inscrição
no ensino superior no ano lectivo de 2001-2002 a realizar pelos estu-
dantes titulares de cursos da via de ensino do 12.o ano de escolaridade
concretizam-se através dos exames nacionais do ensino secundário
correspondentes, ou das provas expressamente destinadas a esse fim,
constantes do anexo II.

3 — As provas de ingresso para a candidatura à matrícula e inscrição
no ensino superior no ano lectivo de 2001-2002 a realizar pelos estu-
dantes dos cursos do ensino secundário — ou habilitações legalmente
equivalentes — não abrangidos pelos números anteriores concreti-
zam-se através dos exames nacionais do ensino secundário corres-
pondentes, ou das provas expressamente destinadas a esse fim, cons-
tantes do anexo II.

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Virgílio Meira Soares.

ANEXO I

Cursos do novo ensino secundário

(a que se refere o n.o 1 do n.o 1.o)

A 1.a coluna indica a prova de ingresso exigida para acesso ao
ensino superior. As 2.a e 3.a colunas indicam o exame ou exames
que os estudantes podem realizar como provas de ingresso, relati-
vamente a essa disciplina.

Sempre que existam programas em alternativa, o estudante pode
optar pelo que melhor se aplica ao programa que efectivamente fre-
quentou, salvo nos casos em que é referida alguma reserva.

01 — Alemão . . . . . . . . . . . . . . . . 101 — Alemão (inicial — três anos, três horas) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.
Ou 201 — Alemão (inicial — três anos, quatro horas) . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.
Ou 301 — Alemão (continuação — seis anos, três ou quatro horas) 12.o ano — novo ensino secundário.

02 — Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . 102 — Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.

03 — Desenho . . . . . . . . . . . . . . . . 108 — Desenho e Geometria Descritiva A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.
Ou 106 — Desenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

04 — Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . 129 — Introdução ao Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.

05 — Economia . . . . . . . . . . . . . . . 130 — Introdução à Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o e 11.o anos — novo ensino secun-
dário.

Ou 128 — Introdução ao Desenvolvimento Económico-Social (só
pode ser utilizado como prova de ingresso de Economia pelos
estudantes que concluam os planos de estudo do novo ensino
secundário e que tenham obtido aprovação na disciplina de Intro-
dução à Economia dos 10.o e 11.o anos).

12.o ano — novo ensino secundário.

06 — Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . 114 — Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.

07 — Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . 115 — Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.
Ou 215 — Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

08 — Francês . . . . . . . . . . . . . . . . . 417 — Francês (continuação — LE II — seis anos, três ou quatro
horas).

12.o ano — novo ensino secundário.

Ou 517 — Francês (continuação — LE I — oito anos, três ou quatro
horas).

12.o ano — novo ensino secundário.

09 — Geografia . . . . . . . . . . . . . . . 119 — Geografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o e 11.o anos — novo ensino secun-
dário.

Ou 128 — Introdução ao Desenvolvimento Económico-Social (só
pode ser utilizado como prova de ingresso de Geografia pelos
estudantes que concluam os planos de estudo do novo ensino
secundário e que tenham obtido aprovação na disciplina de Geo-
grafia dos 10.o e 11.o anos).

12.o ano — novo ensino secundário.

10 — Geologia . . . . . . . . . . . . . . . 120 — Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.
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11 — Geometria Descritiva . . . . . 108 — Desenho e Geometria Descritiva A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.

12 — Grego . . . . . . . . . . . . . . . . . . 122 — Grego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.

13 — História . . . . . . . . . . . . . . . . 123 — História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.

14 — História das Artes Visuais . . . 124 — História da Arte (três horas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.
Ou 224 — História da Arte (quatro horas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.

15 — Inglês . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 — Inglês (continuação — LE II — seis anos, três ou quatro
horas)

12.o ano — novo ensino secundário.

Ou 650 — Inglês (continuação — LE I — oito anos, três ou quatro
horas).

12.o ano — via de ensino.

16 — Latim . . . . . . . . . . . . . . . . . . 132 — Latim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.

17 — Literatura Portuguesa . . . . 138 — Português A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.

18 — Matemática . . . . . . . . . . . . . 435 — Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.
Ou 135 — Matemática (a partir de 2001-2002 este exame deixará

de ser aceite como prova de ingresso).
12.o ano — novo ensino secundário.

19 — Português . . . . . . . . . . . . . . . 138 — Português A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.
Ou 139 — Português B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.
Ou 239 — Português B (exclusivamente para os alunos com defi-

ciência auditiva de grau severo ou profundo).
12.o ano — novo ensino secundário.

20 — Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . 140 — Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.

21 — Química . . . . . . . . . . . . . . . . 142 — Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.
Ou 242 — Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

22 — Sociologia . . . . . . . . . . . . . . 144 — Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.

01 — Alemão . . . . . . . . . . . . . . . . 101 — Alemão (inicial — três anos, três horas) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.
Ou 201 — Alemão (inicial — três anos, quatro horas) . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.
Ou 301 — Alemão (continuação — seis anos, três ou quatro horas) 12.o ano — novo ensino secundário.
Ou 501 — Alemão, nível inferior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.
Ou 601 — Alemão, nível superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

02 — Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . 102 — Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.
Ou 202 — Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

03 — Desenho . . . . . . . . . . . . . . . . 108 — Desenho e Geometria Descritiva A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.
Ou 106 — Desenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

04 — Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . 129 — Introdução ao Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.

05 — Economia . . . . . . . . . . . . . . . 130 — Introdução à Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o e 11.o anos — novo ensino secun-
dário.

06 — Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . 114 — Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.
Ou 214 — Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

07 — Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . 115 — Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.
Ou 215 — Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.
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08 — Francês . . . . . . . . . . . . . . . . . 417 — Francês (continuação — LE II — seis anos, três ou quatro
horas).

12.o ano — novo ensino secundário.

Ou 517 — Francês (continuação — LE I — oito anos, três ou quatro
horas).

12.o ano — novo ensino secundário.

Ou 817 — Francês, nível superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

09 — Geografia . . . . . . . . . . . . . . . 119 — Geografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o e 11.o anos — novo ensino secun-
dário.

Ou 219 — Geografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

10 — Geologia . . . . . . . . . . . . . . . 120 — Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.
Ou 220 — Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

11 — Geometria Descritiva . . . . . 108 — Desenho e Geometria Descritiva A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.
Ou 121 — Geometria Descritiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

12 — Grego . . . . . . . . . . . . . . . . . . 122 — Grego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.
Ou 222 — Grego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

13 — História . . . . . . . . . . . . . . . . 123 — História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.
Ou 223 — História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

14 — História das Artes Visuais . . . 124 — História da Arte (três horas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.
Ou 224 — História da Arte (quatro horas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.
Ou 125 — História das Artes Visuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

15 — Inglês . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 — Inglês (continuação — LE II — seis anos, três ou quatro
horas).

12.o ano — novo ensino secundário.

Ou 650 — Inglês (continuação — LE I — oito anos, três quartos
de hora).

12.o ano — novo ensino secundário.

Ou 926 — Inglês, nível superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

16 — Latim . . . . . . . . . . . . . . . . . . 132 — Latim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.
Ou 232 — Latim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

17 — Literatura Portuguesa . . . . 138 — Português A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.
Ou 134 — Literatura Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

18 — Matemática . . . . . . . . . . . . . 435 — Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.
Ou 135 — Matemática (a partir de 2001-2002 este exame deixará

de ser aceite como prova de ingresso).
12.o ano — novo ensino secundário.

Ou 235 — Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

19 — Português . . . . . . . . . . . . . . . 138 — Português A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.
Ou 139 — Português B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.
Ou 239 — Português B (exclusivamente para os alunos com defi-

ciência auditiva de grau severo ou profundo).
12.o ano — novo ensino secundário.

20 — Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . 140 — Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.

21 — Química . . . . . . . . . . . . . . . . 142 — Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.
Ou 242 — Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — via de ensino.

22 — Sociologia . . . . . . . . . . . . . . 144 — Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.o ano — novo ensino secundário.

Deliberação n.o 405/2001. — Considerando o disposto no n.o 2
do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 99/99, de 30 de Março;

Ao abrigo do disposto na alínea e) do n.o 1 do artigo 21.o do
Decreto-Lei n.o 296-A/98;

Tendo em conta o disposto na deliberação da Comissão Nacional
de Acesso ao Ensino Superior n.o 567/99 (2.a série), de 26 de Agosto:

A Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior, reunida em
25 de Janeiro de 2001, delibera o seguinte:

1.o

São homologadas as tabelas constantes do anexo I, contendo:

a) Os pares estabelecimento/curso que informaram pretender
aplicar o disposto no n.o 2 do artigo 20.o do Decreto-Lei

n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, para a candidatura à matrí-
cula e inscrição no ensino superior no ano lectivo de
2001-2002;

b) As condições para o efeito definidas, nos termos do n.o 1
do artigo 2.o do Regulamento aprovado pela deliberação da
Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior n.o 567/99
(2.a série), de 26 de Agosto, nomeadamente:

b1) Os cursos de ensino secundário estrangeiros abrangidos;
b2) Os cursos do ensino superior português para cujo acesso

se aplica o disposto no n.o 2 do artigo 20.o do Decreto-
-Lei n.o 296-A/98;

b.3) Os exames terminais de disciplinas do ensino secundário
estrangeiro que substituem os exames nacionais do
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ensino secundário português, que se constituem como
provas de ingresso;

b4) As classificações mínimas de acesso exigidas.

2.o

Para efeitos da aplicação do disposto no n.o 2 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 296-A/98, são considerados como exames terminais
de disciplinas do ensino secundário estrangeiro os exames finais do
ensino secundário estrangeiro ou as provas exigidas para o ingresso
no ensino superior desse país, desde que se constituam como exames
de âmbito nacional.

3.o

Para efeitos de aplicação do disposto no n.o 2 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 296-A/98, na candidatura à matrícula e inscrição no
ensino superior no ano lectivo de 2001-2002, apenas serão conside-
rados os exames terminais definidos no número anterior que tenham
sido realizados no ano lectivo imediatamente anterior ao da candi-
datura a que se destinam.

4.o

Para efeitos do disposto na presente deliberação, entende-se como
disciplina homónima aquela que, eventualmente designada de forma
diferente, proporciona uma formação equivalente.

5.o

Para efeitos de candidatura a cada par estabelecimento/curso, não
é permitida a utilização simultânea de classificações obtidas nos exa-
mes nacionais do ensino secundário português, que se constituam
como provas de ingresso, e de classificações de provas fixadas nos
termos do n.o 2 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98. Na falta
de indicação, pelo candidato, das provas de ingresso que pretende
utilizar para efeitos de seriação na candidatura, considerar-se-á sempre
o exame nacional do ensino secundário português, que se constitui
como prova de ingresso exigida pelo par estabelecimento/curso a que
se candidata, caso tenha sido realizado.

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Virgílio Meira Soares.

ANEXO I

Instituições de ensino superior que aplicam o disposto no n.o 2 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro

Estabelecimento de ensino Cursos secundários
estrangeiros abrangidos

Cursos superiores
para cujo acesso se aplica

o n.o 2 do artigo 20.o

Exames terminais
do ensino secundário

estrangeiro que substituem
as provas de ingresso

Classificações mínimas
de acesso exigidas

1 2 3 4 5

Instituto Superior de Ciências do
Trabalho e da Empresa.

Um curso secundário
estrangeiro, obtido no
estrangeiro.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Universidade dos Açores . . . . . . . Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Biotecnologia Agrícola
Engenharia do Ambi-

ente.
Engenharia Zootécnica
Tec. Agro-Alimentar . . .
Estudos Portugueses . . .
Línguas e Literaturas

Modernas, variante de
Estudos Portugueses e
Ingleses.

Português/Francês (en-
sino).

Português/Inglês (en-
sino).

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Universidade da Beira Interior . . . Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Universidade de Coimbra:

Faculdade de Ciências do
Desporto e Educação
Física.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 100.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Faculdade de Ciências e Tec-
nologia.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.
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Estabelecimento de ensino Cursos secundários
estrangeiros abrangidos

Cursos superiores
para cujo acesso se aplica

o n.o 2 do artigo 20.o

Exames terminais
do ensino secundário

estrangeiro que substituem
as provas de ingresso

Classificações mínimas
de acesso exigidas

1 2 3 4 5

Faculdade de Medicina . . . . Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 140.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Faculdade de Psicologia . . . Um curso secundário
estrangeiro obtido no
estrangeiro.

Todos os leccionados
pela Instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

As que vierem a ser defi-
nidas pela instituição
para o concurso nacio-
n a l d e a c e s s o a o
ensino superior portu-
guês.

Universidade da Madeira . . . . . . . Cursos de escolas estran-
geiras em Portugal.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

As que vierem a ser defi-
nidas pela instituição
para o concurso nacio-
n a l d e a c e s s o a o
ensino superior portu-
guês.

Universidade do Minho . . . . . . . . Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Engenharia dos Mate-
riais.

Física . . . . . . . . . . . . . . . .
Optometria e Ciências

da Visão.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 100.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Universidade Nova de Lisboa . . . Cursos do ensino secun-
dário estrangeiro de
países da União Euro-
peia, EUA e Canadá.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

As que vierem a ser defi-
nidas pela instituição
para o concurso nacio-
n a l d e a c e s s o a o
ensino superior portu-
guês.

Universidade do Porto:

Faculdade de Ciências . . . . . Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Biologia . . . . . . . . . . . . . .
Biologia e Geologia

(ensino de).
Engenharia Geográfica
Geologia . . . . . . . . . . . . .
Física . . . . . . . . . . . . . . . .
Física Aplicada . . . . . . . .
Física/Matemática Apli-

cada (Astronomia).
Física e Química (ensino

de).
Matemática Aplicada à

Tecnologia.
Matemática . . . . . . . . . . .

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 100.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Faculdade de Engenharia . . . Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
N o t a d e c a n d i d a -

tura — v. informações
gerais.

Universidade Técnica de Lisboa:

Faculdade de Arquitectura . . . Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.
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Estabelecimento de ensino Cursos secundários
estrangeiros abrangidos

Cursos superiores
para cujo acesso se aplica

o n.o 2 do artigo 20.o

Exames terminais
do ensino secundário

estrangeiro que substituem
as provas de ingresso

Classificações mínimas
de acesso exigidas

1 2 3 4 5

Faculdade de Medicina Veti-
rinária.

Internacional Baccalau-
réat.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 140.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Faculdade de Motricidade
Humana.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Superior de Agro-
nomia.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Superior de Ciên-
cias Sociais e Políticas.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Superior de Econo-
mia e Gestão.

Internacional Baccalau-
réat.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exame terminal de Mat-
hematics — higher
level.

As que vierem a ser defi-
nidas pela instrução
para o concurso nacio-
n a l d e a c e s s o a o
ensino superior portu-
guês.

Instituto Superior Técnico International Baccalau-
réat, leccionado por:
St. Julian’s School, St.
Dominic’s School, O
Porto British School e
Colégio Planalto.

Todos os leccionados
pela Instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exididas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

As que vierem a ser defi-
nidas pela instituição
para o concurso racio-
n a l d e a c e s s o a o
ensino superior portu-
guês.

Klasse 12, das Escolas
Alemãs de Lisboa e
Porto.

Baccalauréat do Liceu
F r a n c ê s C h a r l e s
Lepierre.

Instituto Politécnico de Beja:
Escola Superior Agrária . . . Os equivalentes a um

curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

As que vierem a ser defi-
nidas pela instituição
para o concurso nacio-
n a l d e a c e s s o a o
ensino superior portu-
guês.

Escola Superior de Educação Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

As que vierem a ser defi-
nidas pela instituição
para o concurso nacio-
n a l d e a c e s s o a o
ensino superior portu-
guês.

Instituto Politécnico de Bragança:
Escola Superior Agrária . . . Os equivalentes a um

curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.
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Estabelecimento de ensino Cursos secundários
estrangeiros abrangidos

Cursos superiores
para cujo acesso se aplica

o n.o 2 do artigo 20.o

Exames terminais
do ensino secundário

estrangeiro que substituem
as provas de ingresso

Classificações mínimas
de acesso exigidas

1 2 3 4 5

Escola Superior de Educação Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Escola Superior de Tecnolo-
gia e Gestão.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 0.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Escola Superior de Tecnolo-
gia e Gestão de Mirandela.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 0.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Politécnico de Castelo
Branco:

Escola Superior Agrária . . . Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Escola Superior de Artes
Aplicadas.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Politécnico de Coimbra:

Escola Superior Agrária . . . Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Eco-Agroturismo . . . . . .
Engenharia Agro-Pecuá-

ria.
Engenharia Alimentar . .
Engenharia do Ambi-

ente.
Engenharia dos Recur-

sos Florestais.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 100.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Escola Superior de Educa-
ção.

Um curso secundário
estrangeiro, obtido no
estrangeiro.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Politécnico de Portalegre:

Escola Superior Agrária de
Elvas.

Um curso secundário
estrangeiro, obtido no
estrangeiro.

Engenheira Agrária e
D e s e n v o l v i m e n t o
Regional.

Produção e Utilização de
Cavalos.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Escola Superior de Educa-
ção.

Um curso secundário
estrangeiro, obtido no
estrangeiro.

Animação Educativa e
Sociocultural.

Turismo e Termalismo

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.
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Estabelecimento de ensino Cursos secundários
estrangeiros abrangidos

Cursos superiores
para cujo acesso se aplica

o n.o 2 do artigo 20.o

Exames terminais
do ensino secundário

estrangeiro que substituem
as provas de ingresso

Classificações mínimas
de acesso exigidas

1 2 3 4 5

Escola Superior de Tecnolo-
gia e Gestão.

Um curso secundário
estrangeiro, obtido no
estrangeiro.

Engenharia Electrome-
cânica.

Engenharia Industrial e
da Qualidade.

Gestão Estratégica.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Politécnico do Porto . . . Um curso secundário
estrangeiro, obtido no
estrangeiro.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

As que virem a ser defi-
nidas pela instituição
para o concurso nacio-
n a l d e a c e s s o a o
ensino superior portu-
guês.

Instituto Politécnico de Santa-
rém — Escola Superior de
Desporto de Rio Maior.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Politécnico de Setúbal:

Escola Superior de Educa-
ção.

Cursos de escolas estran-
geiras em Portugal.

Professores do Ensino
Básico, variante de
Matemática e Ciências
da Natureza e Educa-
ção Visual e Tecno-
lógica.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Escola Superior de Saúde Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

As que vierem a ser defi-
nidas pela instituição
para o concurso nacio-
n a l d e a c e s s o a o
ensino superior portu-
guês.

Escola Superior de Tecnolo-
gia do Barreiro.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 100.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Escola Superior de Tecnolo-
gia de Setúbal.

Cursos de escolas estran-
geiras em Portugal.

Cursos de ensino secun-
dário estrangeiro obti-
dos nos países africa-
nos de língua oficial
portuguesa.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

Escola Superior Agrária de
Ponte de Lima.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Escola Superior de Tecnolo-
gia e Gestão.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Design do Produto . . . . .
Engenharia Cerâmica
Engenharia Civil e do

Ambiente.
Engenharia Alimentar
Engenharia de Electró-

nica e Instrumentação.
Engenharia da Compu-

tação Gráfica.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.
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Instituto Politécnico de Viseu:
Escola Superior Agrária . . . Os equivalentes a um

curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 100.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Escola Superior de Tecnolo-
gia e Gestão de Lamego.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 100.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Escola Superior de Enfermagem
de Calouste Gulbenkian de
Braga.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 100.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Escola Superior de Enfermagem
de Calouste Gulbenkian de
Lisboa.

Cursos de escolas estran-
geiras em Portugal.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Escola Superior de Enfermagem
do Dr. Lopes Dias.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Escola Superior de Enfermagem
de Francisco Gentil.

Klasse 12 . . . . . . . . . . . . .
Baccalauréat . . . . . . . . . .
COU . . . . . . . . . . . . . . . .
Bachillerato . . . . . . . . . .
International Baccalau-

réat.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 100.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Escola Superior de Enfermagem
de Maria Fernanda Resende.

Um curso secundário
estrangeiro, obtido no
estrangeiro.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

As que vierem a ser defi-
nidas pela instituição
para o concurso nacio-
n a l d e a c e s s o a o
ensino superior portu-
guês.

Escola Superior de Enfermagem
de Vila Real.

Cursos de escolas estran-
geiras em Portugal.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Academia da Força Aérea . . . . . . Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Academia Militar . . . . . . . . . . . . . Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

As que vierem a ser defi-
nidas pela instituição
para os respectivos
concursos de acesso.
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Escola Naval . . . . . . . . . . . . . . . . . Cursos de escolas estran-
geiras em Portugal.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Universidade de Fernando Pessoa Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Engenharia Civil . . . . . .
Engenharia do Ambi-

ente.
Engenharia da Quali-

dade.
Engenharia da Comuni-

cação.
Medicina Dentária . . . . .

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 60.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Unidade orgânica de Ponte
de Lima.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Motricidade Humana Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 60.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Universidade Independente . . . . Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 100.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Universidade Internacional:

Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

As que vierem a ser defi-
nidas pela instituição
para os concursos ins-
titucionais de acesso
ao ensino superior
português.

Figueira da Foz . . . . . . . . . . . Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

As que vierem a ser defi-
nidas pela instituição
para os concursos ins-
titucionais de acesso
ao ensino superior
português.

Universidade Lusíada — Lisboa Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

As que vierem a ser defi-
nidas pela instituição
para os concursos ins-
titucionais de acesso
ao ensino superior
português.

Universidade Lusófona de Huma-
nidades e Tecnologias.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 10.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Universidade Moderna:

Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 0.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.
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Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 0.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Universidade Portucalense . . . . . Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Academia Nacional Superior de
Orquestra.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Qualquer exame termi-
nal homónimo das dis-
ciplinas constantes do
elenco das provas de
ingresso portuguesas.

Provas de ingresso — 10.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

DIMENSINO:

Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 0.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 0.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Escola Superior de Actividades
Imobiliárias.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 100.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Escola Superior de Artes Deco-
rativas.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Escola Superior de Artes e Design Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Escola Superior Artística do
Porto.

Um curso secundário
estrangeiro, obtido no
estrangeiro.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

As que vierem a ser defi-
nidas pela instituição
para os concursos ins-
titucionais de acesso
ao ensino superior
português.

Escola Superior de Educação
Jean Piaget de Almada.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 100.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.
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Escola Superior de Educação
Jean Piaget do Nordeste.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 100.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Escola Superior de Educação
Jean Piaget de Viseu.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 100.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Escola Superior de Educação de
Santa Maria.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Qualquer exame termi-
nal homónimo das dis-
ciplinas constantes do
elenco das provas de
ingresso portuguesas.

As que vierem a ser defi-
nidas pela instituição
para os concursos ins-
titucionais de acesso
ao ensino superior
português.

Escola Superior de Enfermagem
Jean Piaget do Nordeste.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 100.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Escola Superior de Enfermagem
Jean Piaget de Viseu.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 100.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Escola Superior de Enfermagem
São Francisco das Misericór-
dias.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Escola Superior de Enfermagem
São Vicente de Paulo.

Cursos de escolas estran-
geiras em Portugal.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Escola Superior Gallaecia . . . . . . Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Escola Superior de Saúde Egas
Moniz.

Cursos de escolas estran-
geiras em Portugal.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto de Artes Visuais Design
e Marketing:

Escola Superior de Design Cursos de escolas estran-
geiras em Portugal.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.
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Escola Superior de Marke-
ting.

Cursos de escolas estran-
geiras em Portugal.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto de Estudos Superiores
de Contabilidade.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 100.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Português de Adminis-
tração e Marketing — Lisboa e
Porto.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Politécnico Autónomo Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

As que vierem a ser defi-
nidas pela instituição
para os concursos ins-
titucionais de acesso
ao ensino superior
português.

Instituto Superior de Administra-
ção, Comunicação e Empresa

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 0.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Superior de Assistentes
e Intérpretes.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 45.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Superior Bissaya Bar-
reto.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

As que vierem a ser defi-
nidas pela instituição
para os concursos ins-
titucionais de acesso
ao ensino superior
português.

Instituto Superior de Ciências
Educativas.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Superior de Ciências
Empresariais e do Turismo.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 10.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Superior de Ciências da
Informação e da Administra-
ção.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Qualquer exame termi-
nal homónimo das dis-
ciplinas constantes do
elenco das provas de
ingresso portuguesas.

As que vierem a ser defi-
nidas pela instituição
para os concursos ins-
titucionais de acesso
ao ensino superior
português.



4288 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 56 — 7 de Março de 2001

Estabelecimento de ensino Cursos secundários
estrangeiros abrangidos

Cursos superiores
para cujo acesso se aplica

o n.o 2 do artigo 20.o

Exames terminais
do ensino secundário

estrangeiro que substituem
as provas de ingresso

Classificações mínimas
de acesso exigidas

1 2 3 4 5

Instituto Superior de Ciências da
Saúde — Sul.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

As que vierem a ser defi-
nidas pela instituição
para os concursos ins-
titucionais de acesso
ao ensino superior
português.

Instituto Superior de Comunica-
ção Empresarial.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Superior D. Afonso III Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 100.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Superior de Educação e
Ciências.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Superior de Estudos
Interculturais e Transdiscipli-
nares:

Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 100.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Mirandela . . . . . . . . . . . . . . . Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 10.
N o t a d e c a n d i d a -

tura — v. informações
gerais.

Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 100.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Superior de Gestão . . . . Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Superior de Gestão Ban-
cária.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Superior de Humanida-
des e Tecnologias de Castelo
Branco.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 10.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.
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Instituto Superior de Humanida-
des e Tecnologias de Lisboa

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 10.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Superior de Humanida-
des e Tecnologias da Marinha
Grande.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 10.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Superior de Humanida-
des e Tecnologias de Portimão

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 10.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Superior de Humanida-
des e Tecnologias de Torres
Vedras.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 10.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Superior de Informática
e Gestão.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 95.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Superior de Línguas e
Administração de Bragança.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 100.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Superior de Línguas e
Administração de Leiria.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 100.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Superior de Línguas e
Administração de Lisboa.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 1.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Superior de Línguas e
Administração de Santarém.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 100.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Superior de Línguas e
Administração de Vila Nova de
Gaia.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 80.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.
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Instituto Superior da Maia . . . . . . Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

As que vierem a ser defi-
nidas pela instituição
para os concursos ins-
titucionais de acesso
ao ensino superior
português.

Instituto Superior de Matemática
e Gestão de Castelo Branco

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 10.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Superior de Matemática
e Gestão do Fundão.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 0.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Superior de Matemática
e Gestão da Marinha Grande

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 10.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Superior de Matemática
e Gestão de Portimão.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 10.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Superior de Matemática
e Gestão de Torres Vedras.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 10.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Superior Miguel Torga Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 80.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Superior de Paços de
Brandão.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 10.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Superior Politécnico
Gaya.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 1.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Superior Politécnico
Internacional.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

As que vierem a ser defi-
nidas pela instituição
para os concursos ins-
titucionais de acesso
ao ensino superior
português.
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Instituto Superior de Psicologia
Aplicada — Lisboa e Beja.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 10.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Superior de Serviço
Social de Beja.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

As que vierem a ser defi-
nidas pela instituição
para os concursos ins-
titucionais de acesso
ao ensino superior
português.

Instituto Superior de Serviço
Social de Lisboa.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

Provas de ingresso — 100.
Nota de candidatura —

v. informações gerais.

Instituto Superior de Tecnologias
Avançadas de Lisboa.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

As que vierem a ser defi-
nidas pela instituição
para os concursos ins-
titucionais de acesso
ao ensino superior
português.

Instituto Superior de Tecnologias
Avançadas do Porto.

Os equivalentes a um
curso do ensino secun-
dário português.

Todos os leccionados
pela instituição.

Exames terminais homó-
nimos das provas de
ingresso exigidas pela
instituição para acesso
aos cursos que lec-
ciona.

As que vierem a ser defi-
nidas pela instituição
para os concursos ins-
titucionais de acesso
ao ensino superior
português.

Informações gerais

Coluna 1 — nesta coluna encontra a designação do estabelecimento
de ensino superior que informou pretender aplicar o disposto no n.o 2
do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro.

Coluna 2 — nesta coluna encontra o tipo de curso secundário
estrangeiro relativamente ao qual se aplica o dispositivo legal supra-
citado. Não se esqueça que se torna indispensável a apresentação,
no acto de candidatura ao ensino superior, de um documento com-
provativo da equivalência do curso de ensino secundário estrangeiro,
de que é titular, ao 12.o ano de escolaridade do ensino secundário
português, emitido pelas autoridades legalmente competentes.

Coluna 3 — nesta coluna encontra os cursos superiores para acesso
aos quais a instituição de ensino superior pretende aplicar o dispositivo
legal supracitado.

Coluna 4 — nesta coluna encontra referidos os exames terminais
do curso de ensino secundário estrangeiro que foram validados pela
instituição em substituição das provas de ingresso exigidas para acesso
ao ensino superior português.

Coluna 5 — nesta coluna encontra as classificações mínimas que
devem ser obtidas nos exames terminais do ensino secundário estran-
geiro, definidos nos termos da coluna 4, pelos candidatos que pre-
tendem beneficiar do disposto no n.o 2 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 296-A/98.

A classificação mínima de candidatura é aquela que vier a ser defi-
nida pela instituição no âmbito dos concursos de acesso aos cursos
que lecciona.

Direcção Regional de Educação do Centro

Agrupamento Vertical de Escolas de Cacia

Declaração n.o 75/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala dos funcionários

da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Cacia a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste Agrupamento Vertical reportada a 31
de Dezembro de 2000.

Para os devidos efeitos, os funcionários dispõem de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República para recla-
mação ao dirigente máximo do serviço.

19 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Cristina de Jesus Rocha Coimbra.

Declaração n.o 76/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala dos professores
da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Cacia a lista de antiguidade
do pessoal docente deste Agrupamento Vertical reportada a 31 de
Agosto de 2000.

Para os devidos efeitos, os docentes dispõem de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República para recla-
mação ao dirigente máximo do serviço.

19 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Cristina de Jesus Rocha Coimbra.

Agrupamento Vertical de Góis

Despacho n.o 4616/2001 (2.a série). — José Albuquerque
Moreira Ângelo, presidente do conselho executivo do Agrupamento
Vertical de Escolas de Góis, designa, nos termos do Decreto-Lei
n.o 515/99, de 24 de Novembro, artigo 40.o, n.o 2, e artigo 41.o, para
o exercício de funções de encarregado do pessoal auxiliar de acção
educativa, conforme meu despacho de 11 de Setembro de 2000, em
regime de substituição, por urgente conveniência de serviço, a fun-
cionária da Escola Básica 2, 3 de Góis, Maria Helena das Neves,
de índice mais elevado e lhe reconhecer-mos competência para o
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exercício do cargo, tendo tido nos últimos anos a classificação de
Muito bom.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Agrupamento EB1/J. I. Almeirim/Tapada

Rectificação n.o 601/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 286, de 13 de Dezembro
de 2000, o aviso da lista de antiguidade deste Agrupamento, rectifica-se
que onde se lê «Escola Básica de 2.o e 3.o ciclos de Almeirim» deve
ler-se «Agrupamento EB1/J.I. Almeirim/Tapada».

25 de Janeiro de 2001. — A Chefe de Serviços de Administração
Escolar, Maria Manuela da Conceição Ferreira Duque.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Amadeu Gaudêncio

Aviso n.o 3686/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada no placard do pessoal não
docente a lista de antiguidade do pessoal não docente reportada a
31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação junto do dirigente máximo do serviço.

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Jorge Augusto Sousa.

Escola E. B. 2, 3 António Gedeão

Aviso n.o 3687/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada nos locais habi-
tuais desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação da lista ao dirigente
máximo do serviço.

2 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Odília Iolanda Pereira César.

Escola E S/3 de Artur Gonçalves

Aviso n.o 3688/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontram afixadas
no placard do bloco administrativo desta Escola as listas de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com refe-
rência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias para reclamação a contar da
data da publicação do presente aviso.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Escola Básica do 3.o Ciclo de Delfim Guimarães

Aviso n.o 3689/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
n.os 1 e 2 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placard dos Serviços Admi-
nistrativos desta Escola, Direcção Regional de Educação de Lisboa,
a lista de antiguidade referente a 31 de Dezembro de 2000 do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino abrangido pelas dis-
posições do referido diploma.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias após a publicação do
presente aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

29 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva Pro-
visória, Ana Maria Sobrinho Gonçalves Tavares.

Escola ES/3 de Maria Lamas

Aviso n.o 3690/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no respectivo placard a lista de anti-
guidade do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro
de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso para
reclamação ao dirigente máximo do serviço.

8 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Eduarda Martinho da Silva dos Santos Silva.

Escola E. B. 2, 3 Padre Alberto Neto

Aviso n.o 3691/2001 (2.a série). — De acordo com o artigo 95.o
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que se encon-
tra afixada no placard junto aos serviços administrativos a lista de
antiguidade do pessoal administrativo e auxiliar desta Escola reportada
a 31 de Dezembro de 2000.

O referido pessoal dispõe de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo da Escola.

8 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Filomena Pereira Póvoa.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Padre Vítor Melícias

Aviso n.o 3692/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard de entrada dos Serviços Admi-
nistrativos a lista de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino, reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Da referida lista cabe reclamação, a apresentar pelos interessados
ao dirigente máximo dos serviços, no prazo de 30 dias a contar da
data da publicação do aviso no Diário da República.

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Tomé da Costa Borges.

Agrupamento de Escolas de Salvaterra de Magos

Aviso n.o 3693/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
se encontra afixada na sede deste Agrupamento, para consulta, a
lista de antiguidade do pessoal docente, com referência a 31 de Agosto
de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

7 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Otília do Céu Soares E. F. Mesquita.

Aviso n.o 3694/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
se encontra afixada na sede deste Agrupamento, para consulta, a
lista de antiguidade do pessoal não docente, com referência a 31
de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

7 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Otília do Céu Soares E. F. Mesquita.

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento de Escolas de Arco de Baúlhe

Aviso n.o 3695/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard no átrio desta escola a
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lista de antiguidade do pessoal não docente deste Agrupamento de
Escolas, reportada a 31 de Dezembro de 2000.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória,
Augusto Alberto Marques Batista Soares.

Agrupamento da Biquinha

Aviso n.o 3696/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na sala dos professores a lista de antiguidade
do pessoal docente deste Agrupamento, reportada a 31 de Agosto
de 2000. Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo dos
serviços.

30 de Janeiro de 2001. — Pelo Conselho Executivo, a Presi-
dente, Maria Cândida P. M. C. S. Duarte.

Aviso n.o 3697/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na sala dos professores a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste Agrupamento, reportada a 31 de Agosto
de 2000. Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo dos
serviços.

30 de Janeiro de 2001. — Pelo Conselho Executivo, a Presi-
dente, Maria Cândida P. M. C. S. Duarte.

Escola ES/3 de Carvalhais

Aviso n.o 3698/2001 (2.a série). — A fim de dar cumprimento
ao estipulado no n.o 3 do artigo 95.o, faz-se público que se encontra
afixada no placard do pessoal não docente desta Escola a respectiva
lista de antiguidade, reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei, os funcionários
dispõem de 30 dias para reclamar, a contar da publicação deste aviso
no Diário da República.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, José Alberto Machado.

Escola ES/3 de Carvalhos

Aviso n.o 3699/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
não docente desta Escola, reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Da referida lista cabe reclamação, a apresentar ao dirigente máximo
do serviço no prazo de 30 dias a contar da data da publicação.

15 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Albertina da Conceição S. Rodrigues.

Agrupamento de Escolas do Castelo

Aviso n.o 3700/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard dos Serviços Administrativos a
lista de antiguidade do pessoal não docente deste Agrupamento, com
referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

31 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Ana
Maria Rêgo Ferreira de Castro.

Agrupamento de Escolas do Cávado

Aviso n.o 3701/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, torna-se público que se encontra afixada,
para consulta, na sede do Agrupamento, a lista de antiguidade do
pessoal não docente, com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

2 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Luís da Silva Ferreira.

Aviso n.o 3702/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 132.o do ECD, no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e de acordo com a circular n.o 30/98/DEGRE, torna-se
público que se encontra afixada, para consulta, na sede do Agru-
pamento, a lista de antiguidade do pessoal docente, com referência
a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

2 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Luís da Silva Ferreira.

Agrupamento de Escolas de Eiriz

Aviso n.o 3703/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o e do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, torna-se público que foi afixada, para consulta, no
placard da entrada dos Serviços Administrativos desta escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento e
ensino/Agrupamento de Escolas de Eiriz, referente a 31 de Dezembro
de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, José de Matos Dias Teixeira.

Agrupamento de Escolas Muralhas do Minho

Aviso n.o 3704/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no átrio da entrada da escola da sede a
lista de antiguidade de pessoal não docente deste Agrupamento de
Escolas reportada a 31 de Dezembro de 2000, dela cabendo recla-
mação pelo prazo de 30 dias, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o
do supracitado decreto-lei.

24 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Maria da Conceição Romeu Melo Conde.

Agrupamento de Escolas de Prado

Aviso n.o 3705/2001 (2.a série). — Para efeitos do que dispõe
o n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
avisa-se o pessoal não docente de que se encontra afixada no placard
da entrada principal do pavilhão administrativo a lista de antiguidade.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
no Diário da República para apresentarem eventuais reclamações.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, José António Vieira Peixoto.

Escola ES/3 Prof. Doutor Flávio F. Pinto Resende

Aviso n.o 3706/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos a lista de antiguidade do pessoal administrativo, auxiliar e
operário deste estabelecimento de ensino. O prazo de reclamação
é de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Armindo da Rocha Pinto Almeida.
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Agrupamento de Escolas EB1 e Jardins-de-Infância
de São João da Madeira

Aviso n.o 3707/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal docente
de todo o Agrupamento, na sede deste, com referência a 31 de Agosto
de 2000.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da publicação deste aviso.

19 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Dilma Cardoso Costa Nantes Lourenço.

Escola Secundária c/ 3.o Ciclo de São João da Madeira n.o 3

Aviso n.o 3708/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala do pessoal não docente a
lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino, referente a 31 de Dezembro de 2000. As reclamações deve-
rão ser apresentadas no prazo máximo de 30 dias após a publicação
do presente aviso ao dirigente máximo do serviço.

24 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva Pro-
visória, Maria Amélia Correia Pires Gaio.

Agrupamento de Escolas de Vila Caiz

Aviso n.o 3709/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontram afixadas, para consulta, nos locais habituais as listas
de antiguidade do pessoal não docente deste Agrupamento de Escolas,
referentes a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias consecutivos a contar da data da publicação deste
aviso para reclamação ao dirigente máximo.

6 de Fevereiro de 2001. — O Director, João de Queirós Pinto.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Contrato (extracto) n.o 454/2001:

Vanda Cristina da Cruz Constança, técnica de 1.a classe, 3.o escalão,
índice 375 — celebrado contrato a termo certo, por seis meses, com
efeitos a partir de 1 de Fevereiro, para exercer funções na Direc-
ção-Geral das Autarquias Locais. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Armando Martins.

Contrato (extracto) n.o 455/2001. — Por despacho do director-
-geral de 12 de Fevereiro de 2001:

Ana Cristina dos Santos Azevedo, com funções equiparadas às de
técnico superior de 2.a classe, 1.o escalão, índice 400 — renovado
por seis meses o contrato de trabalho a termo certo, com efeitos
a partir de 16 de Março do corrente ano.

13 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, Armando Martins.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Algarve

Despacho n.o 4617/2001 (2.a série). — Por despacho do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território de 30 de Janeiro de
2001:

Licenciada Maria Cristina Sousa Dias Clemente da Silva, assessora
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Ambiente e do
Ordenamento do Território — Algarve — nomeada chefe de pro-
jecto da estrutura de apoio técnico (EAT) da acção integrada para

a qualificação e competitividade das cidades correspondente à
Região do Algarve.

12 de Fevereiro de 2001. — A Directora Regional, Maria Valentina
Filipe Coelho Calixto.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro

Aviso n.o 3710/2001 (2.a série). — Discussão pública do Plano
da Bacia Hidrográfica do Rio Mondego. — 1 — Tendo sido concluído
o Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Mondego, elaborado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 45/94, de 22 de Fevereiro, é o mesmo dis-
ponibilizado para a consulta pública, em conformidade com o previsto
no programa de trabalhos de elaboração dos planos e com o disposto
no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro.

2 — O prazo de discussão pública termina no dia 19 de Abril de
2001, estando prevista nesse período a realização de sessões públicas
de apresentação do Plano em datas e locais a divulgar posteriormente.

3 — Os relatórios que são submetidos à discussão pública refe-
rem-se aos seguintes temas e fases:

1.a fase — análise e diagnóstico da situação de referência;
2.a fase — definição de objectivos;
3.a fase — estratégias, medidas e acções;
4.a fase — prognóstico para os cenários de desenvolvimento;
5.a fase — programação física e financeira;
6.a fase — regulamento do plano de bacia.

Estes relatórios estão disponíveis para consulta durante o horário
normal de expediente nos seguintes locais:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Centro, Rua do Padre Estêvão Cabral, 79, 6.o,
esquerdo, 3001-317 Coimbra;

Instituto da Água, Avenida do Almirante Gago Coutinho, 30,
1049-066 Lisboa;

Instituto de Promoção Ambiental, Rua de São Domingos, à Lapa,
26, 1200-835 Lisboa.

Os relatórios do Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Mondego
serão também tornados públicos através do site (www.dra-centro.pt)
da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Centro.

4 — Os interessados poderão, no prazo referido e mediante o preen-
chimento de impresso próprio disponibilizado nos locais de consulta,
remeter à Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Centro as observações, sugestões e reclamações relativas
aos documentos em consulta, as quais serão analisadas e ponderadas
de forma a serem incluídas no relatório final do Plano de Bacia,
caso sejam consideradas pertinentes.

19 de Fevereiro de 2001. — O Director-Regional, Fernando Pei-
xinho de Cristo.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 4618/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Fevereiro de 2001 do presidente da Fundação para a Ciência
e a Tecnologia:

Maria Militão de Amarante Rocha Pamplona Dias dos Santos e Maria
Elisa da Rocha Oliveira Mendes Ferreira, técnicas profissionais
especialistas do quadro de pessoal da Fundação para a Ciência
e Tecnologia — nomeadas, após aprovação em concurso, técnicas
profissionais especialistas principais do mesmo quadro. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Pinto Fer-
reira.

Instituto Tecnológico e Nuclear

Despacho n.o 4619/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
19 de Fevereiro de 2001:

Isabel Maria Fernandes Cordeiro dos Santos, assistente de investi-
gação, contratada em regime de contrato de trabalho administrativo



N.o 56 — 7 de Março de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 4295

de provimento — nomeada definitivamente investigadora auxiliar
do quadro de pessoal do Instituto Tecnológico e Nuclear, escalão 1,
índice 195, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 219/92,
de 15 de Outubro, em vigor pelo artigo 62.o do Decreto-Lei
n.o 124/99, de 20 de Abril, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos reportados a 6 de Fevereiro de 2001, cessando na data
da aceitação os efeitos de contrato administrativo de provimento
em vigor. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Luís
Pinto.

Despacho n.o 4620/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
1 de Fevereiro de 2001:

Maria Irene Pais Lopes — celebrado contrato de trabalho a termo
certo para o exercício de funções equiparadas às de assistente de
investigação, escalão 3, índice 155, com efeitos reportados a 22
de Janeiro de 2001, pelo prazo de seis meses, eventualmente reno-
vável, para desempenhar funções de processamento de amostras,
bem como quaisquer outras funções compatíveis com a sua for-
mação académica e profissional, que lhe sejam determinadas.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Luís
Pinto.

Despacho n.o 4621/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
1 de Fevereiro de 2001:

António Rodrigo Barceló Castanho — celebrado contrato de trabalho
a termo certo para o exercício de funções equiparadas às de técnico
profissional de 2.a classe, escalão 1, índice 191, com efeitos repor-
tados a 29 de Janeiro de 2001, pelo prazo de seis meses, even-
tualmente renovável, para desempenhar funções compatíveis com
a sua formação académica e profissional, que lhe sejam determi-
nadas. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Luís
Pinto.

Despacho n.o 4622/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
1 de Fevereiro de 2001:

Filipa de Sousa Romeiras Pinto — celebrado contrato de trabalho
a termo certo para o exercício de funções equiparadas às de técnico
profissional de 2.a classe, escalão 1, índice 191, com efeitos repor-
tados a 23 de Janeiro de 2001, pelo prazo de seis meses, even-
tualmente renovável, para desempenhar funções de processamento
de amostras, bem como quaisquer outras funções compatíveis com
a sua formação académica e profissional, que lhe sejam determi-
nadas. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Luís
Pinto.

Despacho n.o 4623/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
1 de Fevereiro de 2001:

Lubélia Rosa Simões Machado — celebrado contrato de trabalho a
termo certo para o exercício de funções equiparadas às de técnico
superior estagiário, escalão 1, índice 310, com efeitos reportados
a 25 de Janeiro de 2001, pelo prazo de seis meses, eventualmente
renovável, para desempenhar funções de processamento de amos-
tras, bem como quaisquer outras funções compatíveis com a sua
formação académica e profissional, que lhe sejam determinadas.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Luís
Pinto.

Despacho n.o 4624/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
1 de Fevereiro de 2001:

Maria Adelaide da Silva Cordeiro — celebrado contrato de trabalho
a termo certo para o exercício de funções equiparadas às de auxiliar
técnico, escalão 3, índice 210, com efeitos reportados a 29 de Janeiro
de 2001, pelo prazo de seis meses, eventualmente renovável, para
desempenhar funções de processamento de amostras, bem como
quaisquer outras funções compatíveis com a sua formação acadé-

mica e profissional, que lhe sejam determinadas. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Luís
Pinto.

Despacho n.o 4625/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
4 de Agosto de 2000:

João Domingos Galamba Correia — autorizada a contratação, em
regime de contrato administrativo de provimento, por cinco anos,
com início em 1 de Novembro de 2000, como investigador auxiliar
convidado da carreira de investigação científica, escalão 1,
índice 195, ao abrigo do n.o 2 do artigo 45.o do Decreto-Lei
n.o 124/99, de 20 de Abril. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Luís
Pinto.

Despacho n.o 4626/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
1 de Fevereiro de 2001:

Sónia Cristina Dias Fernandes — celebrado contrato de trabalho a
termo certo para o exercício de funções equiparadas às de técnico
profissional de 2.a classe, escalão 1, índice 191, com efeitos repor-
tados a 25 de Janeiro de 2001, pelo prazo de seis meses, even-
tualmente renovável, para desempenhar funções de processamento
de amostras, bem como quaisquer outras funções compatíveis com
a sua formação académica e profissional, que lhe sejam determi-
nadas. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Luís
Pinto.

Despacho n.o 4627/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
11 de Dezembro de 2000:

João Guilherme Martins Correia — autorizada a contratação, em
regime de contrato administrativo de provimento, por cinco anos,
com início em 1 de Janeiro de 2001, como investigador auxiliar
convidado da carreira de investigação científica, escalão 1,
índice 195, ao abrigo do n.o 2 do artigo 45.o do Decreto-Lei
n.o 124/99, de 20 de Abril. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Luís
Pinto.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 4628/2001 (2.a série). — Em face do resultado
obtido no concurso externo geral de ingresso na carreira de informática
cujo aviso de abertura se encontra publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 136, de 14 de Junho de 2000, posteriormente rectificado
no Diário da República, 2.a série, n.o 245, de 23 de Outubro de 2000,
e nos termos do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro,
vai, por urgente conveniência de serviço, Ana Cristina Alves Resendes
Melo efectuar estágio de ingresso para a carreira de operador de
sistemas, grupo de pessoal de informática, do quadro de pessoal dos
Serviços de Acção Social da Universidade dos Açores, em Ponta Del-
gada. (Não é objecto de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — O Reitor, Vasco Garcia.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 3711/2001 (2.a série). — Concurso n.o 45-DRH/2000. —
Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, publica-se a relação dos candidatos admi-
tidos ao concurso externo de ingresso para selecção de 15 estagiários
com vista ao preenchimento de 15 lugares de técnico superior de
2.a classe (áreas de planeamento, contabilidade, economia, gestão,
comércio, organização e métodos, relações internacionais e públicas,
engenharias, sociologia, novas tecnologias da comunicação, jornalismo
e outras áreas afins às actividades das unidades e serviços) do quadro
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do pessoal não docente da Universidade de Aveiro, aberto pelo aviso
n.o 14 640/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 241, de 18 de Outubro de 2000:

Relação de candidatos admitidos:

Albertina Maria Carneiro Baptista de Meireles.
Alberto José da Costa.
Alda Cristina Gomes de Almeida.
Alexandra Isabel Cardador de Queirós.
Alexandra Maria Ferreira Estêvão.
Alexandra Sílvia Vieira do Vale Romana Martins.
Alice Maria Rodrigues Martins.
Ana Carina Seixas Monteiro.
Ana Cláudia Carvalho Campina.
Ana Cláudia da Costa Gonçalves.
Ana Cláudia dos Santos Ferreira.
Ana Cristina Viegas Pires de Oliveira Martins.
Ana Fernandes Barreiros da Silva.
Ana Filipa Ferreira de Campos Calado.
Ana Isabel de Jesus Alves.
Ana Isabel dos Santos Martins.
Ana Isabel Pacheco dos Reis.
Ana Karina Mendonça Silvério de Carvalho.
Ana Margarida dos Santos Bastos.
Ana Margarida Saraiva Gama Vieira da Silva.
Ana Maria da Silva Vieira.
Ana Maria Ferreira da Costa.
Ana Maria Oliveira Moreira Ramos.
Ana Maria Tavares Cascais Palavra.
Ana Marisa Gil dos Santos.
Ana Paula do Carmo Correia de Melo.
Ana Paula Gonçalves Pascoal.
Ana Paula Marques de Carvalho.
Ana Paula Nogueira Duarte.
Ana Paula Pinto Guimarães de Barros.
Ana Paula Rodrigues Dinis.
Ana Paula Rosmaninho Camboa da Silva e Melo.
Ana Paula Salgado Martinho.
Ana Paula Teixeira Cardoso.
Ana Raquel da Silva Martins.
Ana Sofia Vila Mona Santiago.
Anabela Curado Freitas Batista.
Anabela da Conceição Ferreira.
Anabela da Silva Machado.
Anabela Ferreira Barbosa.
Anabela Marques Ferreira.
Anabela Martins Ribeirinha.
Anabela Mesquita Manso.
Anabela Nordeste Mouro.
André Machado Calisto.
Andrea Isabel Rojão Silva.
Annete Vasconcelos Silva.
António José da Silva.
António Pedro Costa Silva Lopes.
Armando Coimbra Serra.
Aurora Marina Paula Ferreira.
Berta Alexandra Moreira da Silva Azevedo.
Carla Alexandra de Figueiredo Patinha.
Carla Alexandra de Matos Aguiar.
Carla Alexandra Ferraz Delgado.
Carla Isabel Barriga de Monte Capela.
Carla Jeni da Silva Tarrafa.
Carla Manuela Peixoto Costa.
Carla Margarida Cruz Ribeiro Mariz.
Carla Margarida Martins Tavares.
Carla Maria Gomes Vieira.
Carla Patrícia Freitas Maia.
Carla Sofia Ribeiro Alegria.
Carlos Alberto da Cunha Almeida Marcedo.
Carlos Alberto Moura Relvas.
Carlos Henriques Violante Pelicas.
Carlos Manuel Ferreira Nascimento.
Carlos Miguel da Silva Grangeia.
Catarina Isabel Baptista Pato Jorge.
Catarina Leite de Almeida Sequeira Braga.
Celestina Maria Galamba Caeiro Castanheira.
Célia Ferreira Salteiro.
Celso Ricardo Pimenta Braz.
Christelle Mireille Nardin.
Clara da Conceição Vaz Escaleira.
Clara Isabel Barbosa Branco.
Clara Sandra Neves da Silva.
Clarisse Isabel Soares.
Cláudia Catarina Neves Silva.

Cláudia das Lapas Ramos.
Cláudia Pires Ribau.
Cláudia Regina Martins Soares.
Cláudia Sofia Rodrigues Fidalgo.
Conceição Carla Matoso Rocha da Silva.
Cristiana Marília de Sousa Santos.
Cristina Augusta Rodrigues Ferreira.
Cristina Fidalgo Maciel.
Cristina Isabel de Macedo Coelho da Conceição.
Cristina Isabel Gomes Pereira.
Cristina Madalena Bruçó Pinheiro Miranda.
Cristina Maria Alves Moreira Veiga.
Cristina Maria da Silva Fernandes.
Cristina Maria de Carvalho Granja Barbosa.
Cristina Maria Mendes Alves.
Cristina Maria Portugal Quaresma.
Cristina Maria Sampaio Azevedo.
Dália dos Santos Vieira.
Daniel José Simões dos Santos.
Daniel Manuel Sousa Santos.
Daniela Rebelo de Figueiredo.
David de Castro Sá Ferreira.
Dilara Cristina Sá Lopes de Oliveira Dias.
Dulce Paula de Almeida Belo Soto Maior Rodrigues.
Eduarda Cristina de Sousa Tavares.
Elisabete Cura Paiva Cardoso.
Elisabete Maria da Fonseca Jorge.
Elisabete Marina da Silva Bastos.
Elizabete Cristina Cardoso da Silva.
Elsa Manuela de Oliveira Gonçalves Pires.
Elsa Nunes dos Santos Couto.
Elsa Teresa Santos Rodrigues.
Eunice Sandra de Oliveira Mota Cardoso.
Fernanda Maria Lopes Romão.
Fernando Agostinho Batista Pereira.
Fernando Alexandre Lobo Vieira.
Fernando Maximino Sampaio Teixeira da Silva Castro.
Filipa da Cunha Gonçalves.
Filipe Miguel Milheiro Leite Pinto.
Francisco José Gonçalves Ventura.
Francisco José Moço de Figueiredo.
Francisco Miguel Neves da Silva.
Frederico José de Melo Mota Pinto Bragança.
Helena Clara de Almeida Vieira.
Helga Cândida Gralha Bento.
Hilário Fernandes Machado Pessoa.
Hugo Camilo Freitas da Conceição.
Hugo Duarte Alves Horta.
Hugo Miguel da Silva Curado.
Hugo Miguel da Silva Ferreira Rodrigues.
Ieda Margarete Santos.
Ilda Maria Lino da Rocha Couto e Silva Brandão.
Iolanda Maria Bártolo Monteiro.
Íris Gabriela Ledo China.
Isabel Alexandra de Sá Pereira Costa.
Isabel Cristina Ferreira Oliveira.
Isabel Cristina Villas Azevedo Guimarães.
Isabel de Jesus Fernandes Branco Quinteiro.
Isabel Margarida Pereira Marques.
Isabel Maria Gonçalves Sobral Lagarto.
Isabel Maria Lousada da Silva Brito Pontes.
Isabel Maria Quintas da Silva.
Isabel Maria Rebelo Teixeira.
Isabel Maria Rodrigues da Costa.
Isabel Matias Barreira.
Isabel Renata Marques Gonçalves.
Isabel Tavares de Bastos,.
Jacinta da Graça Ramos Gil.
Jacqueline Grave de Abreu.
Janine Ferreira.
Joana Branco Dores.
João Carlos Martins Valente.
João Elias Coelho Lino Peres.
João Filipe Pinto Lopes.
João Francisco de Oliveira Caseiro.
João Manuel Mostardinha Alves Murteiro.
João Maria Souto Neves da Gama Vieira.
João Pedro Carvalho Duarte Correia.
João Pedro Ferreira Teixeira.
João Pedro Pereira do Bem.
João Pedro Riobom Queiroz Vaz Teixeira.
Joaquim António Alves Pedrosa.
Joaquim António Ferreira.
Jorge Manuel Alves Marques.
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Jorge Manuel da Costa Freitas.
Jorge Miguel de Brito Neto.
José Carlos Martins da Silva.
José Francisco Gaspar Alves.
José Manuel Figueiredo Simões.
José Ricardo Costa Andrade.
José Valentim Bento Morais.
Kátia da Silva Santos.
Liliana Amélia Peixoto Menezes de Oliveira Ramos.
Loraine Christine Nazaré Pinho.
Luís Manuel Teixeira de Melo.
Luís Miguel Cardoso Martins.
Luís Miguel Godinho Ferreira Vaz Proença.
Luísa Gabriela Duarte e Pinho.
Madalena Pinheiro Ferreira.
Mafalda Maria de Sousa Tavares.
Magda Joana Tracana Rosado.
Manuel Alexandre Nunes Teixeira.
Manuel da Conceição Arez Gonçalves.
Manuel José Pires Sargaço.
Manuel Silva Gomes de Oliveira.
Márcia Sofia dos Reis de Morais.
Marco Aurélio da Silva Gonçalves Padrão.
Marco Paulo Almeida Silva.
Margarida Isabel dos Santos Amaral.
Margarida Maria dos Santos Silva.
Margarida Orquídea da Cunha Sampaio Durães.
Margarida Rosa Pereira de Jesus.
Maria Adelaide Nogueira Morgado.
Maria Beatriz Alves Porto.
Maria Constança de Castro Duarte Barbosa Mendonça.
Maria Cristina de Estrela Sequeira.
Maria Cristina Pinheiro Fontes.
Maria da Luz Gralhós Miranda.
Maria de Fátima Curto Mesquita.
Maria de Fátima da Costa Meneses.
Maria de Fátima Gonçalves de Carvalho Luís.
Maria de Fátima Gonçalves Passos Ferreira Alves.
Maria de Fátima Gouveia Alegre.
Maria de Fátima Ramos Bola.
Maria de Jesus Beselga Pais.
Maria do Carmo Pocinho Mendes Freire.
Maria do Céu Gonçalves Penso.
Maria do Rosário Teixeira Soares.
Maria dos Santos Ezequiel Vicente.
Maria Emília Gomes de Morais.
Maria Emília Passos Ferreira Alves.
Maria Gabriela Carreira Crespo.
Maria Gorete Ferreira Dinis.
Maria Helena Fernandes Veloso Ribeiro.
Maria Helena Ferreira da Costa.
Maria Isabel Gomes de Pinho.
Maria João da Silva Soares.
Maria José Lopes Castanheira.
Maria José Mota Maia Oliveira.
Maria Julieta de Oliveira.
Maria Leonor Martins da Costa.
Maria Manuela de Jesus Cristóvão Gomes.
Maria Manuela Guerreiro Correia Marques.
Maria Manuela Martinho da Silva.
Maria Manuela Ribeirinho Capeloa.
Maria Marlene de Freitas.
Maria Regina de Jesus Martins.
Maria Rita da Silva Verdelho.
Maria Salomé Pereira Gomes.
Maria Salomé Rocha Vilela.
Marília de Jesus Teixeira.
Marinélia de Neto Capela.
Mário Jorge Oliveira Barros.
Mário Paulo dos Santos Ferreira.
Marisol Cruz Prata.
Mariza Fernandes Pinheiro.
Marta Sofia Pereira Grosso Correia.
Miguel Maria Carvalho Lira.
Milena Carla Lima de Carvalho.
Mónica Alexandra Vidal Teixeira.
Mónica Marise Barata Figueiredo.
Nautília Maria Martins Maia.
Nélia Maria Cardoso de Oliveira.
Nélia Maria Ramos da Silva Santos.
Niall Stephen Power.
Noémia Lay Aguiar Gomes.
Nuno António Ribeiro Pacheco.
Nuno Filipe Alves Felício Seco da Costa.

Nuno Filipe Sarabando Filipe.
Nuno Miguel Nogueira da Cunha Baptista.
Olga Maria Correia Morgado Alves.
Óscar Lopes Francisco.
Otília Maria Tavares Vilar.
Patrícia Alexandra Costa Nunes.
Patrícia Rodrigues Quesado.
Paula Alexandra Miranda Vieira Maia Teixeira.
Paula Alexandra Ventura dos Santos Andrade.
Paula Cristina Direito Rabaça.
Paula Cristina Ferreira Relvas.
Paula Cristina Fortes de Faria.
Paula Cristina Zingalho Belchior.
Paula de Aguiar Duarte.
Paula Isabel Baptista dos Santos.
Paula Maria Ferreira Alves.
Paula Maria Silva Porto.
Paula Pedro Loureiro.
Paula Sófia Baião Abreu.
Paulo Alexandre Machado Pereira.
Paulo Jorge Coelho Paula.
Paulo Jorge da Conceição Morgado.
Paulo Jorge Ferreira da Costa.
Paulo Miguel dos Santos Morgado Sancho.
Pedro António de Almeida Brojo Ascenso.
Pedro Manuel Gonçalves Fernandes.
Pedro Miguel dos Santos Correia.
Pedro Nuno Barros Santiago.
Raquel Adília Antunes Carola.
Raquel Barata Figueiredo.
Raquel Maria Costa de Brito Neto Brandão.
Rosa Amélia de Oliveira Alves R. Dias Vilarinho.
Rosa Maria Almeida Carvalho.
Rui Gonçalo Marques Pereira.
Rui Miguel Brandão Batista Bastos.
Rui Miguel Vilarinho Marques.
Rui Paulo Máximo Pereira Mateus Esteves.
Rui Pedro Dias Martinho.
Sandra Cardoso Mendes.
Sandra Isabel de Barros Ribeiro.
Sandra Isabel Ferreira da Silva.
Sandra Isabel Gonçalves do Amaral Simões.
Sandra Jovita Martins Maia Marques Matos Caldeira.
Sandra Luísa Crespo Gonçalves.
Sandra Marques Tirapicos.
Sandra Martins Mendes.
Sara Cristina Valente e Castro.
Sara Isabel Geraldes de Oliveira.
Sara Manuela Mendonça da Silva Cravo.
Sara Marques Pestana da Silva.
Sara Monteiro Ribeiro.
Sara Raquel Marques Vidal.
Sara Raquel Sarrico Lacerda.
Sérgio André Ferreira Paulo Ferreira.
Sérgio Luís Gomes Tomás Ribeiro.
Sérgio Manuel Vicente Lucena.
Sérgio Manuel Vieira Palma.
Sílvia Alexandra Silva Bastos.
Sílvia Aurora Marques dos Santos.
Sílvia Maria Geirinhas Milheiro.
Sílvia Marina Amorim Barreira.
Sónia Clara Martins dos Santos.
Sónia Cristina Rodrigo Nunes.
Sónia Maria da Silva Matos.
Susana Adelaide de Assunção Ramos.
Susana Alexandra de Leite Moreira.
Susana Cristina Marques da Silva.
Susana da Silva de Sousa Dias.
Susana Isabel de Carvalho Pereira Schneider.
Susana Isabel de Lage Barbosa.
Susana Maria Beça Pereira.
Susana Maria Figo Ferreira Araújo.
Susana Maria Ribeiro dos Santos Sousa Mendes.
Susana Maria Valente Marques.
Susete Maria Lucas Coelho.
Teresa Cristina da Rocha Abreu Pereira.
Teresa do Carmo Salgueiro da Costa.
Teresa Margarida Marques de Carvalho.
Teresa Margarida Oliveira Duarte Fernandes.
Tomás Marques Ramos de Vilhena.
Tony Alberto Vieira de Jesus.
Vanda Maria Vilarinho Maciel.
Vera Leonor Vaz Pinto da Cruz.
Verónica Maria Carvalho M. Queirós Torgal Ferreira.
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Verónica Monteiro Marques.
Yara Baruch Rubinstein.
Ynés de Lemos Pires.

2 — A prova escrita de conhecimentos gerais a que alude o n.o 10.1
do aviso de abertura do concurso realizar-se-á no dia 18 de Abril
de 2001, pelas 15 horas, sendo os candidatos distribuídos para efeitos
da prestação da referida prova pelos edifícios Complexo Pedagógico
(de Albertina Maria Carneiro Baptista de Meireles a Mónica Marise
Barata Figueiredo) e Centro de Especialização e Formação Avançada
para os Serviços e Indústria (CEFASI) (de Nautília Maria Martins
Maia a Ynés de Lemos Pires), ambos da Universidade de Aveiro,
sitos no Campus Universitário de Santiago, em Aveiro.

3 — A prova antes referida terá a duração máxima de duas horas,
podendo os concorrentes consultar os textos legislativos e bibliográ-
ficos referenciados no n.o 10.1 do aviso de abertura do concurso.

19 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Reitoria

Edital n.o 139/2001 (2.a série). — O Doutor Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus, professor catedrático e reitor da Univer-
sidade de Aveiro, no uso da competência que lhe foi conferida pelo
artigo 12.o dos Estatutos da Universidade de Aveiro, conjugado com
o artigo 20.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, nos termos dos
disposto no artigo 37.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 39.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados do
dia imediato àquele em que o presente edital for publicado no Diário
da República, se abre concurso documental para preenchimento de
três lugares de professor associado do grupo/subgrupo 5 — Física.

I — Requisitos gerais e especiais de admissão:
Em conformidade com o disposto nos artigos 41.o, 42.o e 43.o e

nos n.os 1 e 2 do artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária (ECDU), publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, poderão apresentar-se ao concurso:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que
foi aberto o concurso, que contem, pelo menos, cinco anos
de efectivo serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas;

c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo de que o interessado possui a

robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício
da função e de ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

f) Bilhete de identidade.

III — Os documentos a que aludem as alíneas c) a e) do n.o II
podem ser dispensados, desde que os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, a situação
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

IV — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, grupo ou disciplina a que pertence, tempo de ser-

viço como docente universitário e universidade a que per-
tence;

d) Especialidade adequada ao grupo/subgrupo para que foi
aberto o concurso, com indicação do tempo de serviço efectivo
como docente universitário;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Concurso e categoria a que se candidata, mencionando o Diá-
rio da República;

g) Data e assinatura.

As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento
dirigido ao reitor da Universidade de Aveiro, podendo ser entregue
pessoalmente na Divisão de Recursos Humanos, sita no 4.o piso do
Pavilhão III do Campus Universitário de Santiago, 3810-193 Aveiro,
ou remetido pelo correio, sob registo, expedido até ao termo do prazo
fixado para a apresentação de candidaturas.

V — Os candidatos pertencentes à Universidade de Aveiro ficam
dispensados da apresentação dos documentos constantes das alíneas c)
a e) do n.o II, desde que já existam nos respectivos processos individuais,
devendo tal facto ser expressamente declarado.

VI — A Reitoria comunicará aos candidatos o despacho de admis-
são ou não admissão ao concurso, o qual se baseará no preenchimento,
por parte daqueles, das condições para tal estabelecidas.

VII — O Departamento de Física da Uiversidade de Aveiro tem
em desenvolvimento as áreas de Física da Matéria Condensada, Óptica
e Optoelectrónica, Física da Atmosfera e Didáctica e História da
Física.

VIII — O concurso destina-se, de acordo com o estabelecido no
artigo 38.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a averiguar
o mérito da obra científica dos candidatos, a sua capacidade de inves-
tigação e o valor da actividade pedagógica já desenvolvida, na obser-
vância do consagrado nos artigos 48.o e 49.o, n.o 2.

IX — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o
a 48.o, no n.o 2 do artigo 49.o e nos artigos 50.o a 52.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

X — Conforme exarado no despacho conjunto n.o 373/2000, de 31
de Março, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública e da Ministra para a Igualdade, faz-se constar a seguinte
menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares do costume.

25 de Janeiro de 2001. — O Reitor, Júlio Domingos Pedrosa da
Luz de Jesus.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Farmácia

Despacho n.o 4629/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 29 de Janeiro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Licenciado Eduardo Alberto Franco Barata, assistente convidado, a
50 % — rescindido o contrato, a seu pedido, a partir de 11 de Janeiro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. — O Secretário, Alberto A. Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 4630/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 29 de Janeiro de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Licenciada Carla Maria Teixeira Barros, assistente além do quadro
de pessoal docente da Faculdade de Farmácia da Universidade
de Lisboa — concedida dispensa de serviço docente e prorrogação
do contrato nos termos do n.o 1 do artigo 27.o do ECDU e do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 245/86, de 21 de Agosto, pelo período
de um ano, de 13 de Janeiro de 2001 a 12 de Janeiro de 2002.

15 de Fevereiro de 2001. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.
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Faculdade de Letras

Despacho n.o 4631/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 9 de Fevereiro de 2001, proferido por delegação do reitor:

António Manuel Saraiva Lopes, assistente — prorrogado o contrato
por um biénio, com efeitos a partir de 26 de Novembro de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Júlia Dias Ferreira.

Despacho n.o 4632/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 9 de Fevereiro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Henrique José Nunes Andrade, assistente — prorrogado o contrato
por um biénio, com efeitos a partir de 26 de Novembro de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Júlia Dias Ferreira.

Despacho n.o 4633/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 9 de Fevereiro de 2001, proferido por delegação do reitor:

Marcelo Henrique Carapito Martinho Fragoso, assistente — prorro-
gado o contrato por um biénio, com efeitos a partir de 1 de Dezem-
bro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Júlia Dias Ferreira.

Museu e Laboratório Mineralógico e Geológico

Despacho (extracto) n.o 4634/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 9 de Fevereiro de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Mestre João Pedro Veiga Ribeiro Cascalho, estagiário de investigação
do Museu Mineralógico e Geológico, desta Universidade, em
regime de contrato administrativo de provimento — contratado
como assistente de investigação do mesmo Museu, pelo período
de um ano, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000, con-
siderando-se rescindido o contrato anterior. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Luísa
Machado Cerdeira.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 4635/2001 (2.a série). — Por despachos
de 30 de Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de
Lisboa, por delegação de competências:

Mestra Fernanda de Oliveira Gaspar da Silva Pires — autorizado o
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Psicologia Médica, a tempo parcial (40 %
de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 20 de Fevereiro
de 2001, por um ano.

Licenciada Beatriz de Jesus Ferreira Rodrigues de Sousa Antunes —
autorizado o contrato administrativo de provimento na categoria
de assistente convidado da disciplina de Clínica Médica, a tempo
parcial (40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por con-
veniência urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir
de 18 de Fevereiro de 2001, por um ano.

Licenciada Maria Cristina Toscano Figueiredo — autorizado o con-
trato administrativo de provimento na categoria de assistente con-
vidado da disciplina de Microbiologia e Parasitologia, a tempo par-
cial (40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência
urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir de 18
de Fevereiro de 2001, por um ano.

Licenciada Maria Júlia dos Santos Piedade — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Microbiologia e Parasitologia, a tempo parcial (40 %
de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente

de serviço e em regime de acumulação, a partir de 1 de Fevereiro
de 2001, por um ano.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 4636/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de
Lisboa, por delegação de competências:

Licenciada Maria Judite da Luz Fernandes Batista — autorizado o
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Bioquímica, a tempo parcial (40 % de
2/3 do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço
e em regime de acumulação, a partir de 28 de Fevereiro de 2001,
por um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 4637/2001 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de
Lisboa, por delegação de competências:

Doutora Maria João Costa Santos Mattos Marques Gomes, professora
associada do 7.o grupo, subgrupo I, Pneumotisiologia, do quadro
desta Faculdade — nomeada definitivamente a partir de 18 de
Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

A Doutora Maria João Costa Santos Mattos Marques Gomes vem
exercendo, desde 18 de Setembro de 1995, o cargo de professora
associada do 7.o grupo, subgrupo I, Pneumotisiologia, do quadro desta
Faculdade, em nomeação provisória.

Nos termos do n.o 2 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
foram solicitados pareceres circunstanciados e fundamentados aos
Doutores Ramiro Vitorino Pereira Goulart de Ávila e João Francisco
Martins Correia, professores catedráticos da Faculdade de Ciências
Médicas, sobre o relatório da actividade pedagógica e científica que
a candidata desenvolveu durante dois anos de professora associada.

Reunidos, para o efeito, em 12 de Setembro de 2000, os professores
catedráticos desta Faculdade, em exercício efectivo de funções, deli-
beraram, por unanimidade, nomear definitivamente a Doutora Maria
João Costa Santos Mattos Marques Gomes no cargo de professora
associada, do que foi dado conhecimento ao conselho científico.

O Presidente do Conselho Científico, J. A. Esperança Pina.

12 de Fevereiro de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 3712/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 8 de
Fevereiro de 2001, proferido por subdelegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro, fora do País, aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

Doutor João Paulo Serejo Goulão Crespo, professor associado — no
período de 31 de Janeiro a 4 de Fevereiro de 2001.

Doutora Maria Madalena Alves Campos de Sousa Dionísio Andrade,
professora auxiliar — no período de 16 a 24 de Junho de 2001.

Licenciado Paulo Alexandre Rodrigues Roque Legoinha, assis-
tente — no período de 5 a 9 de Fevereiro de 2001.

9 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias
Martins.

Aviso n.o 3713/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 12 de
Fevereiro de 2001, proferido por subdelegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro, fora do País, aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

Doutor Fernando Jorge da Silva Pina, professor associado agre-
gado — no período de 11 a 26 de Fevereiro de 2001.

Doutor João José Cardoso Pais, professor associado agregado — no
período de 5 a 9 de Fevereiro de 2001.
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Doutora Maria Helena Coutinho de Almeida Santos, professora asso-
ciada, no período de 10 a 18 de Fevereiro de 2001.

Doutora Zulema Paula do Perpétuo Socorro Lopes Pereira, professora
associada — no período de 16 a 21 de Fevereiro de 2001.

Doutor Pedro Miguel Calado Simões, professor auxiliar — no período
de 7 a 9 de Março de 2001.

Doutor Rogério Salema de Araújo Puga Leal, professor auxiliar — no
período de 10 a 14 de Fevereiro de 2001.

14 de Fevereiro de 2001. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias
Martins.

Aviso n.o 3714/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de Feve-
reiro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, por
delegação de competências:

Doutor Rodrigo Ferrão de Paiva Martins, professor associado agre-
gado de nomeação definitiva — nomeado definitivamente, prece-
dendo concurso, professor catedrático do quadro do pessoal docente
desta Faculdade, ficando exonerado do lugar anterior à data da
aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 4638/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Marina Gomes Serra Lemos — nomeada definitivamente
professora associada da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação desta Universidade, com efeitos a partir de 18 de Dezem-
bro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

19 de Janeiro de 2001. — O Director dos Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

As actividades de docência, gestão universitária e prestação de ser-
viços à comunidade da candidata revelam uma actividade baseada
numa longa experiência nestes domínios nos diferentes graus de ensino
graduado e pós-graduado.

Ressalvo igualmente que a Doutora Marina Gomes Serra de Lemos
tem participado de forma regular em funções de gestão universitária.

A investigação e prestação de serviços à comunidade, nomeada-
mente a participação numa consulta aberta a utentes (crianças e suas
famílias), é uma actividade relevante.

A investigação, publicações e prestação pública de provas da sua
actividade científica, é atestada por um importante e significativo
acervo de publicações, quer de artigos em revistas nacionais e estran-
geiras, quer capítulos de livros nacionais e estrangeiros, quer ainda
relatórios técnicos e instrumentos de investigação.

Em síntese, é de realçar, de uma forma genérica, a importância
e a qualidade da actividade da candidata nos diferentes domínios
de que o seu relatório é testemunho, por isso, o plenário dos pro-
fessores catedráticos da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação da Universidade do Porto aprovou, por unanimidade, a
sua nomeação definitiva como professora associada da Faculdade de
Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto.

15 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
Joaquim Bairrão Ruivo.

Despacho (extracto) n.o 4639/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Joaquim Luís Braga dos Santos Coimbra — nomeado defi-
nitivamente professor associado da faculdade de Psicologia e de
Ciências da Educação desta Universidade, com efeitos a partir de
18 de Dezembro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Tendo em vista as opiniões emitidas pelos professores que deram
os seus pareceres, eles foram unânimes em afirmar que o candidato
possui uma longa experiência de docência aos níveis graduado e
pós-graduado.

Igualmente no que consta à gestão universitária a sua participação
tem sido constante ao longo da sua carreira.

As actividades docentes, de investigação e de prestação de serviços
à comunidade caracterizam-se por uma importante internacionaliza-
ção, um importante número de projectos que dirige e participa, bem
como as suas actividades no domínio dos serviços prestados à comu-
nidade são muitos relevantes.

Bolseiro de várias instituições e implicado em redes de investigação
nacionais e estrangeiras, o candidato apresenta um importante acervo
de obras que publicou, nacionais e estrangeiras, nomeadamente capí-
tulos de livros e artigos em revistas especializadas.

«O relatório de actividades pedagógicas e científicas realça uma
actividade docente e de investigação intensas e de qualidade.»

Por isso, o plenário dos professores catedráticos da faculdade de
Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto apro-
vou por unanimidade a nomeação definitiva do Doutor Joaquim Luís
Braga dos Santos Coimbra como professor associado da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto.

15 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
Joaquim Bairrão Ruivo.

19 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4640/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Susana Cristina Mimoso Fragoso — renovado o contrato
de trabalho a termo certo como técnica superior de 2.a classe da
Faculdade de Ciências desta Universidade, com efeitos a partir
de 18 de Fevereiro de 2001 e pelo período de um ano. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

19 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4641/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Maria Celeste Teixeira Sousa da Silva, auxiliar de manutenção da
Faculdade de Medicina desta Universidade — reclassificada, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar
técnica da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da acei-
tação, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da
mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

19 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4642/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Francelina Maria da Silva Guimarães Melo Marques, auxiliar de manu-
tenção da Faculdade de Medicina desta Universidade — reclassi-
ficada, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
como auxiliar técnica da mesma Faculdade, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

19 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4643/2001 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Glória Augusta Martins Alves, auxiliar de manutenção da Faculdade
de Medicina desta Universidade — reclassificada, ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar da mesma
Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, consideran-
do-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma data. (Não
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carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

19 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4644/2001 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Maria Teresa Costa Pereira da Silva Ponce de Leão —
nomeada definitivamente professora auxiliar além do quadro da
Faculdade de Engenharia, desta Universidade, com efeitos a partir
de 16 de Fevereiro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado o parecer subscrito pelos professores catedráticos Doutores
Fernando Pires Maciel Barbosa e Manuel António Cerqueira da Costa
Matos, aprovou por unanimidade a nomeação definitiva da Doutora
Maria Teresa Costa Pereira da Silva Ponce de Leão, professora auxiliar
do Departamento de Engenharia Electrotécnica e de Computadores.

A Doutora Maria Teresa Costa Pereira da Silva Ponce de Leão
apresenta aptidões comprovadas pelos professores atrás citados, de
que o Departamento muito pode beneficiar.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
J. C. Marques dos Santos.

19 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4645/2001 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor José Manuel Leitão Borges — nomeado definitivamente pro-
fessor auxiliar além do quadro da Faculdade de Engenharia, desta
Universidade, com efeitos a partir de 29 de Fevereiro de 2001.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado o parecer subscrito pelos professores catedráticos Doutores
Vítor Carlos Trindade Abrantes Almeida e Joaquim de Azevedo
Figueiras, aprovou por unanimidade a nomeação definitiva do Doutor
José Manuel Leitão Borges, professor auxiliar do Departamento de
Engenharia Civil.

O Doutor José Manuel Leitão Borges apresenta aptidões com-
provadas pelos professores atrás citados, de que o Departamento
muito pode beneficiar.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
J. C. Marques dos Santos.

19 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4646/2001 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Luís Manuel das Neves Belchior Faia dos Santos — nomeado
definitivamente professor auxiliar além do quadro da Faculdade
de Ciências desta Universidade, com efeitos a partir de 8 de Janeiro
de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base no parecer circunstanciado e fundamentado dos pro-
fessores catedráticos Manuel Aníbal Varejão Ribeiro da Silva e Antó-
nio Fernando Sousa da Silva sobre o relatório de actividade do Doutor
Luís Manuel Belchior Faia dos Santos referente ao último quinquénio,
os membros da comissão coordenadora, em 17 de Janeiro de 2001,
consideram que a actividade científica e pedagógica desenvolvida

naquele período satisfaz os requisitos do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, pelo
que deliberaram propor a sua nomeação definitiva como professor
auxiliar.

O Presidente do Conselho Científico, Manuel Ricardo Falcão
Moreira.

19 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4647/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Paulo Miguel Rebimbas Horta Carinha — renovado o con-
trato de trabalho a termo certo como assistente convidado além
do quadro, a 40 %, da Faculdade de Farmácia desta Universidade,
com efeitos a partir de 8 de Janeiro de 2001 e pelo período de
um ano. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

19 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4648/2001 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Maria Cristina Guimarães Guerreiro Chaves — nomeada
definitivamente professora auxiliar além do quadro da Faculdade
de Economia desta Universidade, com efeitos a partir de 19 de
Dezembro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Faculdade de Economia da Universidade
do Porto, em sessão da sua comissão coordenadora de 15 de Novembro
de 2000, aprovou, nos termos do artigo 25.o, n.o 2, do ECDU, por
unanimidade dos seus professores catedráticos, associados e auxiliares
de nomeação definitiva presentes, a nomeação definitiva da professora
auxiliar Doutora Maria Cristina Guimarães Guerreiro Chaves.

Esta deliberação foi tomada com base nos pareceres subscritos pelos
professores catedráticos Doutor Carlos José Gomes Pimenta e Dou-
tora Maria Isabel Rebelo Teixeira Soares, ambos da Faculdade de
Economia da Universidade do Porto.

15 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
António Manuel Martins Almodôvar.

19 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4649/2001 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor António Augusto de Sousa — nomeado definitivamente pro-
fessor auxiliar além do quadro da Faculdade de Engenharia, desta
Universidade, com efeitos a partir de 13 de Fevereiro de 2001.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado o parecer subscrito pelos professores catedráticos Doutores
Fernando Nunes Ferreira e Eugénio da Costa Oliveira, aprovou por
unanimidade a nomeação definitiva do Doutor António Augusto de
Sousa, professor auxiliar do Departamento de Engenharia Electro-
técnica e de Computadores.

O Doutor António Augusto de Sousa apresenta aptidões compro-
vadas pelos professores atrás citados de que o Departamento muito
pode beneficiar.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
J. C. Marques dos Santos.

19 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 4650/2001 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Isabel Maria Marques Alves Ferreira — nomeada definiti-
vamente professora auxiliar além do quadro da Faculdade de Enge-
nharia, desta Universidade, com efeitos a partir de 12 de Fevereiro
de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado o parecer subscrito pelos professores catedráticos Doutores
Fernando Pires Maciel Barbosa e Jorge Leite Martins de Carvalho,
aprovou por unanimidade a nomeação definitiva da Doutora Isabel
Maria Marques Alves Ferreira, professora auxiliar do Departamento
de Engenharia Electrotécnica e de Computadores.

A Doutora Isabel Maria Marques Alves Ferreira apresenta aptidões
comprovadas pelos professores atrás citados, de que o Departamento
muito pode beneficiar.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
J. C. Marques dos Santos.

19 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4651/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Carlos Manuel Rodrigues — nomeado definitivamente pro-
fessor auxiliar além do quadro da Faculdade de Engenharia, desta
Universidade, com efeitos a partir de 2 de Fevereiro de 2001. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado os pareceres do professor catedrático da FEUP Doutor
Arnaldo Humberto Pereira Sousa Melo e do professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa,
Doutor José Manuel Caré Baptista Viegas, aprovou por unanimidade
a nomeação definitiva do Doutor Carlos Manuel Rodrigues, professor
auxiliar do Departamento de Engenharia Civil.

O Doutor Carlos Manuel Rodrigues apresenta aptidões compro-
vadas pelos professores atrás citados de que o Departamento muito
pode beneficiar.

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
J. C. Marques dos Santos.

19 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 4652/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Anselmo Henrique da Rocha Laires — nomeado provisoriamente, por
um ano, auxiliar administrativo da Faculdade de Arquitectura desta
Universidade, com efeitos a partir da data da posse. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

19 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 4653/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Fevereiro de 2001 do director da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade do Porto, Prof. Doutor José Manuel Machado da Silva,
proferido ao abrigo de delegação de competência, conferida por des-
pacho reitoral de 30 de Novembro de 1998, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 291, de 18 de Dezembro de 1998, é nomeado,
nos termos do n.o 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21
de Junho, pela forma a seguir indicada, o júri de reconhecimento
do grau de mestre em Matemática Aplicada da Faculdade de Ciências

da Universidade do Porto, requerido pela licenciada Simone Sousa
Ribeiro:

Presidente — Doutor José Agostinho Basto Gonçalves, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Vogais:

Doutor Pedro Manuel Agostinho Resende, professor auxi-
liar do Departamento de Matemática do Instituto Supe-
rior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutora Margarida Maria Araújo Brito, professora asso-
ciada da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

16 de Fevereiro de 2001. — O Director de Serviços Académicos
e de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 3715/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto, no uso de competência delegada por despacho
do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de ingresso para admissão a estágio com vista ao pro-
vimento de uma vaga na categoria de técnico de 2.a classe (gestão)
do quadro desta Faculdade.

2 — Somente é admitido a estágio um candidato.
3 — As disposições legais regulamentares do presente concurso são:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — O estágio terá a duração de um ano, findo o qual será atribuída
ao estagiário a respectiva classificação.

5 — O estagiário aprovado com a classificação não inferior a Bom
(14 valores) será provido a título definitivo de acordo com o orde-
namento referido no n.o 5 na vaga de técnico de 2.a classe (gestão).

6 — As funções inerentes à categoria a prover, após estágio pro-
batório de ingresso, traduzem-se no estudo e aplicação de métodos
e processos de natureza técnica, na área de gestão.

7 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, sendo o respectivo vencimento o fixado para
o escalão e categoria correspondentes ao anexo do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sem prejuízo do direito de opção
pelo vencimento de lugar de origem, e as regalias sociais e condições
de trabalho são as genericamente vigentes para os funcionários
públicos.

8 — Requisitos para admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso

todos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do
prazo de entrega das candidaturas, os requisitos previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que a seguir se mencionam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se indivíduos habi-
litados com curso superior que não confira o grau de licenciatura,
na área de Economia e Gestão, Contabilidade e ou Finanças.

9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos;
c) Entrevista profissional de selecção.

10 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.
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11 — O programa das provas de conhecimentos foi aprovado por
despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 51, de 1
de Março de 1997.

11.1 — A prova de avaliação de conhecimentos terá carácter eli-
minatório de per si se a classificação obtida for inferior a 9,5 valores.

12 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Presença e forma de estar;
Cultura e experiência profissional;
Capacidade de expressão e fluência verbais.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no Serviço de Recursos Humanos da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos
dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13.1 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 — Candidatura:
14.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Engenharia, sita na Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto,
requerimento dirigido ao director da Faculdade de Engenharia, do
qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo, referência à antiguidade na categoria na carreira e
na função pública para funcionários e agentes;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal.

14.2 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópias autenticadas das fichas de notação relativas aos

anos exigidos como requisito especial de admissão a concurso;
d) Declaração, passada pelos serviços a que se encontrem vin-

culados, da qual conste, de maneira inequívoca, a existência
do vínculo à função pública, categoria profissional que detêm
e antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.

14.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
na alínea c) do número anterior aos funcionários da Faculdade de
Engenharia, da Universidade do Porto, em que se verifique a existência
de dados nos respectivos processos individuais.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

17 — Regime de estágio — o estágio será efectuado com base no
regulamento aprovado e publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1997, tem carácter probatório e terá
a duração de 12 meses.

Os estagiários devem frequentar o estágio com assiduidade, não
podendo ter um mínimo de faltas superior a um mês, para além
do período de férias a que tiverem direito.

17.1 — A frequência do estágio será feita em comissão de serviço
ou em contrato administrativo de provimento, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conforme o candidato possua
ou não nomeação definitiva.

17.2 — O estágio decorrerá sob orientação do director da FEUP
ou em quem este delegar.

Compete ao orientador do estágio:

a) Definir o plano de estágio juntamente com o respectivo júri
de avaliação;

b) Promover as acções necessárias ao trabalho dos estagiários;
c) Acompanhar o desenvolvimento do estágio, atribuindo aos

estagiários tarefas gradativamente de maior dificuldade e
responsabilidade;

d) Atribuir a classificação de serviço.

17.3 — O relatório de estágio deverá ser apresentado ao júri de
avaliação no prazo de 30 dias contados a partir do final do estágio.

O relatório será discutido publicamente, de forma a avaliar a expe-
riência e os conhecimentos profissionais adquiridos no estágio neces-
sários ao exercício do cargo.

A classificação final do relatório e a sua discussão será dada numa
escala de 0 a 20.

17.4 — A nota final do estágio, arredondada até às décimas, resulta
da média aritmética das notas obtidas no relatório do estágio e sua
discussão e da classificação de serviço, de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=(2CS+CR)/2
em que:

CF=classificação final (0 a 20);
CS=classificação de serviço (0 a 10);
CR=classificação do relatório de estágio e sua discussão (0 a

20).

Os estagiários serão ordenados pelo júri em conformidade com
as classificações, não sendo considerados aprovados os candidatos
que tiverem classificação inferior a 14 valores (Bom).

Caso se verifique igualdade na classificação final, compete ao júri
estabelecer critérios de desempate.

Em tudo o que este regulamento for omisso aplica-se a lei em
geral.

18 — O júri do concurso e do estágio terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Sebastião José Cabral Feyo de Aze-
vedo, professor catedrático e membro do conselho directivo
da FEUP.

Vogais efectivos:

Manuel Eugénio Côrrea Mendes Lopes, chefe de repartição
da FEUP.

Dr. Joaquim Barbosa de Freitas, técnico superior principal
da FEUP.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Adelaide Martins Teixeira, técnica superior prin-
cipal da FEUP.

Norberta Novais Castanheira, chefe de repartição da FEUP.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo primeiro vogal efectivo.

8 de Fevereiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Paiva.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Aviso n.o 3716/2001 (2.a série). — Concurso n.o 3/2001. —
1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, torna-se público que, por despacho da presidente
do conselho directivo do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto, de 8 de Fevereiro de 2001, se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis, contados a partir da
publicação deste aviso, concurso interno de acesso geral com vista
à constituição de reservas de recrutamento, para satisfação de neces-
sidades provisionais de pessoal no máximo de dois lugares de técnico
de 1.a classe de análises clínicas e de saúde pública da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal não docente deste
Instituto.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para as vagas
postas a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, pelo n.o 2.o da Portaria
n.o 670/86, de 8 de Novembro, pelo n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86,
de 28 de Maio, pelo n.o 1 do anexo ao Decreto-Lei n.o 261/93, de
24 de Julho, e pela Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

4 — Conteúdo funcional — é o constante do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e o n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86, para a
respectiva área funcional.

5 — O local de trabalho situa-se no Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar, sito no Largo do Professor Abel Salazar, 2,
4099-003 Porto.

6 — A remuneração do lugar posto a concurso é a correspondente
à tabela do anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer as con-

dições previstas no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

7.2 — Requisitos especiais — possuir pelo menos três anos de ser-
viço na categoria de técnico de 2.a classe de análises clínicas e de
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saúde pública e avaliação de desempenho de Satisfaz e com a aplicação
do n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular,
nos termos e condições previstos no artigo 15.o e na alínea a) do
artigo 54.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, no n.o 1
do n.o 3.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

A classificação final resulta da aplicação da fórmula prevista no
n.o 4 do n.o 3.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e anexo III
da lista anexa à referida portaria.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Deverão ser formalizadas mediante requerimento dirigido

à presidente do conselho directivo do Instituto de Ciências Biomédicas
da Abel Salazar, sito no Largo do Professor Abel Salazar, 2, 4099-003
Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o mesmo
endereço, no qual conste, em alíneas separadas, os seguintes ele-
mentos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), situação militar, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais (especializações, está-
gios, seminários, acções e cursos de formação, etc.);

c) Experiência profissional, com indicação das funções exercidas
até à data com mais interesse para o lugar a que se candidata
e menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-
reza do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública;

d) Lugar a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos relacionados com o desempenho

de actividades e a realização de trabalhos profissionais
relevantes.

9.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Curriculum vitae detalhado (três exemplares);
c) Declaração dos serviços da qual constem, de maneira ine-

quívoca, a existência e a natureza do vínculo à função pública,
a designação funcional e a antiguidade na categoria, na car-
reira e na função pública e a menção da avaliação de
desempenho.

9.3 — Os candidatos do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto, estão dispensados da entrega dos
documentos referidos nas alíneas a) e c) do número anterior, desde
que os mesmos constem do respectivo processo individual.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — Em tudo o que não está expressamente previsto no presente
aviso o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis no Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

12 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação».

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Natália Dias de Oliveira Mota, técnica especialista
de 1.a classe de análises clínicas e de saúde pública da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal não
docente do ICBAS;

Vogais efectivos:

Suzete dos Santos Antunes Azevedo Marçal Liça, técnica
especialista de análises clínicas e de saúde pública da
carreira técnica de diagnóstico e terapêutica do quadro
de pessoal não docente do ICBAS, que substituirá a pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Dementília da Piedade Bexiga Gonçalves, técnica especia-
lista de análises clínicas e de saúde pública da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal
não docente do ICBAS.

Vogais suplentes:

Pompeu Melo de Almeida, técnico principal de análises clí-
nicas e de saúde pública da carreira técnica de diagnóstico

e terapêutica do quadro de pessoal não docente do
ICBAS.

Sara de Jesus Amaral Casimiro, técnica especialista de aná-
lises clínicas e de saúde pública da carreira técnica de
diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal não
docente do ICBAS.

9 de Fevereiro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Direc-
tivo, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Rectificação n.o 602/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 26 de Janeiro
de 2001, o despacho n.o 1669/2001, rectifica-se que onde se lê «Tiago
de Almeida Cardoso Proença de Oliveira» deve ler-se «Tiago de
Almada Cardoso Proença de Oliveira».

21 de Fevereiro de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Instituto Superior de Agronomia

Despacho n.o 4654/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 7 de Fevereiro de 2001, proferido
por delegação:

Sónia Cristina Zita Pereira Nunes — autorizada, a seu pedido, a res-
cisão do contrato de trabalho a termo certo para o desempenho
de funções inerentes a técnico profissional especialista, a partir
de 28 de Fevereiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Pedro Leão de Sousa.

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 3717/2001 (2.a série). — Por despachos de 14 de
Dezembro de 2000 do presidente do conselho directivo deste Instituto
Superior de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de com-
petências:

Licenciada Fátima Maria de Jesus Assunção — autorizado o contrato
administrativo de provimento, por urgente conveniência de serviço,
para exercer funções de assistente convidada, em regime de dedi-
cação exclusiva, pelo período de um ano, renovável, com efeitos
a partir da data do despacho autorizador. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

Aviso n.o 3718/2001 (2.a série). — Por despachos de 30 de
Janeiro de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Supe-
rior de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Doutor António Maria de Sousa e Vasconcelos Simão de Saldanha,
professor associado do Instituto Superior de Ciências Sociais e Polí-
ticas — concedida equiparação a bolseiro fora do País entre 14
e 18 de Janeiro de 2001.

Doutora Paula Ventura de Carvalho Escarameia, professora associada
do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas — concedida
equiparação a bolseiro fora do País entre 26 de Fevereiro e 9 de
Março de 2001.

Doutor Fausto José Robalo Amaro, assistente convidado do Instituto
Superior de Ciências Sociais e Políticas — concedida equiparação
a bolseiro fora do País entre 16 e 18 de Janeiro de 2001.

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

Rectificação n.o 603/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 26 de Janeiro de 2001, a
p. 1722, o aviso n.o 1524/2001 (2.a série), referente ao licenciado José
Elói de Castro Ferraz de Andrade, rectifica-se que onde se lê «por
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despacho de 2 de Outubro de 2000» deve ler-se «por despacho de
13 de Outubro de 2000».

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 3719/2001 (2.a série). — De acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro,
que aprova o Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Central, Regional e Local, notifica-se o interessado
João António Penedo Neves, com a categoria de soldador, do quadro
de pessoal não docente do Instituto Superior Técnico, de que lhe
foi instaurado um processo disciplinar por falta de assiduidade, sen-
do-lhe concedido um prazo de 30 dias a partir da data da publicação
deste aviso para apresentar a sua defesa.

1 de Fevereiro de 2001. — A Instrutora do Processo, Maria Fer-
nanda Pinto Garcez.

Aviso n.o 3720/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico datado de 22 de Agosto de 2000, pro-
ferido por delegação:

Carlos Manuel Martins — renovada a nomeação em comissão de ser-
viço como administrador de sistemas do Centro de Informática
do Instituto Superior Técnico, a partir de 23 de Agosto de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Aviso n.o 3721/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico datado de 12 de Dezembro de 2000,
proferido por delegação:

Maria Teresa Coutinho dos Santos da Encarnação Martins — reno-
vada a nomeação em comissão de serviço como administradora
de sistemas do Centro de Informática do Instituto Superior Técnico,
a partir de 12 de Dezembro de 2000. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 4655/2001 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Novembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo
de provimento como assistente estagiário da Dr.a Ângela Maria Gon-
çalves Cardoso, com efeitos a partir de 15 de Janeiro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 4656/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Fevereiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi José António Rodrigues de Carvalho
nomeado definitivamente no lugar de assistente administrativo espe-
cialista do quadro da mesma Universidade, com efeitos a partir da
data de aceitação, ficando exonerado do anterior lugar a partir da
mesma data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Rectificação n.o 604/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 2291/2001 (2.a série), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 28, de 2 de Fevereiro de 2001, a p. 2320, rectifica-se
que onde se lê «a partir de 15 de Novembro de 2000» deve ler-se
«a partir de 15 de Dezembro de 2000».

9 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Rectificação n.o 605/2001. — Por ter saído com inexactidão o
edital n.o 102/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 39,
de 15 de Fevereiro de 2001, rectifica-se que onde se lê «1 — Auto-
rizado por seu despacho de 25 de Janeiro de 2000» deve ler-se «[. . . ]
despacho de 25 de Janeiro de 2001».

16 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Dionísio Afonso Gon-
çalves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Aviso n.o 3722/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 427/89, de 7 de Dezem-
bro, torna-se público que, por despacho de 24 de Maio de 2000 do
presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, se encontram
abertos, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, três concursos internos
de ingresso para a admissão de três estagiários, com vista ao posterior
provimento de três lugares de técnico superior de 2.a classe da carreira
técnica superior, área funcional de agricultura, alimentação e desen-
volvimento rural, em regime de contrato administrativo de provimento
ou comissão de serviço extraordinária, para o Instituto Politécnico
de Castelo Branco.

Referência
do concurso Área de agricultura, alimentação e desenvolvimento rural Lugares

1 Produção agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
2 Produção animal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
3 Produção florestal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

2 — Validade — os concursos são válidos para os lugares indicados,
caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 265/88, de 28 de Julho, 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de
7 de Dezembro, 407/91, de 17 de Outubro, 175/95, de 21 de Julho,
102/96, de 31 de Julho, 218/98, de 17 de Julho, 307/87, de 6 de Agosto,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Leis n.os 19/92, de 13 de Agosto,
e 44/99, de 11 de Junho.

4 — O conteúdo funcional dos lugares postos a concurso é gene-
ricamente o especificado no mapa I anexo ao Decreto-lei n.o 248/85,
de 15 de Julho.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho:
5.1 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente previstas para os funcionários da administração pública
central, sendo o vencimento o resultante da aplicação do disposto
no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5.2 — O local de trabalho situa-se na cidade de Castelo Branco.
6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ser funcionário ou agente da Administração Pública, reunindo
as condições expressas nos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfazer os requisitos gerais previstos no artigo 29.o do
diploma legal referido na alínea antecedente.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Concurso com a referência 1 — licenciatura na área de Enge-
nharia de Produção de Óleos Alimentares e formação de
base na área de produção agrícola;

b) Concurso com a referência 2 — licenciatura em Gestão/Exten-
são Rural e formação de base na área de produção animal;

c) Concurso com a referência 3 — licenciatura em Gestão/Exten-
são Rural e formação de base em produção florestal.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Serão utilizados dois métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos.

7.2 — Avaliação curricular:
7.2.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos, considerando e ponderando, de acordo com as exi-
gências das funções a desempenhar, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.
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7.2.2 — A avaliação curricular tem carácter eliminatório para os
candidatos que obtenham classificação inferior a 10 valores, consi-
derando-se como tal, por arredondamento, a classificação inferior
a 9,5 valores.

7.2.3 — Para efeitos da avaliação curricular, constituem condições
de preferência:

a) Para os candidatos ao concurso com a referência 1 — expe-
riência profissional em horticultura/floricultura (ao ar livre
e em estufa) e em produção olivícola;

b) Para os candidatos ao concurso com a referência 2 — expe-
riência profissional em gestão de efectivos de bovinos de leite
e de ovinos;

c) Para os candidatos ao concurso com a referência 3 — expe-
riência profissional em silvicultura e produção/propagação de
material vegetativo florestal.

7.3 — Prova de conhecimentos:
7.3.1 — A prova de conhecimentos visa avaliar o nível de conhe-

cimentos académicos e ou profissionais dos candidatos, comportando
as seguintes fases:

a) Para o concurso com a referência 1 — prova teórica de natu-
reza escrita, com a duração de duas horas e tendo por base
o programa de prova de conhecimentos gerais aprovado pelo
despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999, bem como o n.o 1 do programa
de prova de conhecimentos específicos aprovado pelo des-
pacho conjunto n.o 18/2001, do director-geral da Adminis-
tração Pública e do presidente do Instituto Politécnico de
Castelo Branco, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 9, de 11 de Janeiro de 2001;

b) Para o concurso com a referência 2 — prova teórica de natu-
reza escrita, com a duração de uma hora e trinta minutos,
tendo por base o programa de prova de conhecimentos gerais
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, do director-geral da
Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, bem como os n.os 2
e 4 do programa de prova de conhecimentos específicos apro-
vado pelo despacho conjunto n.o 18/2001, do director-geral
da Administração Pública e do presidente do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 9, de 11 de Janeiro de 2001, e prova prática,
tendo por base o n.o 2 do programa de prova de conhecimentos
específicos referido, com a duração de uma hora;

c) Para o concurso com a referência 3 — prova teórica de natu-
reza escrita, com a duração de duas horas e tendo por base
o programa de prova de conhecimentos gerais aprovado pelo
despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999, bem como os n.os 3 e 4 do programa
de prova de conhecimentos específicos aprovado pelo des-
pacho conjunto n.o 18/2001, do director-geral da Adminis-
tração Pública e do presidente do Instituto Politécnico de
Castelo Branco, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 9, de 11 de Janeiro de 2001.

7.3.2 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, a classificação inferior a 9,5 valores.

7.3.3 — A documentação base essencial para a realização da prova
de conhecimentos consta do presente aviso.

7.3.4 — A não comparência às provas de conhecimentos determina
a exclusão do candidato.

8 — A classificação final dos candidatos será expressa numa escala
da 0 a 20 valores, resultando da média aritmética ponderada das
classificações obtidas nos diversos métodos de selecção.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reunião do júri do respectivo
concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — Formalização de candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Castelo
Branco, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido por correio
registado, com aviso de recepção, para a Avenida de Pedro Álvares
Cabral, 12, 6000-084 Castelo Branco, atendendo-se, neste último caso,
à data do registo.

10.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias do candidato;
c) Categoria, serviço e local onde o candidato desempenha

funções;
d) Lugar a que se candidata, indicando o Diário da República

onde vem publicado o aviso de abertura do concurso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que o candidato reúne os requisitos gerais para a admissão
ao concurso constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei.

10.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias do can-
didato;

b) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas pelo candidato;

c) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço a que pertence o candidato, da qual constem
de forma inequívoca a existência e a natureza do vínculo,
a categoria detida e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Currículo profissional do candidato, detalhado e actualizado;
e) Fotocópia do bilhete de identidade do candidato.

11 — Aos candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Cas-
telo Branco e suas unidades orgânicas não é exigida a apresentação
da declaração a que se refere a alínea c) do n.o 10.3, assim como
dos documentos que já existam nos respectivos processos individuais.

12 — Em caso de duvida, o júri do concurso em questão poderá
exigir aos candidatos a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita de acordo com o preceituado no artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — O estágio inerente a cada um dos lugares postos a concurso,

com carácter probatório, terá a duração de um ano e rege-se pelo
disposto no regulamento de estágio aprovado por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 121, de 25 de Maio de 2000.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 — Os júris dos concursos e dos respectivos estágios terão a cons-
tituição que a seguir se apresenta, sendo o respectivo presidente subs-
tituído nas suas faltas e ou impedimentos pelo primeiro vogal efectivo:

a) Concurso com a referência 1:

Presidente — Professor-coordenador João Pedro Martins da Luz,
da Escola Superior Agrária (ESA) do Instituto Politécnico
de Castelo Branco (IPCB).

Vogais efectivos:

Professora-adjunta Fernanda Maria Grácio Delgado Fer-
reira de Sousa, da ESA-IPCB.

Licenciado Luís António Dinis da Rosa, secretário da
ESA-IPCB.

Vogais suplentes:

Professora-adjunta Maria Paula Figueiredo Simões, da
ESA-IPCB.

Professor-adjunto António Maria dos Santos Ramos, da
ESA-IPCB.

b) Concurso com a referência 2:

Presidente — Professor-coordenador Luís Pedro Mota Pinto de
Andrade, da ESA-IPCB.

Vogais efectivos:

Professor-adjunto João Pedro Várzea Rodrigues, da ESA-
-IPCB.

Licenciado Luís António Dinis da Rosa, secretário da
ESA-IPCB.

Vogais suplentes:

Professor-adjunto António Manuel Moitinho Rodrigues, da
ESA-IPCB.
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Professor-adjunto Carlos Sousa Rebello de Andrade, da
ESA-IPCB.

c) Concurso com a referência 3:

Presidente — Professor-adjunto Fernando Manuel Leite Pereira,
da ESA-IPCB.

Vogais efectivos:

Professor-adjunto Fernando José Queirós Alves Monteiro,
da ESA-IPCB.

Licenciado Luís António Dinis da Rosa, secretário da
ESA-IPCB.

Vogais suplentes:

Professor-coordenador José Carlos Dias Duarte Gonçalves,
da ESA-IPCB.

Assistente Luís Cláudio Brandão Quinta-Nova, da ESA-
-IPCB.

Documentação aconselhada

Legislação

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar, direi-
tos e deveres dos funcionários públicos.

Decreto Regulamentar 44-A/83, de 1 de Junho — classificação de
serviço.

Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro — regime de instalação
dos estabelecimentos do ensino superior politécnico.

Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto — regime de instalação
na Administração Pública.

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro — estatuto e autonomia dos esta-
belecimentos do ensino superior politécnico.

Despacho Normativo n.o 12/95, de 9 de Março — Estatutos do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco.

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho — reestruturação de car-
reiras da Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — reestruturação
de carreiras na Administração Pública.

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica do
emprego público.

Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório.

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em maté-
ria de emprego público.

Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho.

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro — Código do Proce-
dimento Administrativo (CPA).

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — altera o CPA.
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — regime das ajudas de

custo.
Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho — ajudas de custo no

estrangeiro.
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção

de pessoal na função pública.
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho

na Administração Pública.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas

e licenças.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março.
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho — Estatuto da Carreira do

Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico.
Decreto-Lei n.o 69/88, de 3 de Março — altera o Decreto-Lei

n.o 185/81, de 1 de Julho.
Declaração de Rectificação n.o 13-E/98, de 31 de Agosto — rectifica

o Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio — altera o Decreto-Lei

n.o 100/99, de 31 de Março.
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16 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

Despacho (extracto) n.o 4657/2001 (2.a série):

Isabel Maria Rodrigues — celebrado o contrato administrativo de pro-
vimento precedendo concurso para admissão de estagiário para
posterior provimento de técnico superior de 2.a classe, área de
desenvolvimento regional/extensão rural, para este Instituto, aufe-
rindo o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva
categoria, com efeitos a partir da data de publicação no Diário
da República.

20 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 3723/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 15 de
Fevereiro de 2001:

Mestre Maria Luísa Ingrês Pais — autorizada a renovação do contrato
na categoria de assistente no Instituto Superior de Engenharia deste
Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 17 de Fevereiro de
2001 a 16 de Fevereiro de 2004.

Mestre Ricardo Nuno Francisco Carmo — autorizada a renovação
do contrato na categoria de assistente no Instituto Superior de
Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 3
de Março de 2001 a 2 de Março de 2004.

Mestre Francisco Paulo Duarte Moreira — autorizada a rescisão do
contrato administrativo de provimento, em regime de tempo inte-
gral, como equiparado a professor-adjunto no Instituto Superior
de Engenharia deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
19 de Fevereiro de 2001.

19 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 3724/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 16 de
Fevereiro de 2001:

Mestre António Lopes de Campos, professor-adjunto no Instituto
Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico — autorizada
a equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido
entre 14 e 19 de Março de 2001.

19 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 3725/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da legislação
em vigor, torna-se público que se encontra afixada no Instituto Poli-
técnico de Leiria, edifício Maringá, torre 2, 2.o, a lista de candidatos
seriados no concurso documental para recrutamento de um assistente
do 1.o triénio para a disciplina de Comunicação Analógica e Digital II
para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão, deste Instituto, aberto
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, cujo edital
n.o 638/2000, foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 205,
de 5 de Setembro de 2000.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias a contar da data de publicação ou da que
dela tiver conhecimento.

16 de Fevereiro de 2001. — O presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 4658/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 16 de Janeiro de 2001:

Autorizada a celebração do contrato administrativo de provimento,
precedida de concurso, com Maria Amélia Silva Pinto Fonseca,
como chefe de repartição, pelo período de um ano, sendo tácita
e sucessivamente renovável por iguais períodos, com efeitos a partir
da data da publicação no Diário da República, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida de 278 600$, rescindindo na mesma data
o contrato administrativo de provimento como chefe de secção.
(Não carece de fiscalização prévia.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Despacho n.o 4659/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 16 de Janeiro de 2001:

Autorizada a nomeação em comissão de serviço extraordinária, pre-
cedida de concurso, de Margarida Maria Ribeiro Albuquerque San-
tos, como chefe de repartição, com efeitos a partir da data da
nomeação, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 278 600$.
(Não carece de fiscalização prévia.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, António José Car-
valho Marques.

Despacho n.o 4660/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 16 de Janeiro de 2001:

Autorizada a nomeação em comissão de serviço extraordinária, pre-
cedida de concurso, de Cândida Maria Lopes Ferreira Baptista
Inácio, como chefe de repartição, com efeitos a partir da data da
nomeação, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 278 600$.
(Não carece de fiscalização prévia.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, António José Car-
valho Marques.

Despacho n.o 4661/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 16 de Janeiro de 2001:

Autorizada a nomeação, precedida de concurso, de Margarida Cân-
dida Alves Florentino Pereira, em regime de comissão de serviço,
como chefe de repartição, do quadro de pessoal não docente do
Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, nos termos da alínea c)
do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, com efeitos a partir da data da nomeação, auferindo
a remuneração mensal ilíquida de 278 600$. (Não carece de fis-
calização prévia.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, António José Car-
valho Marques.

Despacho n.o 4662/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 16 de Janeiro de 2001:

Autorizada a nomeação em comissão de serviço extraordinária, pre-
cedida de concurso, de Maria de Fátima Silva Soares Sequeira
Gomes, como chefe de repartição, com efeitos a partir da data

da nomeação, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 278 600$.
(Não carece de fiscalização prévia.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, António José Car-
valho Marques.

Despacho n.o 4663/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 30 de Novembro de
2000:

Autorizada a nomeação em comissão de serviço extraordinária, pre-
cedida de concurso, de António Rodrigues Pires, como chefe de
repartição, com efeitos a partir da data da nomeação, auferindo
a remuneração mensal ilíquida de 278 600$. (Não carece de fis-
calização prévia.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, António José Car-
valho Marques.

Despacho n.o 4664/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 16 de Janeiro de 2001:

Autorizada a nomeação em comissão de serviço extraordinária, pre-
cedida de concurso, de Maria Helena dos Santos Silva Baptista,
como chefe de repartição, com efeitos a partir da data da nomeação,
auferindo a remuneração mensal ilíquida de 278 600$. (Não carece
de fiscalização prévia.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Despacho n.o 4665/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 16 de Janeiro de 2001:

Autorizada a nomeação em comissão de serviço extraordinária, pre-
cedida de concurso, de Maria da Ascenção Santos Sousa Gonçalves,
como chefe de repartição, com efeitos a partir da data da nomeação,
auferindo a remuneração mensal ilíquida de 278 600$. (Não carece
de fiscalização prévia.)

22 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Instituto Superior de Engenharia

Aviso n.o 3726/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, avisam-se os inte-
ressados de que se encontra afixada, para consulta, a lista de anti-
guidade do pessoal docente dos quadros deste Instituto.

Poderão apresentar reclamação à presidente do conselho directivo,
nos termos do artigo 96.o do mesmo decreto-lei, no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
contados nos termos do artigo 72.o do Código do Procedimento
Administrativo.

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

Despacho n.o 4666/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 14 de Dezembro de
2000:

Autorizada a nomeação provisória como professora-adjunta do quadro
do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, considerando-se
rescindido o contrato em vigor como equiparada a professora-ad-
junta deste Instituto, a partir da data do início de funções. (Não
está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Luís Manuel Vicente Ferreira Simões.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 3727/2001 (2.a série). — Nuno Manuel Grilo de Oli-
veira, presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, torna público
que, nos termos do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias a partir da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
documental para recrutamento de um professor-adjunto para a área
científica de Engenharia, na vertente de Matemática, na Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Portalegre.
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2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar em refe-
rência, caducando com o preenchimento do mesmo.

3 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos que reú-
nam os requisitos constantes do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel azul de 25 linhas ou em papel branco, de acordo
com o Decreto-Lei n.o 2/88, de 14 de Janeiro, e dirigido ao presidente
do Instituto Politécnico de Portalegre, podendo ser entregue direc-
tamente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o
Apartado 84, 7300 Portalegre.

6 — Do requerimento de admissão a concurso deverão constar os
seguintes elementos: nome completo, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data e local de nascimento, residência actual, número e
data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

7 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
e) Cópia autenticada do diploma ou certidão de atribuição de

grau académico;
f) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo;

g) Lista completa da documentação apresentada.

7.1 — Na análise do curriculum vitae só serão considerados os tra-
balhos de que seja enviada cópia.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c) e d) aos candidatos que declarem, sobre compromisso
de honra, nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, a situa-
ção precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas, devendo, neste caso, selar o respectivo reque-
rimento com um selo de 192$, a inutilizar com a assinatura do
requerente.

9 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas — graus académicos e classificações,
datas e instituições em que foram obtidos;

b) Outros cursos formais a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação da classificação, data e instituição em que
foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional — data, local e classi-
ficação de estágios profissionais e instituições em que exerceu
actividade profissional a qualquer título;

d) Outras funções exercidas no domínio da educação, indicando
as funções, devendo ser incluídos os elementos julgados per-
tinentes para poder ser avaliado o desempenho do candidato;

e) Frequência de acções de formação — deverão ser especifi-
cados a duração, a data, o local, os orientadores dos cursos,
a forma e o resultado da avaliação, bem como outros ele-
mentos que permitam avaliar o grau de participação e ou
repercussão das acções de formação na prática docente do
candidato;

f) Participação em experiências de inovação, desenvolvimento
curricular ou avaliação pedagógica — os elementos fornecidos
deverão permitir avaliar o grau de intervenção e responsa-
bilidade do candidato, bem como os resultados finais da
experiência;

g) Trabalhos de investigação, técnicos ou didácticos, realiza-
dos — os elementos fornecidos deverão permitir avaliar as
competências adquiridas neste domínio, através da qualidade
dos trabalhos produzidos.

10 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos terão
em conta:

a) A titularidade do grau de mestre na área científica para que
é aberto o concurso, sendo dada preferência às licenciaturas
em Matemática — ramo científico, Matemáticas Aplicadas e
Engenharias;

b) O mérito científico, pedagógico e profissional do curriculum
vitae;

c) A comprovada formação e experiência técnico-científica na
área para que é aberto o concurso;

d) O resultado de entrevista, se julgada necessária.

11 — O provimento está condicionado às necessidades de serviço
docente.

12 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Mestre José Lopes de Carvalho, professor-coor-
denador de nomeação definitiva da área de Engenharia da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Poli-
técnico de Portalegre.

Vogais efectivos:

Mestre Maria Isabel de Almeida Borges, professora-adjunta
de nomeação definitiva da área de Engenharia da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico
de Portalegre.

Prof. Doutor Rui Pires de Almeida, professor auxiliar do
Departamento de Matemática da Universidade da Beira
Interior.

Vogais suplentes:

Mestre Isabel Luísa Ferreira Machado, professora-adjunta
de nomeação definitiva da área de Engenharia da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico
de Portalegre.

Prof. Doutor Carlos Manuel Pereira Cabrita, professor auxi-
liar da Universidade da Beira Interior.

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Edital n.o 140/2001 (2.a série). — Luís de Jesus Santos Soares,
professor catedrático da Universidade do Minho e presidente do Ins-
tituto Politécnico do Porto, ao abrigo da alínea h) do artigo 16.o
dos estatutos homologados pelo Despacho Normativo n.o 76/95, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 276, de 29 de Novembro
de 1995, faz saber que o júri do concurso de provas públicas para
o provimento de duas vagas de professor-coordenador do Instituto
Superior de Engenharia na área científica de Engenharia Informática,
grupo de disciplinas de Informática Industrial, aberto pelo edital
n.o 7312/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 246,
24 de Outubro de 2000, é constituído por:

Presidente — Maria de Fátima Lopes da Silva Ramos Morgado,
professora-coordenadora, vice-presidente do Instituto Politéc-
nico do Porto.

Vogais:

José Carlos Diogo Marques dos Santos, professor catedrá-
tico da Faculdade de Engenharia da Universidade do
Porto.

Hélder de Jesus Araújo, professor associado da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Sílvio do Carmo Silva, professor associado da Escola de
Engenharia da Universidade do Minho.

Manuel Martins Barata, professor-coordenador do Instituto
Superior de Engenharia do Instituto Politécnico de
Lisboa.

Carlos Fernando da Silva Ramos, professor-coordenador,
com agregação, do Instituto Superior de Engenharia do
Instituto Politécnico do Porto.

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Serviços Centrais

Contrato (extracto) n.o 456/2001:

Rui Alexandre Maia Pinheiro — celebrado contrato administrativo
de provimento como técnico de 2.a classe, auferindo o vencimento
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
de 11 de Dezembro de 2000.

13 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fer-
nandes.
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Despacho (extracto) n.o 4667/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Outubro de 2000 da vice-presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Maria Lucília Barão Eusébio Santos Soares — nomeada em comissão
de serviço extraordinária técnica profissional especialista, com efei-
tos a partir de 1 de Novembro de 2000.

13 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo

Despacho (extracto) n.o 4668/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Carlos Alberto Possidónio da Silva de Azevedo — nomeado provi-
soriamente professor-adjunto, precedendo concurso, com efeitos
a partir da data da aceitação.

15 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 4669/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Maria Inês Moura Soares — nomeada provisoriamente professora-
-adjunta, precedendo concurso, com efeitos a partir da data da
aceitação.

15 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Contrato (extracto) n.o 457/2001:

Micaela da Silva Marques Moura — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente, a tempo parcial
(30 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 15 de Dezembro de 2000
e validade até 30 de Setembro de 2001.

13 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Rectificação n.o 606/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação do contrato (extracto) n.o 1952/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 260, de 10 de Novembro de 2000, a p. 18 347,
rectifica-se que onde se lê «António Gonçalves da Silva» deve ler-se
«António Manuel Marques da Silva».

13 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Divisão de Administração
de Pessoal, Luís Carlos S. Fernandes.

Rectificação n.o 607/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação do contrato (extracto) n.o 292/2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 34, de 9 de Fevereiro de 2001, a p. 2814,
rectifica-se que onde se lê «Ana Maria Camarinha Teixeira» deve
ler-se «Ana Paula Camarinha Teixeira».

13 de Fevereiro de 2001. — O Chefe da Divisão de Administração
de Pessoal, Luís Carlos S. Fernandes.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 4670/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Luís Miguel Ciravegna Martins da Fonseca — nomeado provisoria-
mente professor-adjunto, precedendo concurso, com efeitos a partir
da data da aceitação.

15 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 4671/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

José Fernando Moreira de Carvalho — nomeado provisoriamente
professor-adjunto, precedendo concurso, com efeitos a partir da
data da aceitação.

15 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Edital n.o 141/2001 (2.a série). — 1 — Luís de Jesus Santos Soa-
res, professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do
Porto, faz saber, nos termos dos artigos 7.o, 15.o, 16.o, 19.o, 20.o, 23.o,
24.o, 26.o, 27.o, 28.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
que está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso de
provas públicas para provimento de duas vagas de professor-coor-
denador do quadro do Instituto Superior de Engenharia do Instituto
Politécnico do Porto, na área científica de Engenharia Informática,
no grupo de disciplinas de Engenharia da Programação.

2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições referidas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

3 — Do requerimento de admissão ao concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico do Porto, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 2 deste edital;
Seis exemplares do resumo da lição a que se refere a alínea a)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

Seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

Seis exemplares do curriculum vitae detalhado;
Seis exemplares de cada um dos trabalhos referidos no curriculum

vitae;
Lista completa da documentação apresentada.

4.1 — O curriculum vitae deverá pôr em evidência o equilíbrio entre
as competências pedagógica e científica dos candidatos e a sua ade-
quação à docência numa escola de engenharia do ensino politécnico,
traduzida na prévia experiência docente, particularmente em escolas
de engenharia do ensino superior politécnico, na área científica e
grupo de disciplinas para o qual é aberto o concurso.

4.2 — A dissertação a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deve obedecer ao deter-
minado pela resolução do conselho geral do Instituto CG-8/97, de
11 de Julho de 1997 (a cópia da referida resolução pode ser obtida
na Secção de Pessoal do Instituto, ou enviada pelo correio aos can-
didatos que a solicitarem).

4.3 — Os candidatos que estejam nas condições do n.o 3 do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverão apre-
sentar documento comprovativo dessa situação.

4.4 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca do Instituto Superior de Engenharia do Porto, uma vez encerrado
o concurso.

5 — O júri que apreciará as candidaturas será designado após o
encerramento do prazo de apresentação das candidaturas ao concurso
a que se refere o presente edital e a sua constituição será tornada
pública no Diário da República.

6 — O texto completo da lição a que se refere a alínea a) do n.o 1
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverá ser
entregue pelos candidatos no prazo de 30 dias consecutivos a contar
da notificação da sua admissão a concurso, efectuada pelo presidente
do júri.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
eliminação liminar dos candidatos.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A apresentação das candidaturas deverá ser feita directamente
no Instituto Politécnico do Porto ou enviada, por correio registado,
para o seguinte endereço: Instituto Politécnico do Porto, con-
curso/ISEP/D/02/2001, Rua do Dr. Roberto Frias, 712, 4200-465 Porto.

19 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 4672/2001 (2.a série). — Por despachos
de 29 de Dezembro de 2000 do presidente deste Instituto:

João Miguel Duarte Fernandes — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como encarregado de trabalhos, em
regime de tempo integral, pelo período de dois anos, com efeitos
reportados a 21 de Dezembro de 2000, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior Agrária de Santarém deste
Instituto.

Cristina Maria Carruço Laranjeira — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento como equiparada a professo-
ra-adjunta, em regime de tempo integral e exclusividade, pelo
período de dois anos, a partir de 2 de Janeiro de 2001, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior Agrária de San-
tarém deste Instituto.

(Sujeitos a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 200. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 4673/2001 (2.a série). — Por despachos
de 29 de Dezembro de 2000 do presidente deste Instituto:

Carlos Alberto Nunes Pires Belas — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento como encarregado de trabalhos,
em regime de tempo integral, pelo período de dois anos, a partir
de 4 de Janeiro de 2001, por urgente conveniência de serviço, para
a Escola Superior Agrária de Santarém deste Instituto.

Maria Fernanda da Silva Pirralho Fernandes Almeida Rebelo — auto-
rizada a renovação do contrato administrativo de provimento como
encarregado de trabalhos, em regime de tempo integral, pelo
período de dois anos, a partir de 15 de Janeiro de 2001, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior Agrária de San-
tarém deste Instituto.

(Sujeitos a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 2000. — Pelo Administrador, Mário Jesus Mota.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 4674/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Dezembro de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação:

Jorge Manuel Miranda Dias — renovação do contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-coordenador, em
regime de acumulação, e a tempo parcial (30 %), por urgente con-
veniência de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia de
Tomar do IPT, com início em 2 de Janeiro e terminus a 28 de
Fevereiro de 2001, auferindo a remuneração correspondente a 30 %
do escalão 1, índice 220, do estatuto remuneratório do pessoal
docente do ensino superior politécnico para esta categoria. (Con-
tratação isenta de fiscalização prévia por parte do Tribunal de
Contas.)

16 de Fevereiro de 2001. — O Administrador, Horácio José de Cam-
pos Lopes.

Edital n.o 142/2001 (2.a série). — 1 — Em conformidade com o
n.o 2 do artigo 7.o e o artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1
de Julho, e demais disposições legais em vigor, o Instituto Politécnico
de Tomar torna público que se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias
a partir da data de publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso de provas públicas para recrutamento de um professor-ad-
junto para a área intradepartamental de Matemática da Escola Supe-
rior de Tecnologia de Tomar, sita na Quinta do Contador, Estrada
da Serra, 2300-313 Tomar.

2 — Podem ser opositores ao concurso mencionado no número
anterior, desde que provem possuir currículo técnico ou profissional
relevante:

2.1 — Os professores-adjuntos da área de Matemática de qualquer
escola superior politécnica, os assistentes com, pelo menos, três anos
de bom e efectivo serviço na categoria que tenham obtido um diploma
de estudos graduados ou estejam habilitados com o grau de mestre
ou equivalente na área de Matemática e os equiparados a profes-
sor-adjunto ou a assistente de qualquer escola superior politécnica
da área de Matemática com, pelo menos, três anos de bom e efectivo
serviço e habilitados com o grau de mestre ou equivalente.

2.2 — Poderão ainda candidatar-se ao presente concurso os inte-
ressados habilitados com o grau de mestre ou equivalente na área,

bem como os habilitados com um curso superior adequado, sendo
igualmente necessário que possuam currículo técnico ou profissional
relevante.

3 — As provas, nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
compreenderão:

a) Discussão de dois temas estritamente relacionados com a área
de ensino para que está aberto o concurso sorteados pelo
júri;

b) Discussão de estudo, proposto pelo candidato, que constitua
uma actualização de conhecimentos técnicos ou uma análise
crítica original sobre tema compreendido na área de ensino
para que está aberto o concurso;

c) Apreciação e discussão do curriculum vitae do candidato.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Tomar.

4.1 — As mesmas devem ser entregues pessoalmente ou enviadas
pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção, para o
Instituto Politécnico de Tomar, Quinta do Contador, Estrada da Serra,
2300-313 Tomar, nelas devendo constar os seguintes elementos: nome,
filiação, naturalidade, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, data de nascimento, estado civil, pro-
fissão, residência, telefone e graus académicos e respectivas classi-
ficações finais.

4.2 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requeri-
mentos dos seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado de robustez física e psíquica, nos termos do Decre-

to-Lei n.o 319/99, de 11 de Agosto;
e) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

no presente edital;
f) Sete exemplares do curriculum vitae;
g) Sete exemplares do estudo para discussão pelo candidato refe-

rido no número anterior;
h) Declaração, passada pela instituição em que o candidato

exerce funções, se for caso disso, comprovando que se encon-
tra nas condições previstas no n.o 2.1 deste edital;

i) Documentos que comprovem a titularidade das habilitações,
se o candidato se encontrar nas condições previstas no n.o 2.2
deste edital.

4.3 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c) e d) do n.o 4.2 aos candidatos que declarem nos res-
pectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao con-
teúdo de cada uma daquelas alíneas.

5 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

6 — O júri do concurso, nomeado por despacho do presidente do
Instituto Politécnico de Tomar de 12 de Fevereiro de 2001, terá a
seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor José Bayolo Pacheco de Amorim, pre-
sidente do Instituto Politécnico de Tomar.

Vogais:

Prof. Doutor José Manuel Pinto Paixão, professor catedrá-
tico da Universidade de Lisboa.

Prof. Doutor Joaquim João de Alarcão Júdice, professor
catedrático da Universidade de Coimbra.

Prof.a Doutora Helena Maria Mamede Albuquerque, pro-
fessora auxiliar da Universidade de Coimbra.

Professor-coordenador José Manuel Borges Henriques
Faria Paixão, da Escola Superior de Gestão de Tomar
do Instituto Politécnico de Tomar.

Professor-coordenador Luís Miguel Merca Fernandes, da
Escola Superior de Tecnologia de Tomar do Instituto
Politécnico de Tomar.

7 — O presidente será substituído nos seus impedimentos pelo vogal
professor-coordenador José Manuel Borges Henriques Faria Paixão,
da Escola Superior de Gestão de Tomar do Instituto Politécnico de
Tomar.

12 de Fevereiro de 2001. — O Presidente, José Bayolo Pacheco de
Amorim.
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